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CAPÍTULO I 

DAS ALTERAÇÕES NA CONSTITUIÇÃO 

 

Art. 1º  A Constituição passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 22.  .................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 
convocação, mobilização, inatividades e pensões das polícias militares e dos 
corpos de bombeiros militares; 

...........................................................................................................” (NR) 

“Art. 37.  .................................................................................................... 

................................................................................................................... 

§ 10.  É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 
do regime próprio de previdência social de que trata o art. 40, de proventos de 
inatividade, de que tratam os art. 42 e art. 142 e de proventos de aposentadoria 
do Regime Geral de Previdência Social, de que trata o art. 201, decorrentes do 
exercício de cargo, emprego ou função pública, com a remuneração de cargo, 
emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma 
prevista nesta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

.................................................................................................................... 

§ 13.  O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado 
para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou 
mental, confirmada por meio de perícia em saúde, enquanto permanecer nesta 
condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos 
para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de origem.” (NR) 

“Art. 38.  .................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social 
de que trata o art. 40, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo 
de origem.” (NR) 

“Art. 39.  ..................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 9º  O direito à previdência social dos servidores públicos será concedido 
por meio dos regimes de que tratam os art. 40, art. 201 e art. 202, observados 
os requisitos e as condições neles estabelecidos, vedada outra forma de 
proteção, inclusive por meio do pagamento direto de complementação de 
aposentadorias e de pensões.” (NR) 
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“Art. 40.  Aos servidores públicos titulares de cargos efetivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas entidades 
autárquicas e suas fundações públicas, é assegurado regime próprio de 
previdência social de caráter contributivo e solidário, por meio de contribuição 
do respectivo ente federativo, dos servidores públicos ativos, dos aposentados 
e dos pensionistas, observados os critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo, nos § 1º, § 1º-A, § 1º-C e § 1º-D 
do art. 149 e no art. 249. 

§ 1º  Lei complementar de iniciativa do Poder Executivo federal disporá 
sobre as normas gerais de organização, de funcionamento e de 
responsabilidade previdenciária na gestão dos regimes próprios de previdência 
social de que trata este artigo, contemplará modelo de apuração dos 
compromissos e seu financiamento, de arrecadação, de aplicação e de 
utilização dos recursos, dos benefícios, da fiscalização pela União e do controle 
externo e social, e estabelecerá, dentre outros critérios e parâmetros: 

I - quanto aos benefícios previdenciários: 

a) rol taxativo de benefícios; 

b) requisitos de elegibilidade para aposentadoria, que contemplará as 
idades, os tempos de contribuição, de serviço público, de cargo e de atividade 
específica; 

c) regras para o: 

1. cálculo dos benefícios, assegurada a atualização das remunerações e 
dos salários de contribuição utilizados; 

2. reajustamento dos benefícios; 

d) forma de apuração da remuneração no cargo efetivo, para fins de 
cálculo dos benefícios; 

e) possibilidade de idade mínima e de tempo de contribuição distintos da 
regra geral para concessão de aposentadoria, exclusivamente em favor de 
servidores públicos: 

1. titulares do cargo de professor que comprovem exclusivamente tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio; 

2. policiais dos órgãos de que tratam o inciso IV do caput do art. 51, o 
inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 144; 

3. agentes penitenciários e socioeducativos; 

4. cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes 
nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses 
agentes, vedados a caracterização por categoria profissional ou ocupação e 
enquadramento por periculosidade; e 

5. com deficiência, previamente submetidos à avaliação biopsicossocial 
realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar; e 

f) regras e condições para acumulação de benefícios previdenciários; 
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II - requisitos para a sua instituição e a sua extinção, a serem avaliados 
por meio de estudo de viabilidade administrativa, financeira e atuarial, vedada 
a instituição de novo regime próprio de previdência social sem o atendimento 
desses requisitos, hipótese em que será aplicado o Regime Geral de Previdência 
Social aos servidores públicos do respectivo ente federativo; 

III - forma de apuração da base de cálculo e de definição da alíquota das 
contribuições ordinária e extraordinária do ente federativo, dos servidores 
públicos, dos aposentados e dos pensionistas; 

IV - condições para instituição do fundo com finalidade previdenciária de 
que trata o art. 249 e para vinculação dos recursos provenientes de 
contribuições e dos bens, direitos e ativos de qualquer natureza destinados a 
assegurar recursos para o pagamento dos proventos de aposentadoria e 
pensões; 

V - medidas de prevenção, identificação e tratamento de riscos atuariais, 
incluídos aqueles relacionados com a política de gestão de pessoal; 

VI - mecanismos de equacionamento do deficit atuarial e de tratamento 
de eventual superavit; 

VII - estruturação, organização e natureza jurídica da entidade gestora do 
regime, observados os princípios relacionados com governança, controle 
interno e transparência, e admitida a adesão a consórcio público; e 

VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles que 
desempenhem atribuições relacionadas, direta ou indiretamente, com a gestão 
do regime. 

§ 2º  Os servidores públicos abrangidos pelo regime de previdência de 
que trata este artigo serão aposentados, observado o disposto na lei 
complementar a que se refere o § 1º: 

I - voluntariamente, desde que observados a idade mínima e os demais 
requisitos previstos na nova lei complementar de que trata o § 1º; 

II - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que 
estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será 
obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da 
continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria; ou 

III - compulsoriamente, ao atingir a idade máxima prevista na nova lei 
complementar de que trata o § 1º. 

§ 3º  As idades mínimas para concessão dos benefícios previdenciários a 
que se referem os § 1º e § 2º serão ajustadas quando houver aumento na 
expectativa de sobrevida da população brasileira, na forma estabelecida para o 
Regime Geral de Previdência Social. 

§ 4º  Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor 
mínimo a que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo 
estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto 
nos § 14, § 15 e § 16. 

§ 5º  Na concessão e na manutenção do benefício de pensão por morte 
serão observados o rol dos beneficiários, a qualificação e os requisitos 



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 6/2019 

necessários para enquadramento dos dependentes, e o tempo de duração da 
pensão e das cotas por dependente previstos para o Regime Geral de 
Previdência Social. 

§ 6º  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 
para o regime próprio de previdência social o sistema obrigatório de 
capitalização individual previsto no art. 201-A, no prazo e nos termos que 
vierem a ser estabelecidos na lei complementar federal de que trata o referido 
artigo. 

§ 7º  O equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de previdência 
social deverá ser comprovado por meio de garantia de equivalência, a valor 
presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das despesas projetadas, 
apuradas atuarialmente, que, juntamente com os bens, direitos e ativos 
vinculados, comparados às obrigações assumidas, evidenciem a solvência e a 
liquidez do plano de benefícios. 

§ 8º  Observados os critérios a serem estabelecidos pelo ente federativo, 
o servidor público titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências 
para a aposentadoria voluntária prevista no inciso I do § 2º e que opte por 
permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de permanência 
equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até 
completar a idade para aposentadoria compulsória. 

§ 9º  O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal 
será contado para fins de aposentadoria, observados o disposto nos § 9º e § 9º-
A do art. 201 e o tempo de serviço correspondente para fins de disponibilidade. 

.................................................................................................................... 

§ 13.  Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo 
temporário, inclusive aos detentores de mandato eletivo, ou de emprego 
público, o Regime Geral de Previdência Social. 

§ 14.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 
regime de previdência complementar para servidores públicos ocupantes de 
cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social para o valor das aposentadorias e das pensões no regime 
próprio de previdência social de que trata este artigo, ressalvado o disposto no 
§ 16. 

§ 15.  O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será 
instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, que oferecerá aos 
participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição 
definida, observado o disposto no art. 202 e que poderá autorizar o patrocínio 
de plano administrado por entidade fechada de previdência complementar 
instituída pelo ente federativo, bem como, por meio de licitação, o patrocínio 
de plano administrado por entidade fechada de previdência complementar não 
instituída pelo ente federativo ou por entidade aberta de previdência 
complementar. 

.................................................................................................................... 
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§ 17.  Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social aplicável a servidores públicos titulares de cargo efetivo e de 
mais de uma entidade gestora desse regime em cada ente federativo, 
abrangidos todos os poderes, os órgãos e as entidades autárquicas e 
fundacionais, que serão responsáveis pelo seu financiamento, devendo a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarem por lei o 
funcionamento de seu regime e da entidade gestora, observados o disposto 
neste artigo e os critérios e os parâmetros definidos na lei complementar de 
que trata o § 1º.” (NR) 

“Art. 42.  .................................................................................................... 

§ 1º  Aplica-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, o disposto nos § 2º e § 3º do art. 142, cabendo a lei estadual 
específica dispor sobre o ingresso e os direitos, os deveres, a remuneração, as 
prerrogativas e outras situações especiais dos militares, consideradas as 
peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de 
compromissos internacionais e de guerra, sendo as patentes dos oficiais 
conferidas pelos respectivos Governadores. 

§ 2º  Lei complementar de iniciativa do Poder Executivo disporá sobre as 
normas gerais de que trata o inciso XXI do caput do art. 22. 

§ 3º  Lei do respectivo ente federativo poderá: 

I - estabelecer regras para o militar transferido para a reserva exercer 
atividades civis em qualquer órgão do respectivo ente federativo por meio de 
adicional, o qual: 

a) não será incorporado ou contabilizado para revisão do benefício na 
inatividade; 

b) não servirá de base de cálculo para outros benefícios ou vantagens; e  

c) não integrará a base de contribuição do militar; e 

II - estabelecer requisitos para o ingresso de militares temporários, 
observado, em relação ao tempo de serviço militar por eles prestado, o 
disposto no § 9º-A do art. 201.” (NR) 

“Art. 109.  ................................................................................................... 

I - as causas em que a União, a entidade autárquica ou a empresa pública 
federal for interessada na condição de autora, ré, assistente ou oponente, 
exceto as de falência e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; 

.................................................................................................................... 

§ 2º  As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção 
judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato 
ou o fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa. 

§ 3º  Lei  poderá autorizar que as causas de competência da Justiça 
Federal, em que forem parte instituição de previdência social e segurado, 
possam ser processadas e julgadas na justiça estadual, quando a comarca do 
domicílio do segurado não for sede de vara federal. 

.................................................................................................................... 
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§ 6º  Compete exclusivamente à Justiça Federal decidir sobre a existência 
de interesse jurídico da União, de entidade autárquica ou de empresas públicas 
federais, que justifique o deslocamento da competência de processo que 
tramitava na justiça estadual.” (NR) 

“Art. 149.  ................................................................................................... 

§ 1º  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, 
por meio de lei , observados os parâmetros estabelecidos na lei complementar 
a que se refere o § 1º do art. 40, contribuições ordinárias e extraordinárias, 
cobradas dos servidores públicos, dos aposentados e dos pensionistas, em 
benefício destes, para o custeio do regime próprio de previdência social de que 
trata o art. 40. 

§ 1º-A  A contribuição ordinária dos servidores públicos ativos, dos 
aposentados e dos pensionistas observará os seguintes critérios: 

I - a contribuição poderá ter alíquotas progressivas ou escalonadas, de 
acordo com o valor da base de contribuição ou do benefício recebido; 

II - a contribuição incidirá, em relação aos aposentados e aos 
pensionistas, sobre o valor dos proventos de aposentadoria e de pensões que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social; e 

III - a contribuição instituída pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios não terá alíquota inferior à contribuição dos servidores da União, 
exceto se demonstrado que o respectivo regime próprio de previdência social 
não possui deficit atuarial a ser equacionado, hipótese em que a alíquota não 
poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao Regime Geral de Previdência 
Social.  

§ 1º-B  Para fins do disposto no inciso III do § 1º-A, não será considerada 
como ausência de deficit a mera implementação de segregação da massa de 
segurados. 

§ 1º-C  A contribuição extraordinária dos servidores públicos ativos, dos 
aposentados e dos pensionistas observará os seguintes critérios: 

I - dependerá da comprovação da existência de deficit atuarial e será 
estabelecida exclusivamente para promover seu equacionamento, por prazo 
determinado, e em conjunto com outras medidas para equacionamento do 
deficit, observado o disposto no inciso III do § 1º do art. 40; e 

II - poderá ter alíquotas diferenciadas com base nos seguintes critérios, 
sem prejuízo de outros que venham a ser definidos pela lei complementar de 
que trata o § 1º do art. 40: 

a) a condição de servidor público ativo, aposentado ou pensionista; 

b) o histórico contributivo ao regime próprio de previdência social; 

c) a regra de cálculo do benefício de aposentadoria ou de pensão 
implementado; e 

d) o valor da base de contribuição ou do benefício recebido. 
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§ 1º-D  Excepcionalmente, poderá ser autorizado, nos termos da lei 
complementar de que trata o § 1º do art. 40 e conforme os critérios e os 
parâmetros nela definidos, que lei do ente federativo amplie a base das 
contribuições extraordinárias dos aposentados e dos pensionistas, por período 
determinado e para fins de equacionamento do deficit atuarial de seu regime 
próprio de previdência social, de forma a alcançar o valor dos proventos de 
aposentadoria e de pensões que superem um salário-mínimo. 

.................................................................................................................... 

§ 5º  O disposto no inciso I do § 2º não se aplica às contribuições que 
substituam a contribuição prevista na alínea “a” do inciso I do caput do art. 
195.” (NR) 

“Art. 167.  ................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

XII - na forma estabelecida na lei complementar prevista no § 1º do art. 
40, a utilização de recursos do regime próprio de previdência social de que trata 
o art. 40, incluídos os valores integrantes dos fundos previstos no art. 249, para 
a realização de despesas distintas do pagamento dos benefícios previdenciários 
do respectivo fundo vinculado àquele regime e das despesas necessárias à sua 
organização e ao seu funcionamento; e 

XIII - a transferência voluntária de recursos pela União, a concessão de 
avais, as garantias e as subvenções pela União e a concessão de empréstimos e 
de financiamentos por instituições financeiras federais aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios na hipótese de descumprimento das regras gerais de 
organização e de funcionamento do regime próprio de previdência social de 
que trata o art. 40. 

.................................................................................................................... 

§ 4º  É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos 
a que se referem os art. 155 e art. 156 e dos recursos de que tratam os art. 157 
e art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e do inciso II do caput do art. 159, 
para: 

I - a prestação de garantia ou contragarantia pelos entes federativos à 
União ou para pagamento de débitos que tenham a favor desta; e 

II - o pagamento das contribuições devidas e dos débitos do ente 
federativo com o regime próprio de previdência social de que trata o art. 40, na 
hipótese de remanescerem recursos após a aplicação do disposto no inciso I. 

...........................................................................................................” (NR) 

“Art. 194.  ................................................................................................... 

Parágrafo único.  ....................................................................................... 

.................................................................................................................... 

VI - diversidade da base de financiamento, com segregação contábil do 
orçamento da seguridade social nas ações de saúde, previdência e assistência 
social, preservado o caráter contributivo da previdência social; e 
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.………..…………………...........................................................................” (NR) 

“Art. 195.  ................................................................................................... 

I - ................................................................................................................ 

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos, devidos 
ou creditados, a qualquer título e de qualquer natureza, salvo exceções 
previstas em lei, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício; 

.................................................................................................................... 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, 
observados os limites mínimo e máximo do salário de contribuição 
estabelecidos na lei complementar a que se refere o § 1º do art. 201, podendo 
ser adotadas alíquotas progressivas ou escalonadas, de acordo com o valor do 
salário de contribuição, e que não incidirá contribuição sobre a aposentadoria 
e a pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social; 

.................................................................................................................... 

§ 5º  Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido por ato administrativo, lei ou decisão judicial, sem a 
correspondente fonte de custeio total. 

.................................................................................................................... 

§ 8º  O produtor rural, na condição de proprietário ou possuidor, o 
extrativista e o pescador artesanal, e os seus respectivos cônjuges ou 
companheiros e filhos maiores de dezesseis anos que exerçam suas atividades 
em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão 
para a previdência social com o valor resultante da aplicação de alíquota sobre 
o resultado da comercialização da produção rural, observado o valor mínimo 
anual previsto em lei. 

§ 8º-A  Se não houver comercialização da produção rural ou não for 
atingido o valor mínimo a que se refere o § 8°, deverá ser feito o recolhimento 
do valor integral ou da diferença, para fins de manutenção da qualidade de 
segurado no Regime Geral de Previdência Social, do cômputo do tempo de 
contribuição e carência do segurado e de seu grupo familiar, nos termos, nos 
limites e nos prazos definidos em lei. 

§ 8º-B  Os trabalhadores rurais não contemplados no disposto no § 8° que 
exerçam suas atividades de forma individual, com ou sem relação de emprego, 
contribuirão nos termos do disposto no inciso II do caput, sem prejuízo da 
contribuição do empregador de que trata a alínea “a” do inciso I do caput. 

.................................................................................................................... 

§ 11.  São vedados a moratória e o parcelamento em prazo superior a 
sessenta meses e, na forma de lei complementar, a remissão e a anistia das 
contribuições sociais de que tratam a alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput 
ou das contribuições que a substituam, e a utilização de prejuízo fiscal ou base 
de cálculo negativa para quitação dessas contribuições ou a compensação das 
referidas contribuições com tributos de natureza diversa, admitida a 
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compensação se houver o repasse dos valores compensados ao Regime Geral 
de Previdência Social. 

§ 11-A  É vedado o tratamento favorecido para contribuintes, por meio 
da concessão de isenção, da redução de alíquota ou de base de cálculo das 
contribuições sociais de que tratam a alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput 
ou das contribuições que as substituam, exceto nas hipóteses previstas nesta 
Constituição. 

.................................................................................................................... 

§ 14.  O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição 
ao Regime Geral de Previdência Social a competência cuja contribuição seja 
igual ou superior à contribuição mínima mensal exigida para sua categoria. 

§ 15.  O segurado que, no somatório de remunerações auferidas no 
período de um mês receber remuneração inferior ao limite mínimo mensal do 
salário de contribuição de que trata o § 14, poderá, observada a periodicidade 
máxima e os demais critérios previstos em lei: 

I - complementar a sua contribuição, de forma a alcançar o limite mínimo 
exigido, hipótese em que poderá utilizar o valor da contribuição que exceder o 
limite mínimo de contribuição de uma competência em outra; ou 

II - agrupar contribuições inferiores ao limite mínimo de diferentes 
competências, para aproveitamento em contribuições mínimas mensais.” (NR)  

“Art. 201.  O Regime Geral de Previdência Social, de caráter contributivo 
e de filiação obrigatória, observados os critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, atenderá a: 

I - cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou permanente 
para o trabalho e idade avançada; 

II - salário-maternidade; 

.................................................................................................................... 

IV - salário-família e auxilio-reclusão para os dependentes do segurado 
que receba rendimento mensal de até um salário-mínimo; e 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou ao 
companheiro e aos seus dependentes. 

§ 1º  Lei complementar de iniciativa do Poder Executivo federal disporá 
sobre os seguintes critérios e parâmetros do regime de que trata este artigo: 

I - rol taxativo dos benefícios e dos beneficiários; 

II - requisitos de elegibilidade para os benefícios, que contemplarão idade 
mínima, tempo de contribuição, carência e limites mínimo e máximo do valor 
dos benefícios; 

III - regras de cálculo e de reajustamento dos benefícios; 

IV - limites mínimo e máximo do salário de contribuição; 

V - atualização dos salários de contribuição e remunerações utilizados 
para obtenção do valor dos benefícios; 
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VI - rol, qualificação e requisitos necessários para enquadramento dos 
dependentes, o tempo de duração da pensão por morte e das cotas por 
dependentes; 

VII - regras e condições para acumulação de benefícios; e 

VIII - sistema especial de inclusão previdenciária, com alíquotas 
diferenciadas, para atender aos trabalhadores de baixa renda e àqueles sem 
renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no 
âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa renda, 
garantido o acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo. 

.................................................................................................................... 

§ 3º  É vedada a contagem de tempo de contribuição fictício para efeito 
de concessão dos benefícios previdenciários e de contagem recíproca. 

§ 4º  A lei complementar de que trata o § 1º estabelecerá os critérios 
pelos quais a idade mínima será majorada quando houver aumento na 
expectativa de sobrevida da população brasileira. 

.................................................................................................................... 

§ 7º  A lei complementar de que trata o § 1º poderá estabelecer idade 
mínima e tempo de contribuição distintos da regra geral para concessão de 
aposentadoria exclusivamente em favor dos segurados: 

I - com deficiência, previamente submetidos à avaliação biopsicossocial 
realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar; 

II - cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes 
nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses 
agentes, vedados a caracterização por categoria profissional ou ocupação e o 
enquadramento por periculosidade; 

III - professores que comprovem exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio; e 

IV - trabalhadores rurais a que se referem o § 8º e o § 8º-B do art. 195. 

§ 7º-A  Os trabalhadores rurais de que trata o § 8º do art. 195 farão jus 
aos benefícios da previdência social, no valor de um salário-mínimo, 
observadas as regras e as exceções definidas na lei complementar a que se 
refere o § 1º. 

§ 8º  Os empregados dos consórcios públicos, das empresas públicas, das 
sociedades de economia mista e das suas subsidiárias serão aposentados 
compulsoriamente, observado o cumprimento do tempo mínimo de 
contribuição, ao atingir a idade máxima de que trata o inciso III do § 2º do art. 
40, na forma estabelecida na lei complementar a que se refere o § 1º. 

§ 9º  Para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem recíproca 
do tempo de contribuição entre o Regime Geral de Previdência Social, de que 
trata este artigo, e os regimes próprios de previdência social, de que trata o art. 
40, e a compensação financeira será devida entre esses regimes de acordo com 
os critérios estabelecidos em lei. 
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§ 9º-A  O tempo de serviço militar exercido nas atividades de que tratam 
os art. 42, art. 142 e art. 143 e o tempo de contribuição ao Regime Geral de 
Previdência Social, de que trata este artigo, ou aos regimes próprios de 
previdência social, de que trata o art. 40, terá contagem recíproca para fins de 
inativação militar ou aposentadoria e a compensação financeira será devida 
entre as receitas de contribuição para as pensões militares e as receitas de 
contribuição aos regimes previdenciários. 

§ 10.  Lei complementar de iniciativa do Poder Executivo federal poderá 
disciplinar a cobertura de benefícios de riscos não programados, inclusive os de 
acidente do trabalho, a ser atendida concorrentemente pelo Regime Geral de 
Previdência Social e pelo setor privado. 

...........................................................................................................” (NR) 

“Art. 201-A.  Lei complementar de iniciativa do Poder Executivo federal 
instituirá novo regime de previdência social, organizado com base em sistema 
de capitalização, na modalidade de contribuição definida, de caráter 
obrigatório para quem aderir, com a previsão de conta vinculada para cada 
trabalhador e de constituição de reserva individual para o pagamento do 
benefício, admitida capitalização nocional, vedada qualquer forma de uso 
compulsório dos recursos por parte de ente federativo.” (NR) 

“Art. 203.  ................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

V - garantia de renda mensal, no valor de um salário-mínimo, à pessoa 
com deficiência, previamente submetida à avaliação biopsicossocial realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar, que comprove estar em 
condição de miserabilidade, vedada a acumulação com outros benefícios 
assistenciais e previdenciários, conforme disposto em lei; e 

VI - garantia de renda mensal de um salário-mínimo para a pessoa com 
setenta anos de idade ou mais que comprove estar em condição de 
miserabilidade, que poderá ter valor inferior, variável de forma fásica, nos 
casos de pessoa idosa com idade inferior a setenta anos, vedada a acumulação 
com outros benefícios assistenciais e com proventos de aposentadoria, ou 
pensão por morte dos regimes de previdência social de que tratam os art. 40 e 
art. 201 ou com proventos de inatividade e pensão por morte decorrentes das 
atividades de militares de que tratam os art. 42 e art. 142, conforme dispuser a 
lei. 

§ 1º  Para os fins do disposto nos incisos V e VI do caput,: 

I - considera-se condição de miserabilidade a renda mensal integral per 
capita familiar inferior a um quarto do salário-mínimo e o patrimônio familiar 
inferior ao valor definido em lei; 

II - o valor da renda mensal recebida a qualquer título por membro da 
família do requerente integrará a renda mensal integral per capita familiar. 

§ 2º  O pagamento do benefício de prestação continuada à pessoa com 
deficiência previsto no inciso V do caput ficará suspenso quando sobrevier o 
exercício de atividade remunerada, hipótese em que será admitido o 
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pagamento de auxílio-inclusão equivalente a dez por cento do benefício 
suspenso, nos termos previstos em lei.” (NR) 

“Art. 239.  .................................................................................................. 

§ 1º  Dos recursos mencionados no caput, no mínimo, vinte e oito por 
cento serão destinados para o financiamento de programas de 
desenvolvimento econômico, por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, com critérios de remuneração que preservem o 
seu valor. 

................................................................................................................... 

§ 3º  Aos empregados que percebam de empregadores que contribuem 
para o Programa de Integração Social - PIS ou para o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - Pasep até um salário-mínimo de remuneração 
mensal é assegurado o pagamento de um abono salarial anual calculado na 
proporção de um doze avos do valor do salário-mínimo vigente na data do 
pagamento, multiplicado pelo número de meses trabalhados no ano 
correspondente, considerado como mês integral a fração igual ou superior a 
quinze dias de trabalho, observado o disposto no § 3º-A. 

§ 3º-A  O abono de que trata o § 3º somente será devido nas hipóteses 
em que o trabalhador tenha exercido atividade remunerada, no mínimo, 
durante trinta dias no ano-base e esteja cadastrado há, no mínimo, cinco anos 
no Programa PIS-Pasep. 

§ 3º-B  O rendimento das contas individuais será computado no valor a 
que se refere o § 3º para aqueles que já participavam do Programa PIS-Pasep 
na data de promulgação desta Emenda à Constituição. 

...........................................................................................................” (NR) 

“Art. 251.  A União instituirá sistema integrado de dados relativos aos 
regimes de previdência de que tratam os art. 40, art. 201 e art. 202, aos 
programas de assistência social de que trata o art. 203 e, no que couber, aos 
proventos de inatividade e pensão por morte decorrentes das atividades 
militares de que tratam os art. 42 e art. 142, para o fortalecimento de sua 
gestão, governança e transparência e o cumprimento das disposições 
estabelecidas nesta Constituição e na sua legislação de regência. 

Parágrafo único.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
e as entidades gestoras dos regimes, dos sistemas e dos programas a que se 
refere o caput disponibilizarão as informações necessárias para a estruturação 
do sistema integrado de dados e terão acesso ao compartilhamento das 
referidas informações na forma prevista em lei.” (NR) 

 

CAPÍTULO II 

DAS ALTERAÇÕES NO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 2º  O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

“Art. 8º  .................................................................................................... 
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.................................................................................................................... 

§ 6º  O anistiado na forma prevista neste artigo e os seus dependentes 
contribuirão para a seguridade social por meio da aplicação de alíquota sobre 
o valor da reparação mensal de natureza econômica a que fizerem jus, na forma 
estabelecida para a contribuição de aposentado e pensionista do regime 
próprio de previdência social da União. 

§ 7º  A contribuição social de que trata o § 6º não elimina a cobrança das 
demais contribuições sociais exigidas dos segurados obrigatórios da 
previdência social. 

§ 8º  É vedada a percepção mensal simultânea da reparação mensal com 
proventos de aposentadoria, hipótese em que o anistiado poderá, nos termos 
previstos em lei, optar pelo benefício previdenciário ou pela reparação mensal 
de natureza econômica mais vantajoso, respeitados os casos de direito 
adquirido até o início da vigência dessa vedação. 

§ 9º  A concessão e o reajuste da prestação mensal devida aos anistiados 
não poderão ultrapassar o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, garantida a irredutibilidade dos benefícios 
já concedidos.” (NR) 

“Art. 10.  .................................................................................................... 

................................................................................................................... 

§ 4º  O vínculo empregatício mantido no momento da concessão de 
aposentadoria voluntária não ensejará o pagamento da indenização 
compensatória prevista no inciso I do caput do art. 7 º da Constituição , nem o 
depósito do fundo de garantia do tempo de serviço devido a partir da 
concessão da aposentadoria.” (NR) 

“Art. 115.  O novo regime de previdência social de que tratam o art. 201-
A e o § 6º do art. 40 da Constituição será implementado alternativamente ao 
Regime Geral de Previdência Social e aos regimes próprios de previdência social 
e adotará, dentre outras, as seguintes diretrizes: 

I - capitalização em regime de contribuição definida, admitido o sistema 
de contas nocionais; 

II - garantia de piso básico, não inferior ao salário-mínimo para benefícios 
que substituam o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho, por 
meio de fundo solidário, organizado e financiado nos termos estabelecidos na 
lei complementar de que trata o art. 201-A da Constituição; 

III - gestão das reservas por entidades de previdência públicas e privadas, 
habilitadas por órgão regulador, assegurada a ampla transparência dos fundos, 
o acompanhamento pelos segurados, beneficiários e assistidos dos valores 
depositados e das reservas, e as informações das rentabilidades e dos encargos 
administrativos; 

IV - livre escolha, pelo trabalhador, da entidade ou da modalidade de 
gestão das reservas, assegurada a portabilidade; 

V - impenhorabilidade, exceto para pagamento de obrigações 
alimentares; 
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VI - impossibilidade de qualquer forma de uso compulsório dos recursos 
por parte de ente federativo; e 

VII - possibilidade de contribuições patronais e do trabalhador, dos entes 
federativos e do servidor, vedada a transferência de recursos públicos. 

§ 1º  A lei complementar de que trata o art. 201-A da Constituição definirá 
os segurados obrigatórios do novo regime de previdência social de que trata o 
caput. 

§ 2º  O novo regime de previdência social, de que trata o caput, atenderá, 
na forma estabelecida na lei complementar de que trata o art. 201-A da 
Constituição, a: 

I - benefício programado de idade avançada; 

II - benefícios não programados, garantidas as coberturas mínimas para: 

a) maternidade; 

b) incapacidade temporária ou permanente; e  

c) morte do segurado; e 

III - risco de longevidade do beneficiário.” (NR) 

 

CAPÍTULO III 

DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO RELACIONADAS AOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL 

Aposentadoria dos servidores públicos em geral e dos professores 

Art. 3º  Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas na lei complementar a que se refere o § 1º do art. 40 da Constituição, o servidor 
público da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas entidades 
autárquicas e suas fundações públicas, que tenha ingressado no serviço público em cargo 
efetivo até a data de promulgação desta Emenda à Constituição poderá aposentar-se 
voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - cinquenta e seis anos de idade, se mulher, e sessenta e um anos de idade, se 
homem; 

II - trinta anos de contribuição, se mulher, e trinta e cinco anos de contribuição, 
se homem; 

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; 

IV - cinco anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 

V - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, 
equivalente a oitenta e seis pontos, se mulher, e noventa e seis pontos, se homem, observado 
o disposto nos § 2º a § 4º. 

§ 1º  A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere o inciso 
I do caput será elevada para cinquenta e sete anos de idade, se mulher, e sessenta e dois anos 
de idade, se homem. 
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§ 2º  A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o inciso V 
do caput será acrescida a cada ano de um ponto, até atingir o limite de cem pontos, se mulher, 
e de cento e cinco pontos, se homem. 

§ 3º  Lei complementar de iniciativa do Poder Executivo federal estabelecerá a 
forma como a pontuação referida no inciso V do caput será ajustada após o término do 
período de majoração a que se refere o § 2º, quando o aumento na expectativa de sobrevida 
da população brasileira atingir os sessenta e cinco anos de idade.  

§ 4º  A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo 
do somatório de pontos a que se referem o inciso V do caput e os § 2º e § 3º.  

§ 5º  Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental 
e médio, os requisitos de idade e tempo de contribuição de que tratam os incisos I e II do 
caput, de idade de que trata o § 1º e o somatório da idade e do tempo de contribuição, 
incluídas as frações serão: 

I - cinquenta e um anos de idade, se mulher, e cinquenta e seis anos de idade, 
se homem, na data de promulgação desta Emenda à Constituição; 

II - vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, e trinta anos de contribuição, 
se homem, na data de promulgação desta Emenda à Constituição; e 

III - cinquenta e dois anos de idade, se mulher, e cinquenta e sete anos de idade, 
se homem, a partir de 1º de janeiro de 2022.  

§ 6º  O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso V 
do caput para as pessoas a que se refere o § 5º, incluídas as frações, será equivalente a: 

I - oitenta e um pontos, se mulher, e noventa e um pontos, se homem, na data 
de promulgação desta Emenda à Constituição; e 

II - a partir de 1º de janeiro de 2020, será aplicado o acréscimo de um ponto, 
até atingir o limite de noventa e cinco pontos, se mulher, e de cem pontos, se homem, 
observado o disposto no § 3º. 

§ 7º  Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo corresponderão: 

I - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria, observado o disposto no § 10, para o servidor público que tenha 
ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que se aposente 
aos sessenta e dois anos de idade, se mulher, e aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, 
ou aos sessenta anos de idade, se titulares do cargo de professor de que trata o § 5º, para 
ambos os sexos; e 

II - a sessenta por cento da média aritmética simples das remunerações e dos 
salários de contribuição correspondentes a cem por cento de todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde a competência do início da contribuição, se 
posterior àquela competência, acrescidos de dois por cento para cada ano de contribuição 
que exceder a vinte anos de contribuição, até o limite de cem por cento, para o servidor 
público não contemplado no inciso I. 

§ 8º  Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição e 
serão reajustados: 
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I - de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 
de dezembro de 2003, se concedidas nos termos do disposto no inciso I do § 7º; ou 

II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, se 
concedidas na forma prevista no inciso II do § 7º. 

§ 9º  O disposto nos § 7º e § 8º não se aplica ao servidor que tenha ingressado 
após a instituição do regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção 
correspondente, nos termos do disposto nos § 14, §15 e § 16 do art. 40 da Constituição, 
hipótese em que os proventos de aposentadoria: 

I - corresponderão a sessenta por cento da média aritmética simples das 
remunerações e dos salários de contribuição correspondentes a cem por cento de todo o 
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a competência do início da 
contribuição, se posterior àquela competência, acrescidos de dois por cento para cada ano de 
contribuição que exceder a vinte anos de contribuição, até o limite de cem por cento, 
observado, para o resultado da média aritmética, o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social; e 

II - serão reajustados nos termos estabelecidos para o Regime Geral de 
Previdência Social. 

§ 10.  Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins 
de cálculo dos proventos de aposentadoria que tenham fundamento no disposto no inciso I 
do § 7º, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias 
permanentes do cargo, estabelecidos em lei de cada ente federativo, acrescidos dos adicionais 
de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes, e observará os seguintes 
critérios: 

I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas 
que refletem essa variação integrarão o cálculo do valor da remuneração do servidor público 
no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria e considerará a média aritmética simples 
dessa carga horária nos dez anos anteriores à concessão do benefício; 

II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis, por estarem 
vinculadas a indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor dessas 
vantagens integrará o cálculo da remuneração do servidor público no cargo efetivo, 
estabelecido pela média aritmética simples do indicador nos dez anos anteriores à concessão 
do benefício de aposentadoria, que será aplicada sobre o valor atual de referência das 
vantagens pecuniárias permanentes variáveis; e 

III - se as vantagens pessoais permanentes ou os adicionais de caráter individual 
forem originados de incorporação à remuneração de parcelas temporárias ou exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança, prevista em lei do ente federativo, o valor dessas 
vantagens que integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor público no cargo 
efetivo em que se deu a aposentadoria respeitará a proporção de um trinta avos a cada ano 
completo de recebimento e contribuição, contínuo ou intercalado. 

 

Aposentadoria dos policiais 

Art. 4º  Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas na lei complementar a que se refere o § 1º do art. 40 da Constituição, o policial 
dos órgãos a que se referem o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e 
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os incisos I a IV do caput do art. 144 da Constituição que tenha ingressado em carreira policial 
até a data de promulgação desta Emenda à Constituição poderá aposentar-se 
voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - cinquenta e cinco anos de idade, para ambos os sexos; 

II - vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, e trinta anos de contribuição, 
se homem; e 

III - quinze anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial, se 
mulher, e vinte anos, se homem. 

§ 1º  Lei complementar do Poder Executivo federal estabelecerá a forma como 
a idade referida no inciso I do caput será ajustada, quando o aumento na expectativa de 
sobrevida da população brasileira atingir os sessenta e cinco anos de idade.  

§ 2º  A partir de 1º de janeiro de 2020, o limite mínimo de atividade em cargo 
de natureza estritamente policial a que se refere o inciso III do caput passará a ser acrescido 
em um ano a cada dois anos de efetivo exercício, até atingir vinte anos para a mulher e vinte 
e cinco anos para o homem. 

§ 3º  Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo corresponderão: 

I - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria, observado o disposto no § 10 do art. 3º, para o policial dos órgãos a que 
se refere o caput que tenha ingressado no serviço público em carreira policial antes da 
implementação de regime de previdência complementar pelo ente federativo ao qual esteja 
vinculado ou, para os entes federativos que ainda não tenham instituído o regime de 
previdência complementar, antes da data de promulgação desta Emenda à Constituição; e 

II - a sessenta por cento da média aritmética simples das remunerações e dos 
salários de contribuição correspondentes a cem por cento de todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde a competência do início da contribuição, se 
posterior àquela competência, acrescidos de dois por cento para cada ano de contribuição 
que exceder a vinte anos de contribuição, até o limite de cem por cento, para o policial não 
contemplado no inciso I. 

§ 4º  Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição e 
serão reajustados: 

I - de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 
2003, se concedidas nos termos do disposto no inciso I do § 3º; ou 

II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, se 
concedidas na forma prevista no inciso II do § 3º. 

§ 5º  O disposto nos § 3º e § 4º não se aplica ao policial que tenha ingressado 
após a instituição do regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção 
correspondente, nos termos do disposto nos § 14, § 15 e § 16 do art. 40 da Constituição, 
hipótese em que os proventos de aposentadoria: 

I - corresponderão a sessenta por cento da média aritmética simples das 
remunerações e dos salários de contribuição correspondentes a cem por cento de todo o 
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a competência do início da 
contribuição, se posterior àquela competência, acrescidos de dois por cento para cada ano de 
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contribuição que exceder a vinte anos de contribuição, até o limite de cem por cento, 
observado, para o resultado da média aritmética, o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social; e 

II - serão reajustados nos termos estabelecidos para o Regime Geral de 
Previdência Social. 

§ 6º  Exclusivamente para os fins do disposto no inciso III do caput, serão 
considerados o tempo de atividade militar nas Forças Armadas, nas polícias militares e nos 
corpos de bombeiros militares e o tempo de atividade como agente penitenciário ou 
socioeducativo. 

 

Aposentadoria dos agentes penitenciários ou socioeducativos 

Art. 5º  Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas na lei complementar a que se refere o § 1º do art. 40 da Constituição, o  agente 
penitenciário ou socioeducativo que tenha ingressado nessas carreiras até a data de 
promulgação desta Emenda à Constituição, poderá aposentar-se voluntariamente quando 
preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - cinquenta e cinco anos de idade, para ambos os sexos; 

II - vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, e trinta anos de contribuição, 
se homem; e 

III - vinte anos de exercício em cargo de agente penitenciário ou socioeducativo, 
para ambos os sexos. 

§ 1º  Lei complementar de iniciativa do Poder Executivo federal estabelecerá a 
forma como a idade referida no inciso I do caput será ajustada, quando o aumento na 
expectativa de sobrevida da população brasileira atingir os sessenta e cinco anos de idade.  

§ 2º  A partir de 1º de janeiro de 2020, o limite mínimo de atividade em cargo 
de agente penitenciário ou socioeducativo, a que se refere o inciso III do caput, passará a ser 
acrescido em um ano a cada dois anos de exercício, até atingir vinte e cinco anos para ambos 
os sexos. 

§ 3º  Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo corresponderão: 

I - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria, observado o disposto no § 10 do art. 3º, para o agente penitenciário ou 
socioeducativo que tenha ingressado no serviço público nessas carreiras antes da implantação 
de regime de previdência complementar pelo ente federativo ao qual esteja vinculado ou, 
para os entes que ainda não tenham instituído o regime de previdência complementar, antes 
da data de promulgação desta Emenda à Constituição; e 

II - a sessenta por cento da média aritmética simples das remunerações e dos 
salários de contribuição correspondentes a cem por cento de todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde a competência do início da contribuição, se 
posterior àquela competência, acrescidos de dois por cento para cada ano de contribuição 
que exceder a vinte anos de contribuição, até o limite de cem por cento, para o agente 
penitenciário ou socioeducativo não contemplado no inciso I. 
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§ 4º  Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição e 
serão reajustados: 

I - de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 
2003, se concedidas nos termos do disposto no inciso I do § 3º; ou 

II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, se 
concedidas na forma prevista no inciso II do § 3º. 

§ 5º  O disposto nos § 3º e § 4º não se aplica ao agente penitenciário ou 
socioeducativo que tenha ingressado após a instituição do regime de previdência 
complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos do disposto nos § 
14, § 15 e § 16 do art. 40 da Constituição, hipótese em que os proventos de aposentadoria: 

I - corresponderão a sessenta por cento da média aritmética simples das 
remunerações e dos salários de contribuição correspondentes a cem por cento de todo o 
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a competência do início da 
contribuição, se posterior àquela competência, acrescidos de dois por cento para cada ano de 
contribuição que exceder a vinte anos de contribuição, até o limite de cem por cento, 
observado, para o resultado da média aritmética, o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social; e 

II - serão reajustados nos termos estabelecidos para o Regime Geral de 
Previdência Social. 

§ 6º  Exclusivamente para os fins do disposto no inciso III do caput, serão 
considerados o tempo de atividade militar nas Forças Armadas, nas polícias militares e nos 
corpos de bombeiros militares e o tempo de atividade como policial dos órgãos a que se 
referem o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV do 
caput do art. 144 da Constituição. 

 

Aposentadoria dos servidores cujas atividades sejam exercidas em condições especiais 
prejudiciais à saúde 

Art. 6º  Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas na lei complementar a que se refere o § 1º do art. 40 da Constituição, o servidor 
público cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, 
físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização 
por categoria profissional ou ocupação e enquadramento por periculosidade, que tenha 
ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de promulgação desta Emenda à 
Constituição, poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 

I - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, 
equivalente a oitenta e seis pontos, para ambos os sexos, sujeita a vinte e cinco anos de efetiva 
exposição e contribuição; 

II - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 

III - cinco anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 

§ 1º  A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação referida o inciso I do caput 
será acrescida de um ponto a cada ano, até atingir o limite de noventa e nove pontos em 
atividade especial sujeita a vinte e cinco anos de efetiva exposição e contribuição. 
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§ 2º  Lei complementar estabelecerá a forma como a pontuação referida no 
inciso I do caput será ajustada após o término do período de majoração a que se refere o § 
1º, quando o aumento na expectativa de sobrevida da população brasileira atingir os sessenta 
e cinco anos de idade.  

§ 3º  A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo 
do somatório de pontos a que se referem o inciso I do caput e os § 1º e § 2º. 

§ 4º  Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo corresponderão: 

I - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria, observado o disposto no § 10 do art. 3º, para o servidor público que 
tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que se 
aposente aos sessenta anos de idade, para ambos os sexos; e 

II - a sessenta por cento da média aritmética simples das remunerações e dos 
salários de contribuição correspondentes a cem por cento de todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde a competência do início da contribuição, se 
posterior àquela competência, acrescidos de dois por cento para cada ano de contribuição 
que exceder a vinte anos de contribuição, até o limite de cem por cento, para o servidor 
público não contemplado no inciso I. 

§ 5º  Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição e 
serão reajustados: 

I - de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 
2003, se concedidas nos termos do disposto no inciso I do § 4º; ou 

II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, se 
concedidas na forma prevista no inciso II do § 4º. 

§ 6º  O disposto nos § 4º e §5º não se aplica ao servidor público que tenha 
ingressado após a instituição do regime de previdência complementar ou que tenha exercido 
a opção correspondente, nos termos do disposto nos § 14, § 15 e § 16 do art. 40 da 
Constituição, hipótese em que os proventos de aposentadoria: 

I - corresponderão a sessenta por cento da média aritmética simples das 
remunerações e dos salários de contribuição correspondentes a cem por cento de todo o 
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a competência do início da 
contribuição, se posterior àquela competência, acrescidos de dois por cento para cada ano de 
contribuição que exceder a vinte anos de contribuição, até o limite de cem por cento, 
observado, para o resultado da média aritmética, o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social; e 

II - serão reajustados nos termos estabelecidos para o Regime Geral de 
Previdência Social. 

§ 7º  Até que entre em vigor a lei complementar a que se refere o § 1º do art. 
40 da Constituição, será observado, para fins de caracterização das atividades exercidas com 
efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou 
associação desses agentes, o disposto no art. 25 desta Emenda à Constituição naquilo que não 
for conflitante com as regras específicas aplicáveis ao Regime Próprio de Previdência Social, 
vedada a conversão de tempo especial em comum. 



22 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 6/2019 

 

Aposentadoria dos servidores com deficiência 

Art. 7º  Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas na lei complementar a que se refere o § 1º do art. 40 da Constituição, o servidor 
público com deficiência, previamente submetido à avaliação biopsicossocial realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar, que tenha ingressado no serviço público em cargo 
efetivo até a data de promulgação desta Emenda à Constituição, poderá aposentar-se 
voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - para a deficiência: 

a) considerada leve, trinta e cinco anos de contribuição;  

b) considerada moderada, vinte e cinco anos de contribuição; e  

c) considerada grave, vinte anos de contribuição; 

II - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 

III - cinco anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 

§ 1º  Se o servidor público tornou-se pessoa com deficiência ou teve seu grau 
de deficiência alterado após a vinculação ao regime próprio de previdência social, os tempos 
de contribuição a que se refere o inciso I do caput serão proporcionalmente ajustados, 
considerado o número de anos em que exercer atividade laboral sem deficiência e com 
deficiência e observado o grau de deficiência correspondente, na forma estabelecida para o 
Regime Geral de Previdência Social. 

§ 2º  Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo corresponderão: 

I - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria, observado o disposto no § 10 do art. 3º, para o servidor público que 
tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003; e 

II - a cem por cento da média aritmética simples das remunerações e dos 
salários de contribuição correspondentes a cem por cento de todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde a competência do início da contribuição, se 
posterior àquela competência, para o servidor público com deficiência não contemplado no 
inciso I. 

§ 3º  Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição e 
serão reajustados: 

I - de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 
2003, se concedidas nos termos do disposto no inciso I do § 2º; ou 

II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, se 
concedidas na forma prevista no inciso II do § 2º. 

§ 4º  O disposto nos § 2º e § 3º não se aplica ao servidor público que tenha 
ingressado após a instituição do regime de previdência complementar ou que tenha exercido 
a opção correspondente, na forma do disposto nos § 14, § 15 e § 16 do art. 40 da Constituição, 
hipótese em que os proventos de aposentadoria: 
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I - corresponderão a cem por cento da média aritmética simples das 
remunerações e dos salários de contribuição correspondentes a cem por cento de todo o 
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a competência do início da 
contribuição, observado, para o resultado da média aritmética, o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social; e 

II - serão reajustados nos termos estabelecidos para o Regime Geral de 
Previdência Social. 

 

Pensão por morte dos servidores públicos que tenham ingressado antes do regime de 
previdência complementar 

Art. 8º  A pensão por morte concedida aos dependentes de servidor público 
que tenha ingressado em cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios anteriormente à instituição do regime de previdência complementar de que trata 
o § 14 do art. 40 da Constituição e de servidor que não tenha realizado a opção de que trata 
o § 16 do art. 40 da Constituição, conforme o caso, será disciplinada pelo disposto neste artigo. 

§ 1º  O valor da pensão por morte de que trata o caput será equivalente a uma 
cota familiar de cinquenta por cento e a cotas de dez pontos percentuais por dependente, até 
o limite de cem por cento, observados os seguintes critérios: 

I - na hipótese de óbito do aposentado, as cotas serão calculadas sobre a 
totalidade dos proventos do servidor público falecido, até o limite máximo estabelecido para 
os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, acrescida de setenta por cento da parcela 
excedente a esse limite; 

II - na hipótese de óbito de servidor público em atividade, as cotas serão 
calculadas sobre o valor dos proventos a que o servidor público teria direito se fosse 
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, exceto na hipótese de o óbito ter 
sido decorrente de acidente do trabalho, doença profissional ou do trabalho, situação em que 
corresponderão à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo, observado 
o disposto no § 10 do art. 3º, e, em qualquer hipótese, o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, acrescido de setenta por cento da parcela 
excedente a esse limite; 

III - as cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão 
reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de cem por cento da pensão por 
morte, quando o número de dependentes remanescente for igual ou superior a cinco; e 

IV - o tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais por 
dependente até a perda da qualidade de dependente, o rol de dependentes, a sua qualificação 
e as condições necessárias para enquadramento serão aqueles estabelecidos para o Regime 
Geral de Previdência Social. 

§ 2º  As pensões concedidas nos termos do disposto neste artigo serão 
reajustadas nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social. 

§ 3º  O disposto neste artigo não se aplica ao servidor que tenha ingressado 
após a instituição do regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção 
correspondente, nos termos do disposto nos § 14, § 15 e § 16 do art. 40 da Constituição, 
hipótese em que a pensão observará o disposto no § 8º do art. 12. 
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Direito adquirido 

Art. 9º  A concessão de aposentadoria ao servidor público e de pensão por 
morte aos dependentes de servidor público falecido será assegurada, a qualquer tempo, 
desde que tenham sido cumpridos os requisitos para obtenção desses benefícios até a data 
de promulgação desta Emenda à Constituição, observados os critérios da legislação vigente 
na data em que foram atendidos os requisitos para a concessão da aposentadoria ou da 
pensão por morte. 

§ 1º  Os proventos de aposentadoria a serem concedidos ao servidor público a 
que se refere o caput e as pensões por morte devidas aos seus dependentes serão calculados 
e reajustados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os 
requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios. 

§ 2º  O limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social somente será aplicado a aposentadorias concedidas aos servidores públicos 
que tenham ingressado ou vierem a ingressar no serviço público posteriormente à instituição 
de regime de previdência complementar ou que tenham ingressado anteriormente e tenham 
exercido a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição. 

§ 3º  O servidor público que tenha cumprido os requisitos para aposentadoria 
voluntária com base no disposto na alínea “a” do inciso III do § 1º do art. 40 da Constituição, 
na redação vigente até a data de promulgação desta Emenda à Constituição, no art. 2º, no § 
1º do art. 3º ou no art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, ou no art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, e que optar por permanecer em atividade, fará 
jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, até 
completar a idade para aposentadoria compulsória.  

§ 4º  Lei do respectivo ente federativo poderá estabelecer critérios para o 
pagamento do abono de permanência a que se refere o § 3º. 

 

Abono de permanência 

Art. 10.  O servidor público que cumprir as exigências para a concessão da 
aposentadoria voluntária, nos termos do disposto nos art. 3º, art. 4º, art. 5º, art. 6º ou art. 7º, 
e que optar por permanecer em atividade, poderá fazer jus a um abono de permanência 
equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade 
para aposentadoria compulsória, observado os critérios a serem estabelecidos pelo ente 
federativo.  

Parágrafo único.  Na hipótese de o ente federativo não estabelecer os critérios 
a que se refere o caput, o abono de permanência será pago no valor da contribuição 
previdenciária. 

 

Regime de previdência dos titulares de mandatos eletivos 

Art. 11.  Os atuais segurados de regime de previdência aplicável aos titulares de 
mandato eletivo instituído até 31 de dezembro de 2018 poderão, por meio de opção expressa 
formalizada no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de promulgação desta Emenda 
à Constituição, permanecer nos regimes previdenciários aos quais se encontrem vinculados, 
vedadas a adesão de novos segurados e a instituição de novos regimes dessa natureza.  
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§ 1º  Os segurados do regime de previdência de que trata o caput que fizerem 
a opção de permanecer nos regimes previdenciários aos quais se encontrem vinculados 
deverão cumprir período adicional correspondente a trinta por cento do tempo de 
contribuição que faltaria para aquisição do direito à aposentadoria na data de promulgação 
desta Emenda à Constituição e somente poderão se aposentar a partir dos sessenta e dois 
anos de idade, se mulher, e sessenta e cinco anos de idade, se homem. 

§ 2º  Se não for exercida a opção prevista no caput, será assegurada a contagem 
do tempo de contribuição vertido para o regime de previdência ao qual o segurado se 
encontrava vinculado, nos termos do disposto no § 9º do art. 201 da Constituição. 

§ 3º  A concessão de aposentadoria aos titulares de mandato eletivo e de 
pensão por morte aos dependentes de titular de mandato eletivo falecido será assegurada, a 
qualquer tempo, desde que cumpridos os requisitos para obtenção desses benefícios até a 
data de promulgação desta Emenda à Constituição, observado os critérios da legislação 
vigente na data em que foram atendidos os requisitos para a concessão da aposentadoria ou 
da pensão por morte. 

§ 4º  Será admitida a reinscrição do ex-segurado de regime de previdência de 
que trata o caput, que vier a ser titular de novo mandato, ou a concessão de aposentadoria, 
quando cumpridos os requisitos exigidos na legislação em vigor na data de promulgação desta 
Emenda à Constituição, sem prejuízo do disposto nos § 1º e § 3º. 

§ 5º  Observado o disposto nos § 9º e § 9º-A do art. 201 da Constituição, o 
tempo de contribuição aos regimes de previdência social de que tratam os art. 40 e art. 201 e 
para as pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os art. 42 e art. 142, que 
tenha sido considerado para a concessão de benefício pelo regime a que se refere o caput, 
não poderá ser utilizado para obtenção de benefício naqueles regimes e sistemas. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS RELACIONADAS AOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL 

 

Recepção da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e disposições transitórias aplicáveis 
aos benefícios até a edição de lei complementar de que trata o § 1º do art. 40 da 
Constituição 

Art. 12.  Até que entre em vigor a lei complementar de que trata o § 1º do art. 
40 da Constituição, aplicam-se as normas gerais de organização e de funcionamento, de 
responsabilidade previdenciária na gestão dos regimes próprios de previdência social e de 
benefícios previdenciários estabelecidas pela Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, que 
será recepcionada com força de lei complementar, e o disposto neste artigo. 

§ 1º  O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência social fica limitado 
às aposentadorias e à pensão por morte. 

§ 2º  Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-
maternidade deverão ser pagos diretamente pelo ente federativo, juntamente a outros 
benefícios de natureza estatutária. 

§ 3º  Os servidores públicos abrangidos por regime próprio de previdência 
social serão aposentados: 
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I - voluntariamente, observados, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) sessenta e dois anos de idade, se mulher, e sessenta e cinco anos de idade, se 
homem; e 

b) vinte e cinco anos de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de 
dez anos de efetivo exercício no serviço público e de cinco anos no cargo efetivo em que for 
concedida a aposentadoria; 

II - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver 
investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização 
de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a 
concessão da aposentadoria; ou 

III - compulsoriamente, aos setenta e cinco anos de idade. 

§ 4º  Os servidores públicos com direito a idade mínima ou tempo de 
contribuição distintos da regra geral para concessão de aposentadoria a que se refere a alínea 
“e” do inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição poderão se aposentar, observados os 
seguintes requisitos: 

I - o titular do cargo de professor, aos sessenta anos de idade, trinta anos de 
contribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio, dez anos de efetivo exercício de serviço público e 
cinco anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, para ambos os sexos; 

II - o policial dos órgãos a que se referem o inciso IV do caput do art. 51, o inciso 
XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 144 da Constituição, aos cinquenta 
e cinco anos de idade, trinta anos de contribuição e vinte e cinco anos de efetivo exercício em 
cargo de natureza estritamente policial, para ambos os sexos; 

III - o agente penitenciário ou socioeducativo, aos cinquenta e cinco anos de 
idade, trinta anos de efetiva contribuição e vinte e cinco anos de efetivo exercício 
exclusivamente em cargo dessa natureza, para ambos os sexos; 

IV - o servidor público cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição 
a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses 
agentes, vedados a caracterização por categoria profissional ou ocupação e o enquadramento 
por periculosidade, aos sessenta anos de idade, vinte e cinco anos de efetiva exposição e 
contribuição, dez anos de efetivo exercício de serviço público e cinco anos no cargo efetivo 
em que for concedida a aposentadoria; e 

V - o servidor público com deficiência, previamente submetido à avaliação 
biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, dez anos de efetivo 
exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que for concedida a 
aposentadoria, e: 

a) para a deficiência considerada leve, aos trinta e cinco anos de contribuição;  

b) para a deficiência considerada moderada, aos vinte e cinco anos de 
contribuição; e 

c) para a deficiência considerada grave, aos vinte anos de contribuição.  

§ 5º  As aposentadorias a que se referem os incisos IV e V do § 4º observarão 
adicionalmente as condições e os requisitos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência 
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Social, naquilo em que não conflitar com as regras específicas aplicáveis ao regime próprio de 
previdência social, vedada a conversão de tempo especial em comum. 

§ 6º  Os proventos das aposentadorias decorrentes do disposto neste artigo 
terão como referência a média aritmética simples das remunerações e dos salários de 
contribuição, observados os critérios estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, 
utilizados como base para contribuições aos regimes de previdência social de que tratam os 
art. 40 e art. 201 da Constituição e para as pensões decorrentes das atividades militares de 
que tratam os art. 42 e art. 142 da Constituição. 

§ 7º  Os proventos da aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 
corresponderão: 

I - na hipótese prevista no inciso I do § 3º e nos incisos I a IV do § 4º, a sessenta 
por cento da média aritmética a que se refere o § 6º, acrescidos de dois por cento para cada 
ano de contribuição que exceder a vinte anos de contribuição; 

II - na hipótese prevista no inciso II do § 3º, a sessenta por cento da média 
aritmética a que se refere o § 5º, acrescidos de dois por cento para cada ano de contribuição 
que exceder a vinte anos de contribuição, exceto em caso de acidente de trabalho, de doenças 
profissionais e de doenças do trabalho, situação em que corresponderão a cem por cento 
média a que se refere o § 6º; 

III - na hipótese prevista no inciso III do § 3º, ao resultado do tempo de 
contribuição dividido por vinte, limitado a um inteiro, multiplicado pelo resultado do cálculo 
previsto no inciso I deste parágrafo, ressalvado o caso de cumprimento de critérios de acesso 
para aposentadoria voluntária que resulte em situação mais favorável; 

IV - na hipótese prevista no inciso V do § 4º, a cem por cento da média 
aritmética a que se refere o § 6º. 

§ 8º  Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor a que 
se refere o § 2º do art. 201 da Constituição ou superiores ao limite máximo estabelecido para 
o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto nos § 14, § 15 e § 16 do art. 40 da 
Constituição. 

§ 9º  Na concessão do benefício de pensão por morte, respeitado o limite 
máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, o valor equivalerá a uma cota 
familiar de cinquenta por cento acrescida de cotas de dez pontos percentuais por dependente, 
até o limite de cem por cento, observados os seguintes critérios: 

I - na hipótese de óbito do aposentado, as cotas serão calculadas sobre a 
totalidade dos proventos do servidor público falecido; 

II - na hipótese de óbito de servidor público em atividade, as cotas serão 
calculadas sobre o valor dos proventos aos quais o servidor público teria direito se fosse 
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, exceto se o óbito tiver sido 
decorrente de acidente do trabalho, doença profissional ou do trabalho, situação em que 
corresponderão a cem por cento da média referida no § 6º; 

III - as cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão 
reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de cem por cento da pensão por 
morte, quando o número de dependentes remanescente for igual ou superior a cinco; 

IV - o tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais por 
dependente até a perda dessa qualidade, o rol de dependentes, a sua qualificação e as 
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condições necessárias para enquadramento serão aqueles estabelecidos para o Regime Geral 
de Previdência Social. 

§ 10.  A acumulação de benefícios previdenciários observará os seguintes 
requisitos: 

I - é vedado o recebimento conjunto de mais de uma aposentadoria à conta de 
regime de previdência de que trata este artigo, ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos 
cargos acumuláveis na forma prevista no art. 37 da Constituição; 

II - é vedado o recebimento de mais de uma pensão por morte deixada por 
cônjuge ou companheiro à conta de regime de previdência de que trata este artigo, 
ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 
prevista no art. 37 da Constituição, observado o disposto no inciso III; 

III - no recebimento de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou 
companheiro e de pensão por morte e de aposentadoria no âmbito do regime de previdência 
de que trata este artigo, ou entre este e o Regime Geral de Previdência Social de que trata o 
art. 201 da Constituição ou as pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os 
art. 42 e art. 142 da Constituição, será assegurado o direito de recebimento do valor integral 
do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada 
cumulativamente de acordo com as seguintes faixas:  

a) oitenta por cento do valor igual ou inferior a um salário-mínimo;  

b) sessenta por cento do valor que exceder um salário-mínimo, até o limite de 
dois salários mínimos;  

c) quarenta por cento do valor que exceder dois salários mínimos, até o limite 
de três salários mínimos; e 

d) vinte por cento do valor que exceder três salários mínimos, até o limite de 
quatro salários mínimos;  

IV - para fins do disposto no inciso II, na hipótese de pensão por morte, será 
considerado o valor efetivamente recebido pelo beneficiário; e 

V - na hipótese de extinção do benefício mais vantajoso, será restabelecido, a 
partir da data da extinção, o pagamento do segundo benefício mais vantajoso, indicado pelo 
interessado, pelo seu valor total.  

§ 11. Os critérios de que trata este parágrafo serão aplicados às acumulações 
que ocorrerem após a data de promulgação desta Emenda à Constituição. 

§ 12.  É assegurado o reajuste dos benefícios de que trata este artigo para 
preservar, em caráter permanente, o seu valor real, nos termos estabelecidos para o Regime 
Geral de Previdência Social. 

 

Instituição da contribuição extraordinária e ampliação da base de cálculo dos aposentados 
e dos pensionistas 

Art. 13.  Até que entre em vigor a lei complementar de que trata o § 1º do art. 
40 da Constituição, ficam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios autorizados 
a instituir, por meio de lei, a contribuição extraordinária de que trata o § 1º-C do art. 149 e a 
ampliar excepcionalmente a base das contribuições devidas pelos aposentados e pensionistas 
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aos seus regimes próprios de previdência social, para que a incidência alcance o valor dos 
proventos de aposentadoria e pensões superem um salário mínimo. 

§ 1º  A lei do ente federativo a que se refere o caput deverá estar 
fundamentada na demonstração da existência de deficit atuarial e deverá estabelecer 
medidas para o seu equacionamento. 

§ 2º  A ampliação da base de contribuição dos aposentados e dos pensionistas 
autorizada por este artigo vigorará pelo prazo máximo de vinte anos, a partir da data de sua 
instituição, e o produto da arrecadação das contribuições decorrentes será destinado 
exclusivamente ao equacionamento do deficit atuarial do regime próprio de previdência 
social. 

 

Alteração da alíquota de contribuição dos servidores públicos da União 

Art. 14.  Até que entre em vigor a lei que altere o plano de custeio do regime 
próprio de previdência social da União, a contribuição previdenciária ordinária do servidor 
público ativo de quaisquer de seus Poderes, incluídas suas entidades autárquicas e suas 
fundações públicas, para a manutenção do regime próprio de previdência social, será de 
quatorze por cento, incidentes sobre a base de contribuição estabelecida no art. 4º da Lei nº 
10.887, de 18 de junho de 2004. 

§ 1º  A alíquota prevista no caput será reduzida ou majorada, considerado o 
valor da base de contribuição ou do benefício recebido, de acordo com os seguintes 
parâmetros: 

I - até um salário-mínimo, redução de seis inteiros e cinco décimos pontos 
percentuais; 

II - acima de um salário-mínimo até R$ 2.000,00 (dois mil reais), redução de 
cinco pontos percentuais; 

III - de R$ 2.000,01 (dois mil reais e um centavo) até R$ 3.000,00 (três mil reais), 
redução de dois pontos percentuais; 

IV - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) até R$ 5.839,45 (cinco mil 
oitocentos e trinta e nove reais e quarenta e cinco centavos), sem redução ou acréscimo; 

V - de R$ 5.839,46 (cinco mil oitocentos e trinta e nove reais e quarenta e seis 
centavos) até R$ 10.000,00 (dez mil reais), acréscimo de meio ponto percentual; 

VI - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) até R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), acréscimo de dois inteiros e cinco décimos pontos percentuais; 

VII - de R$ 20.000,01 (vinte mil reais e um centavo) até R$ 39.000,00 (trinta e 
nove mil reais), acréscimo de cinco pontos percentuais; e 

VIII - acima de R$ 39.000,01 (trinta e nove mil reais e um centavo), acréscimo 
de oito pontos percentuais. 

§ 2º  A alíquota reduzida ou majorada, apurada nos termos do disposto no § 1º, 
será aplicada de forma progressiva sobre a base de contribuição do servidor público. 

§ 3º  Os valores previstos no § 1º serão reajustados, a partir da data de 
promulgação desta Emenda à Constituição, na mesma data e no mesmo índice em que se der 
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o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, ressalvados aqueles 
vinculados ao salário-mínimo, aos quais se aplica a legislação específica. 

§ 4º  A contribuição de que trata o caput, com a redução ou a majoração a que 
se refere o § 1º, será devida pelos aposentados e pensionistas de quaisquer dos Poderes da 
União, incluídas suas entidades autárquicas e suas fundações, incidentes sobre o valor da 
parcela dos proventos de aposentadorias e pensões que superem o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, hipótese em que será 
considerada a totalidade do valor do benefício para fins de definição das alíquotas aplicáveis.  

 

Alteração da alíquota de contribuição dos servidores públicos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios 

Art. 15.  Aplica-se imediatamente, em caráter provisório, aos servidores dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a alíquota estabelecida no caput do art. 14 para 
a União para contribuição ao respectivo regime próprio de previdência social. 

§ 1º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios terão cento e oitenta dias 
de prazo para, observado o disposto no inciso III do § 1º-A do art. 149, adequar as alíquotas 
de contribuição devida por seus servidores ao respectivo regime próprio de previdência social, 
podendo adotar o escalonamento e a progressividade de apuração das alíquotas previstas no 
art. 14. 

§ 2º  Decorrido o prazo estabelecido no parágrafo anterior sem a adequação 
das alíquotas pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, a alíquota estabelecida 
no caput do art. 14 será definitivamente aplicada aos respectivos servidores. 

 

Prazo para adequação dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos 

Art. 16.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aplicar 
imediatamente as disposições desta Emenda à Constituição aos seus regimes próprios de 
previdência social, ressalvada a adequação ao disposto nos § 14 e § 17 do art. 40 da 
Constituição, que deverá ocorrer no prazo de dois anos, contado da data de promulgação 
desta Emenda à Constituição. 

Parágrafo único.  No prazo de cento e oitenta dias, contado da data de 
promulgação desta Ementa à Constituição, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão adequar a sua legislação ao disposto nesta Emenda à Constituição, sob pena de 
ficarem sujeitos à sanção estabelecida no inciso XIII caput do art. 167 da Constituição. 

 

Inatividade e pensão por morte dos policiais militares e bombeiros militares 

Art. 17.  Enquanto não for editada a nova lei complementar a que se refere o § 
2º do art. 42 da Constituição, aplicam-se aos policiais militares e aos bombeiros militares as 
regras de transferência para inatividade e pensão por morte dos militares das Forças Armadas. 

 

CAPÍTULO V 

DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO RELACIONADAS AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
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Aposentadoria por tempo de contribuição dos trabalhadores em geral e dos professores 

Art. 18.  Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas nos art. 19, art. 20 e art. 24 ou pela lei complementar a que se refere o § 1º do 
art. 201 da Constituição, fica assegurado o direito à aposentadoria por tempo de contribuição 
ao segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social até a data de promulgação desta 
Emenda à Constituição, quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - trinta anos de contribuição, se mulher, e trinta e cinco anos de contribuição, 
se homem; e 

II - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, 
equivalente a oitenta e seis pontos, se mulher, e noventa e seis pontos, se homem, observado 
o disposto no § 1º. 

§ 1º  A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o inciso II 
do caput será acrescida de um ponto a cada ano para o homem e para a mulher, até atingir o 
limite de cem pontos, se mulher, e de cento e cinco pontos, se homem, observado o disposto 
no § 5º. 

§ 2º  A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo 
do somatório de pontos a que se referem o inciso II do caput e o § 1º. 

§ 3º  Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente vinte 
e cinco anos de contribuição, se mulher, e trinta anos de contribuição, se homem, em efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, o 
somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, será equivalente a 
oitenta e um pontos, se mulher, e noventa e um pontos, se homem, aos quais serão 
acrescentados, a partir de 1º de janeiro de 2020, um ponto a cada ano para o homem e para 
a mulher, até atingir o limite de noventa e cinco pontos, se mulher, e de cem pontos, se 
homem, observado o disposto no § 5º. 

§ 4º  O valor da aposentadoria concedida nos termos do disposto neste artigo 
corresponderá a sessenta por cento da média aritmética definida na forma prevista no art. 29, 
com acréscimo de dois por cento para cada ano de contribuição que exceder o tempo de vinte 
anos de contribuição, até atingir o limite de cem por cento. 

§ 5º  Lei complementar de iniciativa do Poder Executivo federal estabelecerá a 
forma como a pontuação referida no inciso II do caput e no § 3º será ajustada após o término 
do período de majoração a que se referem os § 1º e § 3º, quando o aumento na expectativa 
de sobrevida da população brasileira atingir os sessenta e cinco anos de idade. 

Art. 19.  Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas nos art. 18, art. 20 e art. 24 ou pela lei complementar a que se refere o § 1º do 
art. 201 da Constituição, fica assegurado o direito à aposentadoria por tempo de contribuição 
ao segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social até a data de promulgação desta 
Emenda à Constituição, quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - trinta anos de contribuição, se mulher, e trinta e cinco anos de contribuição, 
se homem; e 

II - idade de cinquenta e seis anos, se mulher, e sessenta e um anos, se homem. 

§ 1º  A partir de 1º de janeiro de 2020, a idade a que se refere o inciso II do 
caput será acrescida de seis meses a cada ano, até atingir sessenta e dois anos de idade, se 
mulher, e sessenta e cinco anos de idade, se homem. 
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§ 2º  Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental 
e médio, o tempo de contribuição e a idade de que trata o inciso I do caput deste artigo serão 
reduzidos em cinco anos, aos quais serão acrescentados, a partir de 1º de janeiro de 2020, 
seis meses a cada ano nas idades de que trata o inciso II, até atingir sessenta anos para ambos 
os sexos. 

§ 3º  O valor da aposentadoria concedida nos termos do disposto neste artigo 
corresponderá a sessenta por cento da média aritmética definida na forma prevista no art. 29, 
com acréscimo de dois por cento para cada ano de contribuição que exceder o tempo de vinte 
anos de contribuição, até atingir o limite de cem por cento. 

§ 4º  Lei complementar estabelecerá a forma como as idades referidas nos § 1º 
e § 2º serão ajustadas, quando o aumento na expectativa de sobrevida da população brasileira 
atingir os sessenta e cinco anos de idade. 

Art. 20.  Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas nos art. 18, art. 19 e art. 24 ou pela lei complementar a que se refere o § 1º do 
art. 201 da Constituição, fica assegurado o direito à aposentadoria por tempo de contribuição 
ao segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social que contar, até a data da 
promulgação desta Emenda à Constituição, com mais de vinte e oito anos de contribuição, se 
mulher, e trinta e três anos de contribuição, se homem, e quando preencher, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - trinta anos de contribuição, se mulher, e trinta e cinco anos de contribuição, 
se homem; e 

II - cumprimento de período adicional correspondente a cinquenta por cento 
do tempo que, na data de promulgação desta Emenda à Constituição, faltaria para atingir 
trinta anos de contribuição, se mulher, e trinta e cinco anos de contribuição, se homem.  

Parágrafo único.  O benefício concedido na forma prevista no caput terá seu 
valor apurado de acordo com a média aritmética definida na forma prevista no art. 29, 
multiplicada pelo fator previdenciário, calculado na forma do disposto nos § 7º a § 9º do art. 
29 da Lei nº 8.213, de 1991. 

 

Aposentadoria dos trabalhadores cujas atividades sejam exercidas em condições especiais 
prejudiciais à saúde 

Art. 21.  Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas no art. 24, o segurado de ambos os sexos filiado ao Regime Geral de Previdência 
Social até a data de promulgação desta Emenda à Constituição cujas atividades tenham sido 
exercidas com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à 
saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou 
ocupação e enquadramento por periculosidade, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos, 
nos termos do disposto nos art. 57 e art. 58 da Lei nº 8.213, de 1991, poderá aposentar-se 
quando o total da soma resultante da sua idade e do tempo de contribuição e o tempo de 
efetiva exposição forem, respectivamente, de: 

I - sessenta e seis pontos e quinze anos de efetiva exposição; 

II - setenta e seis pontos e vinte anos de efetiva exposição; e 

III - oitenta e seis pontos e vinte e cinco anos de efetiva exposição. 
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§ 1º  A partir de 1º de janeiro de 2020, as pontuações a que se referem os 
incisos I a III do caput serão acrescidas de um ponto a cada ano para o homem e para a mulher, 
até atingir, respectivamente, oitenta e nove pontos, noventa e três pontos e noventa e nove 
pontos, para ambos os sexos. 

§ 2º  A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo 
do somatório de pontos a que se referem o caput e o § 1º. 

§ 3º  Lei complementar estabelecerá a forma como as pontuações referidas nos 
incisos I a III do caput serão ajustadas após o término do período de majoração a que se refere 
o § 1º, quando o aumento na expectativa de sobrevida da população brasileira atingir os 
sessenta e cinco anos de idade.  

§ 4º  O valor da aposentadoria de que trata este artigo corresponderá a 
sessenta por cento da média aritmética definida na forma prevista no art. 29, com acréscimo 
de dois por cento para cada ano de contribuição que exceder o tempo de vinte anos de 
contribuição na atividade especial, exceto para aquela que se refere o inciso I do caput, cujo 
acréscimo será aplicado para cada ano que exceder quinze anos de contribuição. 

 

Aposentadoria por idade 

Art. 22.  Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas no art. 24 ou pela lei complementar a que se refere o § 1º do art. 201 da 
Constituição, o segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social até a data de 
promulgação desta Emenda à Constituição poderá aposentar-se por idade quando preencher, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - sessenta anos de idade, se mulher, e sessenta e cinco anos de idade, se 
homem; e 

II - quinze anos de contribuição, para ambos os sexos. 

§ 1º  A partir de 1º de janeiro de 2020, a idade de sessenta anos da mulher, 
prevista no inciso I do caput, será acrescida em seis meses a cada ano, até atingir sessenta e 
dois anos de idade. 

§ 2º  A partir de 1º de janeiro de 2020, o tempo de contribuição previsto no 
inciso II do caput será acrescido em seis meses a cada ano, até atingir vinte anos. 

§ 3º  O requisito a que se refere o inciso I do caput será reduzido em cinco anos, 
para ambos os sexos, para os trabalhadores rurais a que se refere o inciso IV do § 7º do art. 
201 da Constituição, observado o disposto no § 2º, e, para a mulher, o acréscimo a que se 
refere o § 1º, até atingir sessenta anos de idade. 

§ 4º  O valor da aposentadoria concedida nos termos do disposto neste artigo 
será calculado na forma prevista no § 4º do art. 18, exceto para os trabalhadores rurais a que 
se refere o § 8º do art. 195 da Constituição, cujo valor será de um salário mínimo. 

§ 5º  Lei complementar estabelecerá a forma como as idades referidas neste 
artigo serão ajustadas, quando o aumento na expectativa de sobrevida da população brasileira 
atingir os sessenta e cinco anos de idade.  

 

Direito adquirido 
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Art. 23.  A concessão de aposentadoria do segurado do Regime Geral de 
Previdência Social e de pensão por morte aos dependentes do segurado falecido será 
assegurada, a qualquer tempo, desde que tenham sido cumpridos os requisitos para obtenção 
desses benefícios até a data de promulgação desta Emenda à Constituição, observado os 
critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para a concessão 
da aposentadoria ou da pensão por morte. 

Parágrafo único.  O valor da aposentadoria e da pensão concedida na forma 
prevista no caput será apurado de acordo com a legislação em vigor à época em que foram 
atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão do benefício. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS RELACIONADAS AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

Aposentadoria por idade e por tempo de contribuição 

Art. 24.  Até que entre em vigor a nova lei complementar a que se refere o § 1º 
do art. 201 da Constituição, o segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social após a 
data de promulgação desta Emenda à Constituição será aposentado quando preencher, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - sessenta e dois anos de idade, se mulher, e sessenta e cinco anos de idade, 
se homem, reduzidos em dois anos, se mulher, e em cinco anos, se homem, para os 
trabalhadores rurais de ambos os sexos, inclusive aqueles a que se refere o § 8º do art. 195 
da Constituição; e 

II - vinte anos de tempo de contribuição. 

§ 1º  O titular do cargo de professor de ambos os sexos poderá se aposentar 
com sessenta anos de idade, desde que comprove trinta anos de contribuição exclusivamente 
em efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental 
e médio. 

§ 2º  O valor das aposentadorias de que trata este artigo corresponderá a 
sessenta por cento da média aritmética definida na forma prevista no art. 29, com acréscimo 
de dois por cento para cada ano de contribuição que exceder o tempo de vinte anos de 
contribuição, exceto para os trabalhadores rurais a que se refere o § 8º do art. 195 da 
Constituição, cujo valor será de um salário-mínimo. 

§ 3º  As idades previstas neste artigo serão ajustadas em 1º de janeiro de 2024 
e, a partir dessa data, a cada quatro anos, quando o aumento na expectativa de sobrevida da 
população brasileira atingir os sessenta e cinco anos de idade, para ambos os sexos, em 
comparação com a média apurada no ano de promulgação desta Emenda à Constituição, na 
proporção de setenta e cinco por cento dessa diferença, apurada em meses, desprezadas as 
frações de mês. 

 

Aposentadoria dos trabalhadores cujas atividades sejam exercidas em condições especiais 
prejudiciais à saúde 

Art. 25.  Até que entre em vigor a lei complementar a que se refere o § 7º do 
art. 201 da Constituição, será concedida aposentadoria aos segurados que comprovem o 
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exercício de atividades com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos 
prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedados a caracterização por categoria 
profissional ou ocupação e o enquadramento por periculosidade, durante quinze, vinte ou 
vinte e cinco anos, nos termos do disposto nos art. 57 e art. 58 da Lei nº 8.213, de 1991, 
quando cumpridos os seguintes requisitos: 

I - cinquenta e cinco anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 
quinze anos de contribuição; 

II - cinquenta e oito anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 
vinte anos de contribuição; ou 

III - sessenta anos de idade, quando se tratar de atividade especial de vinte e 
cinco anos de contribuição. 

§ 1º  O valor da aposentadoria de que trata este artigo corresponderá a 
sessenta por cento da média aritmética definida na forma prevista no art. 29, com acréscimo 
de dois por cento para cada ano de contribuição que exceder o tempo de vinte anos de 
contribuição na atividade especial, exceto para aquela que se refere o inciso I do caput, cujo 
acréscimo será aplicado para cada ano que exceder quinze anos de contribuição. 

§ 2º  É assegurada, na forma prevista na Lei nº 8.213, de 1991, a conversão de 
tempo especial em comum ao segurado do Regime Geral de Previdência Social que comprovar 
tempo de efetivo exercício de atividade sujeita a condições especiais que efetivamente 
prejudiquem a saúde, cumprido até a data de promulgação desta Emenda à Constituição, 
vedada a conversão para o tempo cumprido após essa data. 

§ 3º  As idades previstas neste artigo serão ajustadas na forma do de acordo 
com o disposto no § 3º do artigo art. 24.  

 

Aposentadoria por incapacidade permanente 

Art. 26.  Até que entre em vigor a nova lei complementar a que se refere o § 1º 
do art. 201 da Constituição, o valor da aposentadoria por incapacidade permanente concedida 
aos segurados do Regime Geral de Previdência Social corresponderá a sessenta por cento da 
média aritmética a que se refere o art. 29, com acréscimo de dois por cento para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de vinte anos de contribuição. 

Parágrafo único.  Nas hipóteses de acidente de trabalho, doenças profissionais 
e doenças do trabalho, o valor da aposentadoria a que se refere o caput corresponderá a cem 
por cento da referida média. 

 

Aposentadoria das pessoas com deficiência 

Art. 27.  Até que entre em vigor a nova lei complementar a que se refere o § 7º 
do art. 201 da Constituição, as aposentadorias garantidas aos segurados com deficiência 
previamente submetidos à avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar serão concedidas com valor de cem por cento da média aritmética a que se 
refere o art. 29, quando cumpridos: 

I - trinta e cinco anos de contribuição, para a deficiência considerada leve; 

II - vinte e cinco anos de contribuição, para a deficiência considerada moderada; 
e 
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III - vinte anos de contribuição, para a deficiência considerada grave. 

Parágrafo único.  Na hipótese de o segurado se tornar pessoa com deficiência 
ou tiver seu grau de deficiência alterado após a vinculação ao Regime Geral de Previdência 
Social, os tempos de contribuição mencionados neste artigo serão proporcionalmente 
ajustados, considerado o número de anos em que exercer atividade laboral sem deficiência e 
com deficiência e observado o grau de deficiência correspondente.  

 

Pensão por morte 

Art. 28.  Até que entre em vigor a nova lei complementar a que se refere o § 1º 
do art. 201 da Constituição, o valor da pensão por morte será equivalente a uma cota familiar 
de cinquenta por cento do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que 
teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de 
cotas de dez pontos percentuais por dependente, até o máximo de cem por cento, exceto em 
caso de morte decorrente de acidente do trabalho, doença profissional ou do trabalho, 
hipótese em que as cotas para cálculo do valor da pensão serão aplicadas sobre cem por cento 
da média aritmética a que se refere o art. 29.  

§ 1º  As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não 
serão reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de cem por cento da pensão 
por morte, quando o número de dependentes remanescente for igual ou superior a cinco. 

§ 2º   O disposto na Lei nº 8.213, de 1991, aplica-se ao tempo de duração da 
pensão por morte e das cotas individuais. 

§ 3º  As condições necessárias para enquadramento dos dependentes serão 
determinadas na data do óbito do segurado, inclusive em relação ao filho inválido ou com 
deficiência considerada grave.  

§ 4º  Equiparam-se a filho, para fins de recebimento da pensão por morte, 
exclusivamente o enteado e o menor tutelado, desde que comprovada a dependência 
econômica. 

 

Cálculo da média aritmética simples 

Art. 29.  Até que entre em vigor a nova lei complementar a que se refere o § 1º 
do art. 201 da Constituição, para fins de cálculo dos benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social, será utilizada a média aritmética simples dos salários de contribuição e das 
remunerações, utilizados como base para contribuições aos regimes de previdência social de 
que tratam os art. 40 e art. 201 da Constituição e para as pensões decorrentes das atividades 
militares de que tratam os art. 42 e art. 142 da Constituição, atualizados monetariamente, 
correspondentes a cem por cento de todo o período contributivo desde a competência julho 
de 1994 ou desde a competência do início da contribuição, se posterior àquela competência, 
respeitado o limite máximo do salário de contribuição. 

 

Acumulação de benefícios 

Art. 30.  Até que entre em vigor a nova lei complementar a que se refere o § 1º 
do art. 201 da Constituição, é vedada a acumulação, sem prejuízo de outras hipóteses de 
vedação previstas na legislação vigente na data de promulgação desta Emenda à Constituição: 
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I - de mais de uma aposentadoria à conta do Regime Geral de Previdência 
Social; e 

II - de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro, no 
âmbito do Regime Geral de Previdência Social. 

§ 1º  É permitida a acumulação de pensão por morte deixada por cônjuge ou 
companheiro do Regime Geral de Previdência Social: 

I - com pensão por morte concedida pelo regime próprio de previdência social 
de que trata o art. 40 da Constituição ou pelas pensões decorrentes das atividades militares 
de que tratam os art. 42 e art. 142 da Constituição; e 

II - com aposentadoria no âmbito do Regime Geral de Previdência Social e do 
regime próprio de previdência social de que trata o art. 40 da Constituição ou dos proventos 
de inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os art. 42 e art. 142 da 
Constituição. 

§ 2º  Na hipótese de acumulação prevista no § 1º, é assegurado o direito de 
recebimento do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos 
demais benefícios, apurada cumulativamente de acordo com as seguintes faixas: 

I - oitenta por cento do valor igual ou inferior a um salário-mínimo;  

II - sessenta por cento do valor que exceder um salário-mínimo, até o limite de 
dois salários mínimos;  

III - quarenta por cento do valor que exceder dois salários mínimos, até o limite 
de três salários mínimos; e 

IV - vinte por cento do valor que exceder três salários mínimos, até o limite de 
quatro salários mínimos. 

§ 3º  Para fins do disposto no § 1º, na hipótese de pensão por morte, será 
considerado o valor efetivamente recebido pelo beneficiário. 

§ 4º  Na hipótese de extinção do benefício mais vantajoso, será restabelecido, 
a partir da data de extinção, o pagamento do segundo benefício mais vantajoso, indicado pelo 
interessado, pelo seu valor total. 

§ 5º  Os critérios previstos neste artigo serão aplicados às acumulações que 
ocorrerem após a data de promulgação desta Emenda à Constituição. 

 

Vedação de contagem de tempo de contribuição fictício 

Art. 31.  Sem prejuízo do disposto no § 2º do art. 25, será assegurada a 
contagem fictícia de tempo de contribuição decorrente de hipóteses descritas na legislação 
em vigor na data de promulgação desta Emenda à Constituição, para fins de concessão de 
aposentadoria, observado, a partir da data de sua promulgação, o disposto no § 3º do art. 201 
da Constituição. 

Parágrafo único.  O tempo de atividade rural comprovado na forma prevista na 
legislação vigente à época do exercício da atividade será reconhecido para a concessão de 
aposentadoria a que se refere o § 7º-A do art. 201 da Constituição, garantido o acesso ao 
benefício de valor igual a um salário-mínimo.  
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Salário-família 

Art. 32.  O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer 
condição, com até quatorze anos de idade, ou inválido de qualquer idade, ou com deficiência 
grave é de R$ 46,54 (quarenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos), observado o 
disposto no inciso IV do caput do art. 201 da Constituição. 

Parágrafo único.  Equiparam-se a filho, para fins de recebimento do salário-
família, exclusivamente o enteado e o menor tutelado, desde que comprovada a dependência 
econômica. 

 

Auxílio-reclusão 

Art. 33.  O auxílio-reclusão será devido aos dependentes dos segurados reclusos 
em regime fechado e terá o valor de um salário-mínimo, observado o disposto no inciso IV do 
caput do art. 201 da Constituição. 

 

Alteração das alíquotas de contribuição devidas pelos segurados do Regime Geral de 
Previdência Social 

Art. 34.  Até que entre em vigor a nova lei que altere o plano de custeio do 
Regime Geral de Previdência Social, a contribuição devida pelo segurado empregado, inclusive 
o doméstico, e pelo trabalhador avulso ao Regime Geral de Previdência Social incidirá de 
acordo com os seguintes parâmetros: 

I - até um salário-mínimo, alíquota de sete inteiros e cinco décimos por cento; 

II - acima de um salário-mínimo até R$ 2.000,00 (dois mil reais), alíquota de 
nove por cento; 

III - de R$ 2.000,01 (dois mil reais e um centavo) até R$ 3.000,00 (três mil reais), 
alíquota de doze por cento; e 

IV - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) até R$ 5.839,45 (cinco mil 
oitocentos e trinta e nove reais e quarenta e cinco centavos), alíquota de quatorze por cento. 

§ 1º  As alíquotas previstas no caput serão aplicadas de forma progressiva sobre 
o valor do salário de contribuição do segurado. 

§ 2º  Os valores previstos no caput serão reajustados, a partir da data de 
promulgação desta Emenda à Constituição, na mesma data e no mesmo índice em que se der 
o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, ressalvados aqueles 
vinculados ao salário-mínimo, aos quais se aplica a legislação específica. 

 

Contribuição do segurado especial rural 

Art. 35.  Até que entre em vigor a nova lei a que se referem os § 8º e § 8º-A do 
art. 195 da Constituição, o valor mínimo anual de contribuição previdenciária do grupo 
familiar será de R$ 600,00 (seiscentos reais). 

§ 1º  Na hipótese de não haver comercialização da produção rural durante o 
ano civil, ou de comercialização da produção insuficiente para atingir o valor mínimo a que se 
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refere o caput, o segurado deverá realizar o recolhimento da contribuição pelo valor mínimo 
ou a complementação necessária até o dia 30 de junho do exercício seguinte.  

§ 2º  Na hipótese de não ser recolhido o valor mínimo anual da contribuição 
previdenciária do grupo familiar até o prazo a que se refere o § 1º, o período correspondente 
não será considerado como tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social.  

 

Contribuição mínima mensal do segurado 

Art. 36.  Até que entre em vigor a nova lei a que se refere o § 15 do art. 195 da 
Constituição, a periodicidade máxima para que o segurado possa promover os ajustes de 
complementação ou agrupamento de contribuições previstos nos incisos I e II do § 15 do art. 
195 da Constituição corresponderá ao ano civil. 

 

Recepção da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 

Art. 37.  Ficam recepcionadas, com força de lei complementar, as disposições 
de que trata o § 1º do art. 201 da Constituição contidas na legislação vigente na data de 
promulgação desta Emenda à Constituição, em especial quanto ao disposto na Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, e na Lei nº 8.213, de 1991. 

 

Tratamento favorecido aos contribuintes 

Art. 38.  O disposto no § 11-A do art. 195 da Constituição não se aplica às 
isenções, às reduções de alíquota ou à diferenciação de base de cálculo previstas na legislação 
anterior à data de promulgação desta Emenda à Constituição. 

 

Exclusão das contribuições destinadas à seguridade social da desvinculação de receitas da 
União 

Art. 39.  O disposto no art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias não se aplica às receitas das contribuições sociais destinadas ao custeio da 
seguridade social previstas no art. 195 da Constituição.  

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS RELACIONADAS À ASSISTÊNCIA SOCIAL E A OUTRAS MATÉRIAS 

 

Transferência de renda à pessoa com deficiência em condição de miserabilidade 

Art. 40.  Não será devido abono anual para a pessoa com deficiência 
beneficiária da renda mensal e do auxílio-inclusão a que se referem o inciso V do caput e o § 
2º do art. 203 da Constituição. 

 

Transferência de renda à pessoa idosa em condição de miserabilidade 

Art. 41.  Até que entre em vigor a nova lei a que se refere o inciso VI do caput 
do art. 203 da Constituição, à pessoa idosa que comprove estar em condição de miserabilidade 
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será assegurada renda mensal de R$ 400,00 (quatrocentos reais) a partir dos sessenta anos 
de idade. 

§ 1º  A pessoa que estiver recebendo a renda na forma prevista no caput ao 
completar setenta anos de idade, e desde que atendidos os demais requisitos, fará jus à renda 
mensal de um salário-mínimo prevista no inciso VI do caput do art. 203 da Constituição. 

§ 2º  As idades previstas neste artigo deverão ser ajustadas quando houver 
aumento na expectativa de sobrevida da população brasileira, nos termos do disposto no § 4º 
do art. 201 da Constituição. 

§ 3º  É vedada a acumulação da transferência de renda de que trata este artigo 
com outros benefícios assistenciais e com proventos de aposentadoria ou pensão por morte 
dos regimes de previdência social de que tratam os art. 40 e art. 201 da Constituição ou com 
proventos de inatividade e pensão por morte de que tratam os art. 42 e art. 142 da 
Constituição, observadas as condições estabelecidas em lei. 

§ 4º  Não será devido abono anual para a pessoa idosa beneficiária da renda 
mensal de que trata este artigo. 

 

Condição de miserabilidade 

Art. 42.  Até que entre em vigor a nova lei a que se referem os incisos V e VI do 
caput do art. 203 da Constituição, serão observados os seguintes critérios, em complemento 
ao disposto no § 1º do referido dispositivo: 

I - para verificação da condição de miserabilidade, o patrimônio familiar deverá 
ser inferior a R$ 98.000,00 (noventa e oito mil reais); e 

II - para fins do disposto neste artigo, considera-se que a família é composta 
pelo requerente e, desde que vivam sob o mesmo teto, por:  

a) cônjuge ou companheiro;  

b) pai ou mãe; 

c) irmãos solteiros; 

d) filhos e enteados solteiros; ou 

e) menores tutelados 

Parágrafo único. Na ausência dos membros da família a que se refere a alínea 
“b” do inciso II, a família poderá ser composta por madrasta e padrasto do requerente, desde 
que vivam sob o mesmo teto. 

 

Competência da Justiça Federal em causas previdenciárias e acidentárias 

Art. 43.  Permanecerão na justiça estadual as causas relativas a acidentes de 
trabalho que envolvam a União, entidade autárquica ou as empresas públicas federais, 
ajuizadas até a data de promulgação desta Emenda à Constituição, hipótese em que lei poderá 
dispor sobre a transferência dos processos em tramitação para a Justiça Federal. 

Art. 44.  Até que seja publicada a lei a que se refere o § 3º do art. 109 da 
Constituição, poderão ser processadas e julgadas na justiça estadual as 
causas previdenciárias, acidentárias ou não, ajuizadas pelos segurados ou por seus 
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dependentes, de competência da Justiça Federal, quando a comarca de domicílio do segurado 
distar mais de cem quilômetros da sede de vara do juízo federal. 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 45.  A exigibilidade das contribuições cujas alíquotas e bases de cálculo 
sejam alteradas com fundamento nesta Emenda à Constituição deverá observar o disposto no 
§ 6º do art. 195 da Constituição, produzindo efeitos, em relação ao disposto nos arts. 14 e 34, 
a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da promulgação desta Emenda à 
Constituição. 

Art. 46.  Ficam revogados: 

I - os seguintes dispositivos da Constituição: 

a) os § 18, § 19, § 20 e § 21 do art. 40; e  

b) os § 12 e § 13 do art. 201; 

II - os seguintes dispositivos da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 
dezembro de 1998: 

a) o art. 9º;  

b) o art. 13; e  

c) o art. 15; 

III - os seguintes dispositivos da Emenda Constitucional nº 41, de 2003: 

a) o art. 2º;  

b) o art. 6º; e  

c) o art. 6º-A; e 

IV - o art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005. 

 

Art. 47. Esta Emenda à Constituição entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 

PEC - REFORMA DA PREVIDÊNCIA (L3) 
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EM nº 00029/2019 ME 

Brasília, 20 de Fevereiro de 2019 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

 

1. Submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência proposta de Emenda 

Constitucional que altera os arts. 22, 37, 38, 39, 40, 42, 109, 149, 

167,194, 195, 201, 203 e 239 da Constituição Federal e cria os arts. 201-

A e 251 na Constituição e os §§ 6º,7º e 8º no art. 8º e 4º no art. 10 e o 

art. 115 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. A presente 

proposta estabelece nova lógica mais sustentável e justa de 

funcionamento para a previdência social, regras de transição, 

disposições transitórias e dá outras providências. A adoção de tais 

medidas mostra-se imprescindível para garantir, de forma gradual, a 

sustentabilidade do sistema atual, evitando custos excessivos para as 

futuras gerações e comprometimento do pagamento dos benefícios dos 

aposentados e pensionistas, e permitindo a construção de um novo 

modelo que fortaleça a poupança e o desenvolvimento no futuro.  

2. Esta proposta de emenda constitucional demonstra ser desnecessária a 

definição de regras de elegibilidade na carta magna, aprimorando a 

estrutura legal constitucional, adotando a forma sintética semelhante às 

Constituições da maioria dos países e, por exemplo, os Estados Unidos.  

3. Nessa propositura de alteração dos artigos aqui ora definidos, estão 

entre o rol dos escolhidos os regramentos constitucionais de 

financiamento e pagamento de benefícios relacionados com previdência 

e assistência social, seja do Regime Geral ou dos Regimes Próprios, 

inseridos na Constituição de 1988, mas como pode ser visto ao longo dos 

anos, sofreram alterações diversas desde sua promulgação, como podem 

ser analisados nas Emendas constitucionais nº 18, 20, 41, 45, 47 e 70. O 

número de Emendas Constitucionais impostas em 30 anos da carta 

magna, demonstra que a cada 6 anos um normativo foi alterado, mas 

que até hoje ainda a sociedade convive com os problemas relacionados 

a previdência e assistência social. 

4. O modelo atual das regras atuariais e de acesso a benefícios 

previdenciários, se tornaram rígidos em sua alteração, mas estas políticas 

públicas não atenderam aos princípios constitucionais de igualdade e 

distribuição de renda, já que conforme levantamento da OCDE o Brasil 
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continua sendo um dos países mais desiguais do mundo. Metade da 

população tem acesso a 10% do total da renda familiar enquanto a outra 

metade tem acesso a 90%. 

5. O Brasil está entre as 10 nações que mais produzem no planeta. Apesar 

disso, não estamos sequer entre os 70 países com maior PIB per capita. 

Produzimos muito, mas aquém do que devemos para elevar a qualidade 

de vidada população brasileira. Se mantivermos a mesma taxa de 

crescimento da produtividade dos últimos 30 anos pelos próximos 30, 

não teremos saído do lugar: chegaremos em 2048 com a mesma renda 

de 2018.  

6. Há várias razões para isso, mas certamente nosso nó fiscal é razão 

primeira para a limitação de nosso crescimento econômico sustentável. 

E esse nó fiscal tem uma raiz: a despesa previdenciária. Enquanto nos 

recusamos a enfrentar o desafio previdenciário, a dívida pública subirá 

implacavelmente e asfixiará a economia. A dívida bruta em relação ao 

PIB subiu de 63% em 2014 para 74% em 2017. Sem reforma, Vossa 

Excelência terminará o mandato com essa relação próxima a 100%.  

7. A reforma da Previdência, além de reduzir o endividamento primário, 

combate a dívida pública pela redução do seu custo. O vertiginoso 

crescimento da dívida a coloca em trajetória arriscada. Este risco é 

devidamente cobrado pelos credores por meio de juros altos. Como 

nossos jovens podem conseguir bons empregos e empreender se é 

muito mais conveniente para o sistema financeiro financiar uma dívida 

cara e alta de um devedor que insiste em se endividar mais? Como nossas 

empresas podem competir com um gigante tomador de empréstimos 

que pode imprimir dinheiro ou obter recursos forçadamente por meio de 

impostos? A dívida e seus juros inviabilizam a geração de oportunidades. 

8. Os objetivos traçados na Constituição de desenvolver a nação e 

combater a pobreza exigem um ambiente macroeconômico estável que 

não se apresentará sem um novo pacto para a Previdência. Podemos sair 

do círculo vicioso de mais despesa, mais dívida e mais juros para um 

círculo virtuoso de despesa e dívida sustentáveis com juros moderados. 

9. Construímos umas das maiores redes de proteção previdenciária do 

mundo, conquista que poucos países emergentes foram capazes. A 

Previdência alcança todos os municípios do território nacional e protege 

os trabalhadores brasileiros e suas famílias de diversos riscos. A 
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Seguridade Social virtualmente erradicou a pobreza entre idosos. 

Entretanto, o veloz processo de envelhecimento da população exige a 

revisão das regras previdenciárias que escolhemos no passado. A 

Previdência já consome mais da metade do orçamento da União, 

sobrando pouco espaço para a educação, a saúde, a infraestrutura e 

provocando uma expansão insustentável de nossa dívida e seus juros. 

10. O ajuste, ora proposto, busca maior equidade, convergência entre os 

diferentes regimes previdenciários, maior separação entre previdência e 

assistência e a sustentabilidade da nova previdência, contribuindo para 

a redução do elevado comprometimento dos recursos públicos com 

despesas obrigatórias, o que acaba por prejudicar investimentos em 

saúde, educação, segurança e infraestrutura. 

11.  As alterações se enquadram na indispensável busca por um ritmo 

sustentável de crescimento das despesas com previdência em meio a um 

contexto de rápido e intenso envelhecimento populacional, 

constituindo-se, assim, elemento fundamental para o equilíbrio das 

contas públicas e atenuação da trajetória de crescimento explosivo da 

dívida pública. De modo geral, portanto, propõe-se a construção de um 

novo sistema de seguridade social sustentável e mais justo, com 

impactos positivos sobre o crescimento econômico sustentado e o 

desenvolvimento do País. 

12. A proposta, ora apresentada, conjugada com outras medidas legislativas 

já apresentadas para apreciação do Congresso Nacional, tal como a 

Medida Provisória – MP nº 871, de 18 de janeiro de 2019, e medidas que 

ainda serão apresentadas, tais como um projeto de lei para melhoria da 

cobrança da dívida ativa, busca construir uma nova previdência social, 

equilibrando as despesas previdenciárias sem descuidar do papel 

fundamental dessa política pública na redução das desigualdades sociais 

e da garantia de condições dignas de vida aos brasileiros.   

13. Esse projeto para uma nova previdência é estruturado em alguns pilares 

fundamentais: combate às fraudes e redução da judicialização; cobrança 

das dívidas tributárias previdenciárias; equidade, tratando os iguais de 

forma igual e os desiguais de forma desigual, com todos brasileiros 

contribuindo para o equilíbrio previdenciário na medida de sua 

capacidade; além da criação de um novo regime previdenciário 

capitalizado e equilibrado, destinado às próximas gerações. 
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14. O primeiro pilar – o combate às fraudes e redução da judicialização – foi 

o objetivo central da mencionada MP n° 871, de 18 de janeiro de 2019. 

A referida medida teve como finalidade estabelecer instrumentos para 

eliminar a possibilidade de recebimento indevido de benefícios 

previdenciários, por meio de ajuste de dispositivos legais e instituição de 

programas especiais de combate às irregularidades, acelerando a análise 

administrativa dos processos de revisão de benefícios. Além disso, 

buscou-se reduzir litígios judiciais, pacificando pontos já decididos pela 

jurisprudência e dando maior clareza a pontos que geram ações judiciais 

de forma reiterada. O combate às fraudes, contudo, não é suficiente 

para, isoladamente, resolver o problema estrutural da previdência social 

e assegurar o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema. 

15. O segundo pilar é o fortalecimento do processo de cobrança da dívida 

ativa da União, em especial das contribuições previdenciárias. A dívida 

ativa da União é cobrada de forma adequada pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional – PGFN, mas o processo de cobrança deve ser 

aperfeiçoado para garantir maior agilidade e eficiência na arrecadação. 

Em janeiro de 2017, o valor da dívida dos contribuintes com a previdência 

era de aproximadamente R$ 432,9 bilhões, sendo que R$ 52 bilhões já 

estavam em processo de pagamento pelos devedores (parcelamento e 

dação de bens em garantia). De acordo com estimativas da PGFN, do 

total restante de R$ 380,9 bilhões, cerca de 58% são de baixa ou remota 

possibilidade de recuperação (empresas extintas ou falidas). Logo, 

apenas 42% do total, totalizando aproximadamente R$ 160 bilhões, 

possuiria alta ou média chance de recuperação.  

16. Da mesma forma que o combate às fraudes, a cobrança das dívidas é 

muito relevante, mas não constitui medida suficiente para trazer 

equilíbrio à previdência social. Em 2018, o deficit do RGPS foi de R$ 195,2 

bilhões. Assim, ainda que todo o estoque de dívida ativa previdenciária 

fosse quitado instantaneamente, com a antecipação dos parcelamentos 

e julgamento definitivo de todos os processos administrativos e judiciais 

tributários, o valor não seria suficiente sequer para garantir o equilíbrio 

no ano de 2019, além de aumentar ainda mais o crescimento do déficit 

nos anos seguintes pela ausência dessa receita parcelada. 

17. A ocorrência de deficit advém de problemas estruturais, que não serão 

sanados apenas via aumento de arrecadação ou por meio de combate às 

fraudes e irregularidades. Portanto, embora esses dois pilares – combate 
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às fraudes e cobrança da dívida – sejam fundamentais, não são 

suficientes para solução estrutural dos problemas financeiros da 

previdência.  

18. O terceiro pilar refere-se à equidade. A proposta ora submetida à Vossa 

Excelência altera tanto os regimes próprios como o regime geral de 

previdência social, mas busca tratar os desiguais de forma desigual, de 

acordo com suas especificidades. Ciente da desigualdade social que 

ainda permeia nossa sociedade, buscou-se exigir maior contribuição 

daqueles que recebem mais. Aqueles que ganham mais pagarão mais e 

aqueles que ganham menos pagarão menos.  

19. Ainda em relação à equidade, a presente proposta busca incluir todos os 

brasileiros no esforço pela recuperação da previdência social. Assim, 

mesmo para categorias que hoje não estão tratadas no texto 

constitucional, como os militares das forças armadas, será promovida a 

apresentação de projetos de lei em separado, promovendo ajustes em 

seus sistemas.  

20. Por fim, ainda se propõe a autorização de criação de um novo regime 

capitalizado de previdência para as novas gerações, por meio de lei 

complementar. Assim, ajusta-se o atual sistema, trazendo equilíbrio e 

igualdade, ao mesmo passo em que se abre a possibilidade de criar um 

novo sistema para aqueles não vinculados ao sistema atual. 

Organização do sistema previdenciário no Brasil 

21. Regime Geral de Previdência Social ― RGPS. O sistema previdenciário no 

Brasil está constituído por diferentes regimes, os quais possuem 

participantes e regras bastante distintos. O Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS) é um sistema de repartição público, com suas políticas 

executadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia 

federal, que atende os trabalhadores do setor privado, empregados 

públicos (funcionários de empresas estatais) e trabalhadores do setor 

público não amparados por regime próprio de previdência social. Tal 

sistema constitui a principal proteção dos trabalhadores e de seus 

familiares ao fornecer cobertura de diversas contingências sociais: 

incapacidade, idade avançada, encargos da família, morte e reclusão, 

pagando cerca de 30 milhões de benefícios. Em 2017, o RGPS englobava 

27,7 milhões de beneficiários diretos e 65,1 milhões de contribuintes 

pessoas físicas. 
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22. Regimes Próprios de Previdência Social ― RPPS. Os RPPS abarcam os 

servidores públicos titulares de cargo efetivo da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. Atualmente, existem mais de 2.130 RPPS, que 

inclui o da União, de todos os Estados, de todas as capitais e de cerca de 

2.080 Municípios, cobrindo cerca de 5,7 milhões de servidores ativos e 

3,8 milhões de aposentados e pensionistas. Cerca de 70% da população 

vive em Municípios que possuem RPPS. A gestão dos RPPS é realizada 

por cada ente federativo, que juntos somam mais de 270 bilhões em 

ativos para finalidade de pagamento dos benefícios previdenciários, 

sendo cerca de R$ 150 bilhões no mercado financeiro.   

23. Regime de Previdência Complementar ― RPC. O RPC é um regime de 

participação voluntária, o qual possui segmento aberto (planos de 

previdência são oferecidos a todos indivíduos por parte de bancos e 

seguradoras) e fechado (representado pelos fundos de pensão, nos quais 

os planos de benefícios são fundamentalmente restritos aos empregados 

de empresa ofertante, órgão público ou membros de entidades de classe 

instituidoras).  

Transição demográfica e previdência 

24. Desafios contemporâneos internacionais. A caracterização do processo 

de transição demográfica de envelhecimento populacional não é 

particularidade do Brasil: a maioria dos Países do mundo está 

vivenciando transformações demográficas importantes, principalmente 

relacionadas ao processo de paulatino envelhecimento de suas 

populações, fenômeno que exige maior atenção às políticas públicas no 

âmbito do Estado de Bem-Estar Social, como saúde, assistência e 

previdência. Diante do crescimento absoluto no número de idosos, e 

esses atingindo idades cada vez mais avançadas, é esperado o aumento 

da demanda por cuidados de saúde e por benefícios previdenciários que 

permitam a manutenção do nível de renda em meio à perda da 

capacidade laborativa. Logo, tal situação impõe importantes desafios 

para o futuro.  

25. Mudanças na sociedade. Vivenciamos tipos simultâneos de transição: 

demográfica, caracterizada por baixas taxas de mortalidade, diminuição 

da fecundidade e esperança de vida mais longa, resultando no processo 

acelerado de envelhecimento populacional; e socioeconômica 

(caraterizada pelas mudanças nas relações de mercado de trabalho, 
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novos arranjos familiares, mudança de valores, melhora da inserção da 

mulher no mundo laboral e revolução tecnológica com substituição de 

postos de trabalho que exigem menor qualificação ou maior esforço 

físico por novas tecnologias como, por exemplo, a mecanização na 

agricultura). 

26. Transição demográfica. O Brasil está passando por uma rápida transição 

demográfica e por grandes transformações no mercado de trabalho. As 

pessoas estão vivendo cada vez mais: a expectativa de vida ao nascer 

passou de 45 anos em 1940, para 76 anos hoje. De acordo com o IBGE, 

chegará a 80 anos em 2042. No entanto a idade de aposentadoria do 

brasileiro continua a mesma desde a era Vargas, em 1940. 

27. Crescimento do total de idosos. A decomposição das projeções de 

evolução da população por grupos etários até 2060 revela um forte 

crescimento do total de idosos com 65 anos ou mais, o qual parte de 

cerca de 19,2 milhões, em 2018, e deve atingir a marca de cerca de 58,2 

milhões em 2060, ou seja, praticamente se multiplica por 3 (conforme 

projeção da população do IBGE). No caso das pessoas com 80 anos ou 

mais, esse total deve crescer de 4,1 para 19,1 milhões entre 2018 e 2060, 

ou seja, praticamente será multiplicado por 5. Neste mesmo período, a 

população de 90 anos ou mais será multiplicada por 7 (de 0,7 para 5,1 

milhões). 

28. Envelhecimento populacional. Embora se destaque o crescimento do 

total de idosos em termos absolutos, a análise da composição da 

população é determinante. A participação dos idosos no total da 

população em idade ativa (razão de dependência dos idosos) aumentará 

de cerca de 10,8% em 2010 para 42,6% em 2060. A velocidade acelerada 

do envelhecimento populacional reflete-se também na comparação 

entre as taxas de crescimento dos grupos etários. Entre 2018 e 2060, a 

população total e o grupo de 15 a 64 anos verificará variação média anual 

de 0,2% a.a. e -0,1% a.a., respectivamente, enquanto que os idosos  de 

65 e 80 anos ou mais vivenciarão incremento médio anual estimado, 

respectivamente, da ordem de 2,7% a.a. e 3,7% a.a.. A população de 90 

anos ou mais crescerá, entre 2018 e 2060, ao ritmo médio anual de 4,7% 

a.a.. Sumariamente, hoje um a cada 10 brasileiros é idoso com 65 anos 

ou mais e, em 2060, será um a cada 4 brasileiros. As pessoas de 60 anos 

ou mais serão cerca de um 1/3 da população brasileira em 2060.  

29. Fim do “bônus demográfico”. Em relação à evolução da participação de 
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crianças, adolescentes e idosos na população total, observou-se uma 

redução até 2017, período denominado de “bônus demográfico”, 

significando o crescimento relativo da população em idade ativa em 

comparação aos grupos dependentes. Dito de outra forma, segundo a 

projeção demográfica do IBGE, o ápice da participação das pessoas de 15 

a 64 anos na população total teria ocorrido em 2017 (69,5%), passando 

a cair continuamente até 2060 (59,8%). Portanto, com o fim do “bônus 

demográfico”, segue-se trajetória contínua de aumento da razão de 

dependência total nas próximas décadas, que deve gerar forte pressão 

nas despesas da Seguridade Social.  

30. Redução da taxa de fecundidade. A queda na taxa de fecundidade 

(números de filhos por mulher fértil) ao longo do tempo é um dos 

fenômenos demográficos que vem ocorrendo de forma acelerada no 

País. Em 1960, era cerca de 6 filhos por mulher, reduzindo-se para menos 

de 1,8 atualmente  e esperado que atinja um patamar de cerca de 1,66 

filhos por mulher em 2060. 

31. Aumento da expectativa (esperança) de vida ao nascer. Segundo o IBGE, 

a expectativa de vida ao nascer de um brasileiro atingiu, em 2017, 76 

anos (72,5 anos para os homens e 79,6 anos para as mulheres) e deve 

alcançar, em 2060, cerca de 81,0 anos (77,9 anos para os homens e 84,2 

anos para as mulheres). Por ser avaliado no momento do nascimento, 

comparações deste indicador são influenciadas, em larga medida, por 

diferentes incidências de mortalidade infantil e de mortes na juventude 

por causas violentas, problemas que precisam ser combatidos por 

políticas públicas, mas dissociados da temática previdenciária.  

32. Importância do conceito de expectativa de sobrevida. O indicador 

demográfico com repercussão direta em termos previdenciários é a 

expectativa de sobrevida em idades avançadas, uma vez que tal conceito 

reflete em certo grau a expectativa de duração média para pagamento 

de benefícios previdenciários permanentes (aposentadorias e pensões). 

Atualmente, a expectativa de sobrevida aos 65 anos é de 18,7 anos, logo, 

uma pessoa nessa idade deve viver, em média, até os 83,7 anos. 

Diferentemente do que ocorre com o indicador de expectativa de vida ao 

nascer, a variação dos valores do indicador de expectativa de sobrevida 

em idades avançadas entre as Unidades da Federação é bastante 

reduzida. Em relação à idade média que atingirão os idosos com 65 anos, 

o menor valor (81 anos) encontra-se em Rondônia e o maior (85 anos) 
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no Espírito Santo.  Quando agregamos por região as diferenças são ainda 

menores: 84,5 anos no Sul e Sudeste, 83,3 no Centro-Oeste, 82,9 no 

Nordeste e 82,2 no Norte. 

33. Aumento da expectativa de sobrevida em idades avançadas. O 

crescimento da expectativa de sobrevida aos 65 anos cresceu de cerca 

de 10,6 anos em 1940, para 18,7 anos em 2017, e deve aumentar nas 

próximas décadas até cerca de 21,2 anos em 2060. A expectativa de vida 

dos homens com 65 anos cresceu de 9,3 para 16,9 anos entre 1940 e 

2017. A das mulheres saltou de 11,5 para 20,1 anos. Portanto, para um 

homem e uma mulher que cheguem aos 65 anos de idade, é esperado 

que eles vivam até os 81,9 e 85,1 anos, respectivamente.  

34. Aposentadorias precoces e expectativa de sobrevida. No âmbito do RGPS, 

existe a possibilidade de a pessoa se aposentar por tempo de 

contribuição, sem a exigência de uma idade mínima, o que acarreta a 

concessão de aposentadorias com idades médias de 55,6 anos e 52,8 

para o homens e mulheres, respectivamente. Nessas faixas etárias, a 

expectativa de sobrevida é de 24,2 anos e 30,9 anos para homens e 

mulheres, o que implica elevadas durações médias de aposentadorias. 

No caso das mulheres, a duração esperada é maior que o tempo de 

contribuição exigido (30 anos). É importante destacar que os 

trabalhadores urbanos mais pobres não conseguem contribuir tempo 

suficiente para se aposentar nessa modalidade, se aposentando por 

idade, em média: homens aos 65,5 (mínimo de 65 anos) e mulheres aos 

61,5 anos (mínimo de 60 anos). Enquanto na aposentadoria por tempo 

de contribuição o valor médio do benefício está R$ 2.231, na 

aposentadoria por idade urbana está em R$ 1.252. 

35. Redução da participação relativa do grupo etário em idade ativa. A 

análise do grupo etário de 15 a 64 anos (idade ativa) é fundamental por 

esses abarcarem praticamente a totalidade dos contribuintes para a 

previdência social. Desde 2018, o crescimento desse grupo etário passa 

a ser inferior ao ritmo de incremento da população total. Em 2060, o total 

de pessoas em idade ativa deve ser de aproximadamente 136 milhões de 

pessoas, sendo, assim, menor do que o contingente atual, com queda 

esperada a partir de 2038. Portanto, o componente demográfico atuará 

fortemente no sentido de redução do total de contribuintes para o 

sistema previdenciário brasileiro, um enorme desafio para garantia da 

sua sustentabilidade, considerando tratar-se de regime de repartição 
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simples, pelo qual os recursos utilizados para pagar os atuais benefícios 

são arrecadados dos trabalhadores da ativa.   

36. Deterioração da relação entre contribuintes e beneficiários. Atualmente, 

a relação estimada é de dois contribuintes para cada beneficiário de 

aposentadoria e pensão por morte. Projeções dessa relação para futuro 

apontam para uma redução dessa relação para 1 por volta da década de 

2040 e, a partir da década de 2050, para abaixo de 1, ou seja, deverão 

existir mais beneficiários do que contribuintes para a previdência. 

Mesmo que se reduza muito a informalidade, ainda teremos uma relação 

bem mais desfavorável que a atual. 

Evolução da Previdência: passado, presente e desafios para o futuro  

37. Implicações demográficas. No caso do sistema previdenciário brasileiro, 

principalmente no âmbito do RGPS, financiado por repartição simples, a 

transição demográfica implicará transformações radicais no mecanismo 

de funcionamento atuarial do sistema, tanto pelo aumento das despesas 

(crescimento do número de idosos inativos e maior duração dos 

benefícios recebidos), mas também pela possível redução dos 

contribuintes decorrente do encolhimento da população 

economicamente ativa ao longo do tempo.  

38. Elevado patamar de despesas previdenciárias. O nível de despesa 

previdenciária observado é destoante da experiência internacional, visto 

que tal patamar de gastos é verificado somente em Países de estrutura 

populacional mais envelhecida. Tal situação dificulta, em larga medida, a 

alocação de recursos para outras políticas públicas, pressiona a carga 

tributária e o endividamento público e tende a diminuir o investimento. 

Em 2017, a despesa pública com previdência chegou ao patamar de 

R$ 890,7 bilhões, que representou 13,6% do PIB. Tal dado considera a 

despesa do RGPS, do RPPS da União, despesa com militares (reserva, 

reforma e pensão) e RPPS de Estados e Municípios. O deficit agregado 

chegou a R$ 362,6 bilhões (5,5% do PIB). Se também for considerada a 

despesa com BPC/LOAS, a despesa atinge 14,4% do PIB (R$ 944 bilhões). 

39. Crescimento insustentável das despesas previdenciárias. Embora as 

trajetórias e magnitudes sejam distintas, evidencia-se um fenômeno 

semelhante na avaliação fiscal de todos os regimes previdenciários 

públicos no Brasil: o crescimento da despesa dá-se de maneira mais 

acelerada do que o da receita, acarretando o aumento dos deficit (ou 
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redução de superavit no caso dos RPPS dos Municípios). A despesa do 

RGPS cresceu de 4,6% do PIB, em 1995, para uma estimativa de 8,6% do 

PIB em 2018, ou seja, uma alta média anual da ordem de 0,17 p.p. do 

PIB. Tal média representou um crescimento de 2,0 p.p. do PIB a cada 11,6 

anos. Entre 1995 e 2018, a despesa do RGPS cresceu à média de 6,2% 

a.a. em termos reais (acima da inflação), o que implica mais que dobrar 

a cada 12 anos.   

Gráfico – Evolução da Despesa, Receita e Resultado  do RGPS em % do PIB  

1995 a 2018 

 

Fonte: Elaboração da Secretaria de Previdência 

 

40. Causas do crescimento acelerado das despesas previdenciárias. O 

aumento da despesa previdenciária possui diversas fontes tanto diretas 

como indiretas. Dentre as principais, destacam-se: (a) dinâmica 

demográfica de envelhecimento populacional, o que causa aumento da 

sobrevida em idades avançadas, acarretando maior duração de 

benefícios; (b) formalização do mercado de trabalho, o que leva ao 

crescimento da cobertura previdenciária no RGPS, e, por conseguinte, ao 

crescimento das concessões de benefícios; (c) aumento do salário 

mínimo em termos reais, efeito decorrente principalmente da política de 
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valorização real observadas nos anos recentes, a qual possui impacto 

direto na despesa previdenciária, uma vez que o piso previdenciário é 

igual ao salário mínimo (recebido por cerca de 2/3 dos beneficiários do 

INSS); (d) crescimento dos salários em termos reais, o que faz com que 

os valores de concessão de benefícios sejam maiores do que os dos 

benefícios cessados ao longo do tempo; (e) políticas antigas de reposição 

de pessoal e crescimento real das remunerações dos servidores públicos, 

o que afeta o desempenho fiscal dos RPPS de União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, (f) parâmetros do sistema previdenciário bastante 

benevolentes quando comparados aos verificados internacionalmente, 

em relação às regras de elegibilidade, cálculo e reajuste dos benefícios 

como, por  exemplo, a possibilidade de concessão de aposentadorias em 

idades precoces, a qual eleva o período médio de gozo dos benefícios e, 

no caso dos servidores que ingressaram no serviço público até 2003, a 

aposentadoria com base no último salário, ao invés da média das 

contribuições ao longo da vida laboral.  

41. Limitação de outras políticas públicas. O cenário de crescente absorção 

de recursos orçamentários para fins previdenciários ocorre numa 

realidade econômica desafiadora tanto para a União como para os entes 

federativos, na medida em que a previdência pública já representa 

elevada participação nas despesas totais. No caso da União, é notável o 

crescimento da participação da despesa previdenciária no orçamento. A 

despesa com o RGPS passou a representar de 35,4% para 43,4% da 

despesa primária entre 1997 e 2018. Nesse contexto, a pressão fiscal 

oriunda da crescente necessidade de financiamento da previdência 

requererá o contínuo direcionamento de recursos orçamentários de 

outras políticas públicas. Em 2018, considerando RGPS, RPPS da União 

de civis, militares e Fundo Constitucional do Distrito Federal ― FCDF, 

chega-se a uma despesa pública com previdência, apenas na União, da 

ordem de R$ 717,5 bilhões, o que representou cerca de 53% da despesa 

primária. Ao se considerar, adicionalmente, a despesa com BPC/LOAS, o 

montante se eleva a R$ 773,7 bilhões ou cerca de 57% da despesa 

primária. Somando os gastos com pessoal ativo, atinge-se praticamente 

70% da despesa primária, sobrando uma parcela muito pequena 

parautilizar nas demais políticas públicas. Como exemplo, o total gasto 

com investimentos pela União, imprescindíveis para a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas e para um crescimento econômico 

sustentado, atingiu apenas R$ 44 bilhões em 2018. Sem ajustes, o 

comprometimento do orçamento com gastos previdenciários deve 
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crescer de forma expressiva. 

42. Desequilíbrios nas finanças dos entes federados. A expansão mais 

acelerada dos gastos previdenciários da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios verificada nos últimos anos, bem superior ao 

crescimento registrado para as receitas do sistema no mesmo período, 

tem sido importante causa da rápida deterioração fiscal experimentada 

pelos entes federativos. Tal relação é hoje indiscutível e evidencia-se 

tanto em avaliações produzidas pelos próprios governos na gestão da 

máquina pública, como em estudos e levantamentos realizados por 

entidades independentes, que igualmente a apontam, fato que torna 

não apenas urgente, mas fundamental o encaminhamento da solução do 

desequilíbrio nas contas da previdência social.   

43. Previdência no orçamento dos entes. O desequilíbrio das contas 

previdenciárias dos entes da Federação tem-se agravado ao longo dos 

últimos anos, sendo que a manutenção das folhas de pagamento dos 

ativos e dos aposentados e pensionistas dos RPPS é uma das principais 

despesas correntes dos Estados, com previsões de elevação em curto, 

médio e longo prazos caso a previdência do servidor não seja objeto de 

reestruturação constitucional.  

44. Elevada gravidade do desafio previdenciário. Com efeito, em 2017, a 

insuficiência financeira do Regime Próprio dos servidores civis da União 

foi da ordem de R$ 45 bilhões a da previdência dos Estados e Distrito 

Federal foi superior a R$ 93 bilhões e a dos RPPS das capitais dos Estados 

ultrapassou R$ 7 bilhões. Tal realidade também se reproduziu em muitos 

Municípios, sobretudo nos de maior porte e daqueles que mantêm 

expressivas folhas de pagamento de benefícios já concedidos, grande 

contingente de servidores em atividade com direitos já adquiridos bem 

como expressiva parcela a adquiri-los a curto prazo, tendo sido essa 

situação apontada, por diversos governadores e prefeitos, como a 

principal razão para o parcelamento de salários de seus servidores e dos 

proventos e pensões dos filiados aos respectivos regimes próprios. 

45. Perspectiva de insustentabilidade no futuro do RGPS. As projeções fiscais 

para o futuro do sistema previdenciário brasileiro destacam a situação 

de dificuldade de sustentabilidade fiscal, principalmente no âmbito do 

RGPS. Segundo o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 2019 (Anexo 

de Metas Fiscais IV.6), há trajetória ascendente da despesa do RGPS, 

alcançando 16,8% do PIB em 2060. Como a receita possui flutuação 
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semelhante à do PIB, é esperado que aceleração da despesa aumente a 

necessidade de financiamento significativamente, que atingirá cerca de 

11,4% em 2060. Assim, evidencia-se um cenário de enormes dificuldades 

em relação à sustentabilidade fiscal do RGPS. Cabe destacar que o ritmo 

de crescimento da despesa previsto nesta projeção consiste, na verdade, 

em praticamente reproduzir a velocidade de aumento do gasto 

previdenciário observado nas últimas décadas, quando o bônus 

demográfico ainda não havia chegado o seu fim, que deve ter ocorrido 

em 2018. 

Gráfico – Projeção da Despesa, Receita e Resultado  do RGPS em % do PIB  

2020 a 2060 

 

Fonte: Elaboração da Secretaria de Previdência 

46. Perspectiva de insustentabilidade no futuro dos RPPS. As dificuldades em 

relação a sustentabilidade financeira e atuarial nos RPPS é preocupante. 

O deficit atuarial do RPPS da União em 2017 era de R$ 1,2 trilhão. Os 

Estados, Distrito Federal e parte dos Municípios também possuem deficit 

atuarial em montante expressivo, que no seu conjunto ultrapassa o 

deficit da União. Ainda que haja elevada heterogeneidade em relação à 

situação financeira dos mais de 2.130 RPPS existentes, com diversos 

municípios tendo seu regime totalmente capitalizado e equilibrado, 

destaca-se o total do deficit dos RPPS dos Estados e da União, que 

respondem por mais de 70% do deficit atuarial total. A maior parte dos 

regimes previdenciários desses entes federativos não formaram reservas 

suficientes para arcar com as despesas atuais nem futuras com o 

pagamento dos benefícios de seus servidores e a sua iliquidez pode 
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contribuir para a insolvência do seu instituidor. 

47.  Fontes do desequilíbrio nos RPPS. A evidente situação de desequilíbrio 

atuarial dos RPPS é oriunda, em larga medida, da existência de regras 

que garantem benefícios de valores médios bastante elevados e de 

regras de aposentadorias especiais que possibilitam concessões 

antecipadas de benefícios, principalmente no caso dos RPPS dos Estados. 

Apesar dos recursos acumulados por esses regimes, o grau de cobertura 

dos compromissos ainda é incipiente e esses são, em sua maioria, ainda 

estruturados em regime de repartição, o que combinado ao modelo de 

benefício definido, cujas regras de elegibilidade atualmente 

estabelecidas na Constituição, ainda garantem reposição integral dos 

proventos com relação à fase ativa, dificultam o atingimento do seu 

equilíbrio atuarial. 

48. Necessidade de ajustes na previdência. O diagnóstico apresentado 

evidencia a necessidade de promoção de maior sustentabilidade do 

sistema previdenciário, garantindo a manutenção do pagamento de 

benefícios no futuro e de redução da pressão fiscal com previdência, 

potencializando a liberação de recursos para alocação no âmbito da 

Seguridade Social e em outras políticas públicas essenciais ao País. Logo, 

torna-se imperiosa a necessidade de avaliar a adequação do sistema à 

nova realidade demográfica e promover a sustentabilidade do sistema 

previdenciário como um todo.  

Maior equidade e justiça social 

49. Desigualdade no sistema atual. O atual sistema previdenciário é marcado 

por profundas e evidentes desigualdades. A política previdenciária 

vigente, em larga medida, acaba por promover redistribuição de renda 

intrageracional muitas vezes de maneira regressiva, alavancando o papel 

institucional adverso do Estado na reprodução ou até mesmo na 

ampliação dos já elevados níveis de desigualdade social existentes. De 

outra maneira, algumas regras previdenciárias fazem com que os mais 

ricos sejam relativamente beneficiados. Assim, é fundamental que se 

promova maior progressividade na distribuição de renda previdenciária.  

50. Ricos tendem a se aposentar mais cedo e com maiores valores. Em geral, 

em especial no setor urbano, os trabalhadores socialmente mais 

favorecidos (maior renda, formalidade, estabilidade ao longo da vida 

laboral e melhores condições de trabalho) tendem a se aposentar por 
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tempo de contribuição. Isto é, sem idade mínima, com idade média de 

54,6 anos em 2018, tendo expectativa de recebimento do benefício de 

27,2 anos, e com valor médio de cerca de R$ 2.231,00.  

51. Pobres tendem a se aposentar mais tarde e com menores valores. Já 

aqueles trabalhadores socialmente menos favorecidos (menor renda, 

maior informalidade, menor estabilidade ao longo da vida laboral, menor 

densidade contributiva e piores condições de trabalho) tendem a se 

aposentar por idade aos 63 anos em média (em 2018), o que implica uma 

duração média esperada de 20,1 anos, e com valor médio de 

aposentadoria de cerca de R$ 1.252,00. 

52. Os mais ricos não possuem idade mínima. No RGPS, a fixação de uma 

idade mínima de aposentadoria contribui para promover maior justiça 

distributiva, uma vez que afeta, exclusivamente, os trabalhadores 

socialmente mais favorecidos que se aposentam em idades precoces. 

Busca-se, dessa forma, levar os trabalhadores com melhor situação 

financeira e a se aposentarem na mesma idade dos mais pobres. 

53. Diferenciação de regras entre regimes. No caso dos servidores públicos 

vinculados a RPPS, a regra permanente permite aposentadoria aos 60 

anos para homens e 55 anos para mulheres. Contudo, em função de 

regras de transição e grande relevância de aposentadorias especiais, na 

prática, as idades de aposentadoria acabam, muitas vezes, sendo inferior 

a esses parâmetros. Ademais, para muito servidores, o teto do valor dos 

benefícios é muito superior ao teto do RGPS, em que pese as diferentes 

regras de contribuição. Deste modo, parece desejável uma maior 

convergência entre RGPS e os RPPS.  

54. Maior justiça social. As desigualdades existentes no sistema 

previdenciário brasileiro, com componentes regressivos ou que pioram a 

distribuição de renda, fazem com que a principal transferência de renda 

do País em termos de volume de recursos acabe não tendo efeito 

positivo na equidade. Portanto, a necessidade de ajustes possui também 

dimensão distributiva, na medida em que esses visam promover maior 

progressividade na distribuição de renda previdenciária.  

Novo regime previdenciário 

55.  Financiamento por repartição. No caso do sistema previdenciário 

brasileiro, o predomínio do sistema de repartição acaba resultando no 
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direcionamento de um volume elevado de recursos que representam 

uma poupança forçada dos trabalhadores ativos para pagamentos de 

benefícios previdenciários sem que seja uma poupança disponível para 

investimento. Ademais, trata-se de uma transferência enorme dos 

trabalhadores ativos para inativos, razão pela qual, com o 

envelhecimento, a previdência com base nas regras atuais representará 

um peso insustentável para as gerações futuras. Exatamente para buscar 

um novo modelo que fortaleça a poupança no País, com impactos 

positivos sobre o investimento, o crescimento sustentado e o 

desenvolvimento, propõe-se introduzir, em caráter obrigatório, a 

capitalização tanto no RGPS quanto nos RPPS.  

56. Financiamento por capitalização. O art. 201-A define que será instituído 

novo regime de previdência social, organizado com base em sistema de 

capitalização, na modalidade de contribuição definida e de caráter 

obrigatório. As diretrizes a serem observadas para a implantação desse 

novo regime, que substituirá o RGPS, estão sendo fixadas no art. 115 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, garantindo-se o salário 

mínimo como piso e a possibilidade de uma camada nocional, garantindo 

a sustentabilidade, com contas individualizadas, mas sem o risco de 

mercado nesta camada. 

Da preservação do direito adquirido e das regras de transição. 

57. A Proposta estabelece expressamente o direito à obtenção de 

aposentadoria e pensão aos que reuniram, antes da emenda 

constitucional, todos os requisitos para a sua concessão. Para esses, que 

possuem direito adquirido, nenhuma exigência ou critério de concessão 

será alterado. Garante-se também regras de transição para todos os 

atuais trabalhadores formais, respeitando especificidades de cada 

regime previdenciário e de seus segurados. 

Das propostas de alteração do RGPS 

58. Em relação ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), as alterações 

propostas para o texto constitucional visam estabelecer de forma mais 

objetiva a contribuição dos trabalhadores rurais, extrativistas e 

pescadores artesanais que exercem suas atividades em regime de 

economia familiar, assim como a forma de reconhecimento do tempo de 

serviço/contribuição para efeito de obtenção dos benefícios assegurados 
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pelo regime.  

59. Já com vistas a atender as novas relações trabalhistas inerentes à 

modernização das formas de trabalho, de igual forma busca-se definir as 

regras de contribuição para os trabalhadores que exerçam suas 

atividades em jornadas parcial, intermitente ou variável, de forma a 

possibilitar a complementação das contribuições inferiores ao limite 

mínimo do salário de contribuição para o RGPS, permitindo-se a 

utilização das contribuições mensais que excederem esse limite ou ainda 

agrupar essas contribuições convalidando-as em contribuições mínimas 

mensais dentro do mesmo exercício. 

60. Em relação às coberturas do atual RGPS, a proposta mantém as atuais 

coberturas mínimas, reafirmando-se a necessidade de observância de 

critérios que preservem o seu equilíbrio financeiro e atuarial, do caráter 

contributivo e da filiação obrigatória, mas transferindo para lei 

complementar de iniciativa do Poder Executivo a definição de critérios e 

parâmetros para o funcionamento do regime, tais como: rol de 

benefícios e beneficiários, requisitos de elegibilidade para os benefícios, 

idade mínima, carência, tempo de contribuição, limites mínimos e 

máximos de valor dos benefícios e do salário de contribuição, regras de 

cálculo e de reajustamento, dentre outros, bem como possibilitar a 

criação de sistema especial de inclusão previdenciária, com alíquotas 

diferenciadas, para atender aos trabalhadores e contribuintes 

facultativos de baixa renda. 

61. Além de definir as regras mínimas de cobertura, mantem-se no texto 

constitucional a vedação de contagem de tempo fictício, a possibilidade 

de se estabelecer idade mínima e tempo de contribuição diferentes da 

regra geral para as pessoas com deficiência, para os trabalhadores cujas 

atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes nocivos 

químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde; para os professores 

que comprovem exclusivamente tempo de contribuição de efetivo 

exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio; e para os trabalhadores rurais, incluindo aqueles 

que exercem suas atividades em regime de economia familiar. 

62. Propõe-se, ainda, garantir na Constituição, a possibilidade de se 

disciplinar a cobertura de benefícios de riscos não programados, 

inclusive os de acidente do trabalho, a ser atendida concorrentemente 

pelo RGPS e pelo setor privado. 
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63. Até que seja editada a lei complementar que definirá os critérios e 

parâmetros para o funcionamento do RGPS, nos termos do § 1º do art. 

201 da Constituição, ora proposto, necessário se faz que sejam 

estabelecidas regras transitórias já definindo alguns critérios e 

parâmetros para a concessão de aposentadorias. Também são 

estabelecidas regras de transição intermediárias entre as vigentes até a 

edição da Emenda e as futuras já antecipadas nas disposições 

transitórias, tendo em vista a expectativa de direito dos trabalhadores já 

inseridos no atual regime. 

Das Disposições Transitórias para o RGPS 

64. Enquanto não aprovada a lei complementar que definirá os novos 

critérios e parâmetros para o funcionamento do RGPS, será exigido dos 

trabalhadores (homens e mulheres) vinculados a este regime, para efeito 

de aposentadoria, o cumprimento de 62 anos de idade, para as 

mulheres, e 65 anos, para os homens, 20 anos de contribuição para 

ambos os sexos, estando previsto, também, que as idades exigidas na 

Emenda serão ajustadas quando houver aumento na expectativa de 

sobrevida da população brasileira aos 65 anos, conforme estabelecido 

em lei complementar. As novas regras asseguram aposentadoria 

diferenciada para os professores, para os trabalhadores cujas atividades 

sejam exercidas em condições especiais prejudiciais à saúde, para as 

pessoas com deficiência e para os trabalhadores rurais. 

65. Para os professores, de ambos os sexos, que comprovem 30 anos de 

contribuição exclusivamente em exercício das funções de magistério na 

educação infantil e no ensino fundamental e médio, a idade exigida será 

de 60 anos. Para os trabalhadores que comprovem 15, 20 ou 25 anos de 

contribuição em exercício de atividades com efetiva exposição a agentes 

nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação 

desses agentes, nos termos dos arts 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991, as idades exigidas serão de 55, 58 e 60 anos, 

respectivamente. 

66. Para as pessoas com deficiência, previamente submetidas a avaliação 

biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, 

será garantida aposentadoria integral quando completarem 35 anos de 

contribuição, no caso de deficiência leve; 25 anos, no caso de deficiência 

moderada; e 20 anos, no caso de deficiência grave, possibilitando-se a 
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conversão dos períodos de atividade nos diferentes graus de deficiência 

a fim de que sejam proporcionalmente ajustados.  

67. Também está assegurada a aposentadoria por incapacidade permanente 

para os trabalhadores que forem considerados incapazes para o trabalho 

e insusceptíveis de reabilitação para o exercício de outra atividade que 

lhe garanta subsistência. Quando a incapacidade for decorrente de 

acidente do trabalho, doença profissional ou doença do trabalho, o valor 

da aposentadoria será integral. 

68. O cálculo das aposentadorias terá como base a média aritmética simples 

de todos os salários de contribuição e das remunerações, utilizadas como 

base paras as contribuições ao RGPS e aos regimes próprios de 

previdência social de que trata o art. 40 da Constituição, atualizados 

monetariamente, correspondentes a 100% de todo o período 

contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a competência 

inicial de contribuição, se posterior àquela data. O valor das 

aposentadorias corresponderá a 60% dessa média, com acréscimo de 2% 

para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 anos de 

contribuição, salvo no caso da aposentadoria do trabalhador que exercer 

atividade exercida em condições especiais prejudiciais à saúde por 15 

anos, hipótese em que o acréscimo será aplicado ao tempo que exceder 

a 15 anos. 

69. O valor da aposentadoria da pessoa com deficiência e por incapacidade 

permanente decorrente de acidente do trabalho, doença profissional e 

doença do trabalho, será de 100% da média aritmética simples de todos 

os salários de contribuição e das remunerações, utilizadas como base 

paras as contribuições ao RGPS e aos regimes próprios de previdência 

social de que trata o art. 40 da Constituição. 

70. Em relação à pensão por morte, propõe-se alterar o cálculo do valor do 

benefício, que na legislação vigente é fixado em 100% do valor da 

aposentadoria que o segurado recebia ou da que teria direito se fosse 

aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, e não há 

reversão das cotas dos dependentes que perdem esta condição. Na 

proposta ora apresentada, o valor da pensão por morte será equivalente 

a uma cota familiar de 50% do valor da aposentadoria que o segurado 

recebia ou da que teria direito se fosse aposentado por incapacidade 

permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 10 pontos 

percentuais por dependente até o máximo de 100%, ficando vedada a 
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reversão das cotas dos dependentes que perderem essa condição. Em 

caso de morte decorrente de acidente do trabalho, doença profissional 

ou doença do trabalho, o valor da pensão será de 100% do valor da média 

aritmética simples de todos os salários de contribuição e das 

remunerações, utilizadas como base paras as contribuições ao RGPS e 

aos regimes próprios de previdência social de que trata o art. 40 da 

Constituição, atualizados monetariamente, correspondentes a 100% de 

todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde 

a competência inicial de contribuição, se posterior àquela data. 

71. Como regra transitória, a valer a partir da edição da Emenda até a 

publicação da lei complementar que fixará os novos critérios e 

parâmetros ao RGPS, em relação ao acúmulo de aposentadorias e 

pensões que venha a ocorrer após a entrada em vigor da Emenda, a 

alteração proposta veda a acumulação de mais de uma aposentadoria e 

de mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito 

do RGPS. A pensão por morte do RGPS, deixada por cônjuge ou 

companheiro, poderá ser acumulada com pensão por morte do RPPS ou 

decorrente das atividades militares (arts. 42 e 142 da Constituição), e 

com a aposentadoria do RGPS, RPPS ou decorrentes das atividades 

militares. Na ocorrência dessas hipóteses, será resguardada a percepção 

integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos 

demais benefícios acumulados, que estarão sujeitos à aplicação de 

redutor escalonado por faixas remuneratórias (nos percentuais de 20, 

40, 60 e 80%), não havendo direito à percepção de qualquer parcela 

sobre a faixa excedente a 4 salários mínimos por benefício acumulado. 

72. A proposição em comento altera também os critérios para acesso e 

recebimento do auxílio-reclusão, no valor de um salário mínimo, que 

passa a ser garantido apenas aos dependentes do segurado que receba 

rendimento mensal de até um salário mínimo e que seja recluso em 

regime fechado.  Também o salário-família passa a ser garantido apenas 

aos segurados que recebam rendimento mensal de até um salário 

mínimo, com valor de R$ 46,54 por filho ou equiparado menor de 14 

anos de idade ou inválido ou deficiência grave. 

73. Até que seja editada lei que altere o plano de custeio do RGPS, a emenda 

estabelece alíquotas provisórias de contribuição para o segurado 

empregado, inclusive o doméstico, e para o trabalhador avulso, de 7,5% 

a 14%, que serão aplicadas de forma progressiva sobre o salário de 
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contribuição do segurado. 

Das Regras de Transição para os segurados já vinculados ao RGPS  

74. A proposta estabelece ainda regras de transição aos segurados já filiados 

ao RGPS na data de publicação desta Emenda, assegurando-lhes, de 

forma diferenciada, o direito às aposentadorias por idade, especial e por 

tempo de contribuição, incluída a dos professores. 

75. Para a aposentadoria por tempo de contribuição está sendo mantida a 

regra de pontos, definida como fórmula ”86/96”, em que se somam a 

idade e tempo de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de 

contribuição de 30 anos para a mulher e 35 para o homem. O número 

mínimo de pontos será elevado a partir de janeiro de 2020 até o limite 

de 100 pontos para a mulher e de 105 pontos para o homem. Além da 

manutenção desta regra, está sendo possibilitado ao segurado já filiado 

ao sistema, duas outras possibilidades, quais sejam: a) ao completar 30 

anos de contribuição e 56 anos de idade, se mulher, ou 35 anos de 

contribuição e 61 anos de idade, se homem, acrescendo 6 meses à idade 

a partir de 1º de janeiro de 2020, até atingir 62 anos para a mulher e 65 

anos para o homem; e b) para os segurados que, na data de publicação 

da Emenda, contar com 28 anos de contribuição ou mais, se mulher, e 33 

anos ou mais, se homem, ao completar 30 anos de contribuição, se 

mulher, e 35 anos de contribuição, se homem, sem idade mínima, desde 

que cumprido período adicional de contribuição correspondente a 50% 

do tempo que, na data de publicação desta Emenda, faltaria para atingir 

os 30 ou 35 anos de contribuição, se mulher ou homem, 

respectivamente, hipótese em que haverá a aplicação do fator 

previdenciário na apuração do valor da aposentadoria. 

76. Para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo 

exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio, aplica-se a regra de pontos, definida como 

fórmula ”81/91”, em que se somam a idade e tempo de contribuição, 

desde que cumprido o tempo mínimo de contribuição de 25 anos para a 

mulher e 30 para o homem. O número mínimo de pontos será elevado a 

partir de janeiro de 2020 até o limite de 95 ou 100 pontos para mulher 

ou homem, respectivamente. Também para o professor está sendo 

garantida a aposentadoria àqueles que comprovarem 25 ou 30 anos de 

tempo de contribuição, se mulher ou homem, respectivamente, 
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exclusivamente de efetivo exercício das funções de magistério na 

educação infantil e ne ensino fundamental e médio, e que tenham idade 

de 56 anos, se mulher, e 60, se homem, acrescendo 6 meses à idade a 

partir de 1º de janeiro de 2020, até atingir 60 anos para ambos os sexos. 

77. A aposentadoria especial continua sendo garantida aos segurados 

filiados ao RGPS até a data de publicação desta Emenda, cujas atividades 

tenham sido exercidas com efetiva exposição a agentes nocivos 

químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação de 

agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação, 

considerando-se a regra de pontos, quando o total da soma resultante 

de sua idade e do tempo de contribuição e o tempo de efetiva exposição, 

para ambos os sexos, forem de: 66 pontos e 15 anos de efetiva exposição, 

para a aposentadoria especial de 15 anos; 76 pontos e 20 anos de efetiva 

exposição, para a aposentadoria especial de 20 anos; e 86 pontos e 25 

anos de efetiva exposição, para a aposentadoria especial de 25 anos. A 

partir de janeiro de 2020, essas pontuações serão acrescidas de um 

ponto, até atingir 89, 93 ou 99 pontos, respectivamente, para as 

aposentadorias especiais de 15, 20 ou 25 anos. 

78. A aposentadoria por idade está sendo mantida com os mesmos 

requisitos de 15 anos de contribuição e idade de 60 anos, para a mulher, 

e 65, para o homem, sendo que: a partir de janeiro de 2020, a idade da 

mulher será acrescida em 6 meses a cada ano até alcançar 62 anos; e o 

tempo de contribuição de 15 anos será acrescido de 6 meses a cada ano 

até alcançar 20 anos de contribuição, para ambos os sexos. A idade dos 

trabalhadores rurais manterá a redução em relação aos demais 

trabalhadores, porém, será uniformizada para ambos os sexos em 60 

anos. 

79. O cálculo das aposentadorias concedidas com base nas regras de 

transição terá como base a média aritmética simples de todos os salários 

de contribuição e das remunerações, utilizadas como base paras as 

contribuições ao RGPS e aos regimes próprios de previdência social de 

que trata o art. 40 da Constituição, atualizados monetariamente, 

correspondentes a 100% de todo o período contributivo desde a 

competência julho de 1994 ou desde a competência inicial de 

contribuição, se posterior àquela data. 

80. O valor das aposentadorias asseguradas nas regras de transição 

corresponderá a 60% dessa média, com acréscimo de 2% para cada ano 
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de contribuição que exceder o tempo de 20 anos de contribuição, salvo 

no caso da aposentadoria especial do trabalhador que exercer atividade 

exercida em condições especiais prejudiciais à saúde por 15 anos, 

hipótese em que o acréscimo será aplicado ao tempo que exceder a 15 

anos. 

Das regras aplicáveis aos Regimes Próprios de Previdência Social 

81. As alterações constitucionais para os servidores públicos fixam uma nova 

redação para o art. 40 da Constituição. Não será mais definida a regra de 

benefícios a serem concedidos pelos RPPS no texto permanente da 

constituição, sendo remetida a uma lei complementar que estabeleça 

normas gerais de organização e funcionamento dos regimes, bem como 

de responsabilidade previdenciária, adotando assim as mesmas práticas 

internacionais, que não estabelecem o regramento previdenciário como 

matéria exclusivamente constitucional.  

82. A Emenda prevê o fortalecimento das normas gerais voltadas à 

governança desses regimes, com vistas ao aperfeiçoamento da qualidade 

da gestão previdenciária, exigindo-se a sua unicidade, a abranger todos 

os Poderes e órgãos do ente federado e a participação de representantes 

dos segurados na direção e nos conselhos dos RPPS, com paridade com 

relação aos representantes dos entes federativos. 

83. Embora as regras de concessão de benefícios não estejam previstas no 

texto permanente da Constituição, são estabelecidos parâmetros da 

previdência social que devem ser observados pela lei complementar, que 

até a sua edição encontram-se em parâmetros transitórios estabelecidos 

na emenda constitucional proposta. Todas as proposições relativas às 

regras de transição ou transitórias visam corrigir distorções do atual 

modelo de previdência do servidor, mas reconhecem-se as 

especificidades de algumas categorias ou das condições a que se 

sujeitam os servidores. 

84. O caráter contributivo e a exigência do equilíbrio financeiro e atuarial dos 

regimes próprios embora já figurem dentre os princípios que devem 

orientar a organização e o funcionamento desses sistemas, com a 

Proposta de Emenda Constitucional (PEC) aqui tratada, adquirem maior 

importância e centralidade no contexto de sua estruturação e 

funcionamento. 
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85. Assim, apresenta-se como fundamental que sejam inseridas, na presente 

proposição, regras destinadas a estabelecer as balizas e contornos gerais 

do modelo de financiamento dos RPPS, assegurando-se que a 

estruturação do custeio previdenciário seja adequada para debelar a 

grave situação de desequilíbrio em que se encontram a maioria dos 

regimes próprios existentes no País. 

Regras de transição para atuais servidores 

86. A proposta estabelece regras de transição intermediárias entre as 

vigentes e as futuras tendo em vista a expectativa de direito dos atuais 

servidores amparados pelos regimes próprios. 

87. De imediato, será aplicável aos servidores de todos os entes federativos 

regra conhecida como fórmula dos pontos ”86/96”, em que se somam a 

idade e tempo de contribuição, desde que obedecidos os limites 

mínimos desses requisitos (a idade, por exemplo, será elevada em 2022 

para 57 anos, se mulher e 62, se homem). O número mínimo de pontos 

será elevado a partir de janeiro de 2020 até o limite de 100 pontos para 

mulher e 105 pontos para o homem, e poderá sofrer alterações a 

depender do aumento da expectativa de sobrevida. 

88. Há previsão de regras de transição diferenciadas para servidores 

professores, policiais civis, agentes penitenciários ou socioeducativos e 

para os servidores que exercem atividades em condições especiais ou 

com deficiência. 

89. Para a definição das regras de cálculo dos proventos, observar-se-á a data 

de ingresso do servidor no cargo. Para os que ingressaram até 

31/12/2003, e não optaram pelo regime de previdência complementar, 

será assegurada a integralidade da remuneração, desde que, 

adicionalmente, cumpram a idade mínima de 62 anos para mulher e 65 

anos para o homem, mantida a paridade com a última remuneração do 

cargo para fins de reajuste dos benefícios.  

90. Para os atuais servidores que não quiserem se sujeitar a essas regras, 

especialmente aqueles que ingressaram a partir de 2004, os proventos 

serão calculados a partir de 60% da média das bases de contribuição que 

abrangerão 100% de todo o período contributivo a qualquer regime 

previdenciário, acrescidos de 2% do que tempo de contribuição que 

exceder a 20 anos de contribuição, sendo os proventos reajustados nos 



67 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 6/2019 

termos estabelecidos na legislação do RGPS.  

91. Foi estabelecida também regra de transição de pensão por morte para 

os dependentes do atual servidor que ingressou antes do regime de 

previdência complementar ou não fez a opção por esse regime. A pensão 

utilizará um sistema de cotas familiar e individual, com regras específicas 

conforme o falecimento ocorra em atividade ou na aposentadoria. O 

reajuste da pensão por morte também será o mesmo aplicável ao RGPS. 

Do abono de permanência 

92. Foi também garantido o direito ao abono de permanência aos que 

atualmente a ele fazem jus e que continuarem em atividade, mas 

permitiu-se aos entes federativos que estabeleçam condições para a 

continuidade de seu pagamento até o limite da contribuição do servidor 

ao RPPS. Até que isso ocorra, será devido o abono equivalente ao valor 

da contribuição individual. 

Do regime de previdência de titulares de mandatos eletivos 

93. Os atuais titulares de mandato eletivo poderão permanecer vinculados 

aos regimes de previdência especificamente instituídos pelas casas 

parlamentares, devendo cumprir tempo de contribuição adicional para 

aquisição da aposentadoria e idade mínima de 65 anos. Está vedada a 

criação de novos regimes dessa natureza e a adesão de novos segurados 

aos existentes. 

Das regras para servidores que ingressarem após a PEC e antes de parâmetros da lei 

complementar – “regras transitórias” 

94. Foram estabelecidas regras transitórias a serem aplicadas até a 

aprovação da lei complementar que disporá sobre normas gerais para os 

regimes próprios. Nesse período, serão aplicadas as normas da Lei nº 

9.717/1998 e as novas regras definidas na EC para a concessão de 

aposentadoria e pensão enquanto não publicada referida lei 

complementar. 

95. Enquanto não aprovada a lei complementar, será exigido dos servidores 

o cumprimento de 65 anos de idade se homem, e 62 anos de idade, se 

mulher e 25 anos de contribuição para aposentadoria voluntária. O 

cálculo será feito por meio de média das bases de contribuição, na forma 
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estabelecida para o RGPS. Quanto maior o tempo de contribuição que 

superar 20 anos, maiores serão os proventos. Estão previstas regras para 

aposentadorias compulsória e por incapacidade permanente. 

96. Regras específicas também foram estabelecidas para aposentadoria 

voluntária de algumas categorias ou de servidores sujeitos a condições 

específicas. 

97. Os limites mínimo e máximo dos benefícios dos regimes próprios 

(aposentadoria e pensão por morte) serão os mesmos aplicáveis ao 

regime geral, , observando-se que, para a aplicação do teto, deve estar 

instituído o regime de previdência complementar no próprio ente. 

98. No cálculo da pensão, será empregada uma cota familiar mínima de 50%, 

adicionada a cotas de 10% por dependente que não serão revertidas, 

salvo no caso de haver 5 ou mais dependentes. Todos os demais critérios 

para a concessão de pensão aos dependentes de servidores serão iguais 

aos dos aplicáveis pelo RGPS. 

Da acumulação de benefícios previdenciários 

99. A PEC estabelece vedações e limites ao acúmulo de aposentadorias e 

pensões que venham a ocorrer após a data de publicação, não sendo 

permitida a acumulação de mais de uma aposentadoria à conta do RPPS, 

salvo se relacionadas aos cargos acumuláveis; e de mais de uma 

aposentadoria ou de mais de uma pensão deixada por cônjuge ou 

companheiro à conta do RGPS.   

100. Além disso, a pensão por morte do RGPS pode ser acumulada 

com pensão por morte do RPPS ou dos sistemas de proteção dos 

militares (arts. 42 e 142 da Constituição), e com a aposentadoria do 

RGPS, RPPS ou dos sistemas de proteção dos militares, mas, salvo a 

percepção integral do benefício mais vantajoso, os demais benefícios 

estarão sujeitos à aplicação de redutor escalonado por faixas 

remuneratórias (nos percentuais de 20, 40, 60 e 80%), que limitará o 

valor dos demais benefícios. 

Do regime de previdência complementar 

101. Se insere na proposta a obrigatoriedade de, no prazo de até 2 

(dois) anos a contar da promulgação da nova Emenda Constitucional, os 
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entes federativos que possuem RPPS instituírem o regime de previdência 

complementar para os seus servidores, sendo que, a partir dessa 

instituição, os benefícios do RPPS ficarão limitados ao mesmo teto do 

RGPS.  

Das regras aplicáveis ao custeio dos RPPS 

102. Os parâmetros que orientarão o modelo de financiamento dos 

regimes próprios visando conferir maior efetividade à consecução do seu 

equilíbrio financeiro e atuarial estão assentados sobre a ampliação da 

base de financiamento do RPPS, com maior participação dos segurados 

e pensionistas no financiamento do regime próprio e a necessidade de 

equacionamento dos deficits apresentados por esses regimes, com os 

recursos das contribuições dos segurados, pensionistas, do ente 

federativo e demais receitas, bens e direitos a serem vinculados ao plano. 

103. Propõe-se, então, dentre as medidas de ampliação do 

financiamento previdenciário, a elevação da contribuição ordinária dos 

servidores ao RPPS da União para 14% (quatorze por cento), 

assegurando-se, porém, por meio de redução e ampliação desse 

percentual, a progressividade das alíquotas impostas, medida que 

promove a necessária equidade no que se refere à contribuição 

previdenciária, impondo-se maior esforço financeiro àqueles com maior 

disponibilidade de renda. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

deverão observar, no mínimo, essa alíquota de 14% para seus servidores 

e cumprir condições para aplicação da redução de percentuais.  

104. No caso dos RPPS que apresentem deficit atuarial, a proposta 

veicula norma que prevê a possibilidade de instituição temporária de 

contribuição extraordinária a ser imposta ao ente federativo e aos 

segurados e pensionistas do regime próprio com vistas ao 

equacionamento daquele desequilíbrio, contribuição cujas alíquotas 

poderão ser diferenciadas atendendo-se determinadas especificidades 

relativas ao contribuinte, regra que também promove maior justiça na 

distribuição do ônus no financiamento do deficit previdenciário. 

Possibilita-se também que, excepcionalmente, a contribuição dos 

aposentados e pensionistas incida sobre o valor excedente ao salário 

mínimo. 

105. A participação dos segurados e pensionistas no equacionamento 

de deficit é uma fórmula técnico-atuarial geralmente adotada no caso de 



70 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 6/2019 

plano de benefício definido, incluindo no esforço de reequilíbrio do 

sistema, o próprio servidor público e seu dependente que participará 

também das decisões relativas à condução do regime.  

Considerações sobre as alterações nos RPPS 

106. As novas regras para concessão e manutenção de benefícios, 

além de evitar distorções, corrigir situações que não guardam 

conformidade com os objetivos da previdência social e promover a 

convergência com as regras do RGPS, também serão favoráveis à busca 

do equilíbrio financeiro atuarial dos RPPS, princípio fundamental para a 

sustentabilidade dos regimes. 

107. As medidas propiciarão maior equidade entre os segurados dos 

regimes próprios de todos os entes federativos, cujo financiamento vem 

sendo afetado pelas mudanças no perfil demográfico brasileiro, 

contribuindo para que sua sustentabilidade seja alcançada, sem privar o 

restante da sociedade dos recursos necessários para o financiamento de 

políticas públicas essenciais ao crescimento e desenvolvimento do País e 

para a redução das desigualdades sociais. 

108. Entende-se que um dos principais problemas que, atualmente, 

enfrentam os regimes próprios é a ausência de uma estrutura de 

financiamento mais adequada e em que haja uma melhor distribuição na 

imposição de ônus financeiros ao ente instituidor e contribuintes, de tal 

forma que a correção de rumos passa, necessariamente, por uma 

expansão das atuais fontes de custeio dos RPPS e pela redefinição das 

participações, nesse custeio, dos entes, segurados e pensionistas.  A 

Emenda impõe a definição, para todos os regimes próprios, de critérios 

gerais de responsabilidade previdenciária e organização, contemplando 

além de modelo de apuração dos compromissos e seu financiamento, 

arrecadação de contribuições, aplicação e utilização dos recursos, 

concessão, manutenção e pagamento dos benefícios, fiscalização desses 

regimes pela União e sujeição aos órgãos de controle interno e externo, 

conforme será definido por lei complementar a ser prevista no § 1º do 

art. 40 da Constituição. Dessa forma, possibilitará que o Estado brasileiro 

possa garantir o pagamento dos benefícios devidos a esses 

trabalhadores, os servidores públicos, de forma isonômica aos demais, 

respeitadas as suas capacidades contributivas e a situação jurídica de 

seus vínculos com o ente federativo. 
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Assistência Fásica, Abono salarial e interoperabilidade de dados 

109. As despesas primárias do Governo Federal em 2018 foram de 

R$ 1,351trilhões de reais. Desses gastos, 1,3 % corresponde ao 

pagamento de Abono Salarial, 4,2 % ao Benefício de Prestação 

Continuada da LOAS/RMV e 2,3% ao pagamento do Bolsa Família. É 

sabido que esses programas de transferência de renda surgiram como 

uma forma de combater à pobreza e à extrema pobreza. Na realidade, 

diversos benefícios assistenciais de transferência de renda foram criados 

ao longo do tempo, e, em 2004, com o advento da lei nº 10.836 de 9 de 

Janeiro de 2004, foram unificados, criando o Bolsa Família.  

110. Com objetivo de melhorar a eficiência dos programas de 

transferência de renda, esta proposta de Emenda Constitucional propõe 

melhorar a referida focalização das coberturas sociais das pessoas em 

situação de miserabilidade, por meio da redução do limite do pagamento 

de abono salarial dos atuais 2 para 1 salário mínimo, direcionando esses 

recursos para o pagamento de benefícios assistenciais de forma fásica, 

reduzindo a idade para  pagamento e variando o seu valor em função da 

idade Esta propositura visa reforçar a proteção social para pessoas de 

baixa renda, em especial, ter uma proposta resolutiva em relação à 

focalização do abono salarial.  

111. Existem diversas auditorias realizadas pelos tribunais de contas, 

identificando pessoas com pagamentos indevidos, principalmente 

relacionados ao acúmulo de benefícios, já que órgãos federais, estaduais 

e municipais não possuem uma troca efetiva de informação, capaz de 

inibir fraudes e irregularidades. A solução apresentada no art. 251 da 

Constituição , contempla a necessidade de interoperabilidade de dados 

entre os entes, principalmente os órgãos de gestão previdenciária, 

viabilizando  a transferência de informações e fluxos de processos de 

trabalho entre os diversos sistemas de gestão e bancos de dados, por 

meio da aplicação de diretrizes e especificações nacionais, 

contemplando opções de tecnologia, programas, redes e equipamentos, 

pressupondo o alinhamento estratégico das políticas de redução de 

desperdício e aumento da eficiência da máquina pública, possibilitando, 

em um segundo momento, a concessão automatizada de direitos, 

propiciando o equacionamento e otimização de processos visando a 

melhoria do atendimento ao cidadão brasileiro. A referida proposta 

descrita para o art. 251 da Constituição visa ainda avançar no 

estabelecimento de uma agenda de serviços interoperáveis de governo 

eletrônico, nos moldes já realizados em nações com administrações mais 
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aprimoradas, como a europeia, referenciada pela sua abrangência e 

inserção da estratégia de governo eletrônico, possuindo metas de 

elevada visibilidade, capilaridade e capacidade mobilizadora sobre as 

administrações públicas, o que demonstra a redução de custos e 

melhora na eficiência dos trabalhos realizados 

Desvinculação de Receitas da União (DRU) e alteração da destinação dos recursos do 

PIS/PASEP 

112. A proposta excetua da desvinculação das receitas da União – 

DRU as contribuições sociais destinadas ao financiamento da seguridade 

social, inclusive no que se refere às previdenciárias. Desse modo, a 

totalidade das receitas das contribuições sociais da seguridade social 

será vinculada ao custeio das ações da Saúde, Previdência e Assistência 

Social. Desta forma, será possível proporcionar maior transparência e 

superar definitivamente as questões relacionadas ao suposto efeito da 

DRU sobre o deficit do sistema previdenciário, quando, na realidade, 

mesmo com as receitas da referida DRU há deficit na Previdência e na 

Seguridade Social.  

113. Ademais, visando elevar o volume de recursos para a Seguridade 

Social, a proposta também reduz de 40% para 28% os recursos do 

Programa de Integração Social (PIS) e para o Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público (PASEP) destinados ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES.  

Estimativa de Impacto da PEC da Nova Previdência 

114. A tabela a seguir apresenta um sumário do impacto em 10 e 20 

anos das medidas da PEC, agregando receitas e despesas, sem 

contabilizar os impactos de medidas paralelas da Nova Previdência tais 

como a Medida Provisória de Combate às Fraudes, o projeto de lei de 

revisão do estatuto dos militares e o projeto de lei de aumento da 

efetividade da cobrança da dívida ativa.  

Impacto Líquido  
10 anos 20 anos 

(R$ bi de 2019) 

Reforma do RGPS 715 3.449,4 

Reforma no RPPS da União  173,5 413,5 

Mudanças das alíquotas no RPPS da União 29,3 45,2 

Mudanças das alíquotas no RGPS -27,6 -61,9 

Assistência Fásica e Focalização do abono salarial 182,2 651,2 

TOTAL 1.072,4 4.497,4 
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Essas são, Excelentíssimo Senhor Presidente, as razões que justificam a elaboração da Proposta 

de Emenda Constitucional que ora submeto à Vossa elevada apreciação. 

Respeitosamente. 

Paulo Roberto Nunes Guedes 
Ministro da Economia 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos 

termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 

preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo 

ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que 

o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 

cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 

nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após 

a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda Constitucional nº 

28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
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XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre 

os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 

e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 

observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um 

ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos rurais e 

de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
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....................................................................................................................................................... 

 

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:  

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  

II - desapropriação;  

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;  

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  

V - serviço postal;  

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  

VIII - comércio exterior e interestadual;  

IX - diretrizes da política nacional de transportes;  

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  

XI - trânsito e transporte;  

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  

XIV - populações indígenas;  

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de 

profissões;  

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa 

destes; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  

XX - sistemas de consórcios e sorteios;  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;  

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  

XXIII - seguridade social;  

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  

XXV - registros públicos;  

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades 

de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 

mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 

bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 

à pesquisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, 

republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 

vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 

sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  
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V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 

cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 

em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 

eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 

percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 

Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 

o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 

dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 

centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 

Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
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sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 

empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 

carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 

de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 

na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 

direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 

a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 

da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 

emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 

agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 

ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  
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§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 

administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 

o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 

Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 

do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 

neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 

eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 

seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 

merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 

determinados como se no exercício estivesse.  
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Seção II 

Dos Servidores Públicos 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no 

âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da 

administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN nº 2.135-4) 

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 

remuneratório observará:  

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes 

de cada carreira;  

II - os requisitos para a investidura;  

III - as peculiaridades dos cargos. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a 

formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos 

cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 

convênios ou contratos entre os entes federados. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, 

VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei 

estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e 

os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado 

em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba 

de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no 

art. 37, X e XI. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá 

estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, 

em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os 

valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a 

aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada 

órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e 

produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 

racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 

produtividade. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser 

fixada nos termos do § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem 

o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
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§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 

3º e 17: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 

70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei 

complementar; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 88, de 2015) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 

cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não 

poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 

regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

47, de 2005) 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: 

(“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 

acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
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II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 41, de 2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito 

de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem 

como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e 

ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo 

acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 

para o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 

público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam 

regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo 

efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo 

regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 

de previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por 

lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, 

de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente 

na modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação 

do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-norma-pl.html


84 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 6/2019 

os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual 

ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até 

completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo 

regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas 

de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta 

Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 

direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 

disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

Seção III 

Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios  

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

 

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, 

instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 

além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 
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142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, 

inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios, aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal.  (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

 

Seção IV 

Das Regiões 

 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um 

mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das 

desigualdades regionais.  

§ 1º Lei complementar disporá sobre:  

I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento;  

II - a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os 

planos regionais, integrantes dos planos nacionais de desenvolvimento econômico e social, 

aprovados juntamente com estes.  

§ 2º Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, na forma da lei:  

I - igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custos e preços de 

responsabilidade do poder público;  

II - juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias;  

III - isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais devidos por 

pessoas físicas ou jurídicas;  

IV - prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas de 

água represadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas.  

§ 3º Nas áreas a que se refere o § 2º, IV, a União incentivará a recuperação de terras 

áridas e cooperará com os pequenos e médios proprietários rurais para o estabelecimento, em 

suas glebas, de fontes de água e de pequena irrigação.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Câmara dos Deputados 

 

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados:  

I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o 

Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado;  

II - proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não 

apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão 

legislativa;  

III - elaborar seu regimento interno;  

IV – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 
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da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

V - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  

 

Seção IV 

Do Senado Federal 
 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército 

e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do 

Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-

Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 

República;  

c) Governador de Território;  

d) presidente e diretores do Banco Central;  

e) Procurador-Geral da República;  

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a 

escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente;  

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante 

da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo 

e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 

demais entidades controladas pelo poder público federal;  

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em 

operações de crédito externo e interno;  

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 

por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;  

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do 

Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato;  

XII - elaborar seu regimento interno;  

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 

da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em 

sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos 
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Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente 

o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por 

dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para 

o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.  

 

Seção V 

Dos Deputados e dos Senadores 

 

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a 

julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 

poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 

remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 

seus membros, resolva sobre a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a 

diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de 

partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 

final, sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 35, de 2001) 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 

improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 

que lhes confiaram ou deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 

militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 

sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, 

nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis 

com a execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 
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Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:  

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 

acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;  

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou 

pessoa domiciliada ou residente no País;  

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou 

organismo internacional;  

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, 

serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas 

as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;  

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a 

execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;  

V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo;  
(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, 

contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;  

VII - os habeas corpus , em matéria criminal de sua competência ou quando o 

constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra 

jurisdição;  

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, 

excetuados os casos de competência dos tribunais federais;  

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência 

da Justiça Militar;  

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de 

carta rogatória, após o exequatur , e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas 

referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;  

XI - a disputa sobre direitos indígenas.  

§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde 

tiver domicílio a outra parte.  

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária 

em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à 

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.  

§ 3º Serão processadas e julgadas na Justiça estadual, no foro do domicílio dos 

segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e 

segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa 

condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela 

Justiça estadual.  

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o 

Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.  

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da 

República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 

internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 

Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 

deslocamento de competência para a Justiça Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004) 
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Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá uma seção 

judiciária, que terá por sede a respectiva capital, e varas localizadas segundo o estabelecido em 

lei.  

Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as atribuições cometidas 

aos juízes federais caberão aos juízes da Justiça local, na forma da lei.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS FORÇAS ARMADAS 

 

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 

Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na 

hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se 

à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 

da lei e da ordem.  

§ 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na 

organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas.  

§ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares.  

§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-

lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

I - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são conferidas 

pelo Presidente da República e asseguradas em plenitude aos oficiais da ativa, da reserva ou 

reformados, sendo-lhes privativos os títulos e postos militares e, juntamente com os demais 

membros, o uso dos uniformes das Forças Armadas; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 18, de 1998) 

II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil 

permanente, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", será transferido 

para a reserva, nos termos da lei; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998  

e com redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014) 

III - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego ou 

função pública civil temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, ressalvada a 

hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", ficará agregado ao respectivo quadro e 

somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser promovido por antiguidade, 

contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção e transferência para a reserva, 

sendo depois de dois anos de afastamento, contínuos ou não, transferido para a reserva, nos 

termos da lei; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998 e com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014) 

IV – ao militar são proibidas a sindicalização e a greve; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

V - o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estar filiado a partidos políticos; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do oficialato ou 

com ele incompatível, por decisão de tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz, 

ou de tribunal especial, em tempo de guerra; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

18, de 1998) 
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VII - o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena privativa de liberdade 

superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será submetido ao julgamento previsto 

no inciso anterior; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

 VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, 

XIX e XXV, e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, bem como, na forma da lei e com 

prevalência da atividade militar, no art. 37, inciso XVI, alínea "c"; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998 e com redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, 

de 2014) 

IX - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a 

estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os 

deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, 

consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de 

compromissos internacionais e de guerra. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, 

de 1998) 

 

Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.  

§ 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos 

que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de consciência, entendendo-se como 

tal o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se eximirem de 

atividades de caráter essencialmente militar.  

§ 2º As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar obrigatório em 

tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a lei lhes atribuir.  

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 

como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 

repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  
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§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de 

seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; 

e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, 

na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
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individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

 

Art. 146. Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;  

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente 

sobre:  

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos 

discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e 

contribuintes;  

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;  

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 

cooperativas.  

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para 

as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto 

previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição 

a que se refere o art. 239. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá 

instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:  

I - será opcional para o contribuinte;  

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por 

Estado;  

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de 

recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção 

ou condicionamento;  

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos 

entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes. (Parágrafo único acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, 

com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a 

União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo. (Artigo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o 

Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; ao 

Distrito Federal cabem os impostos municipais.  

 

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos 

compulsórios:  

I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de 

guerra externa ou sua iminência;  

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse 

nacional, observado o disposto no art. 150, III, b . 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório 

será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição.  
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Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de 

intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, 

como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, 

e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que 

alude o dispositivo.  

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada 

de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o 

art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos 

efetivos da União. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 33, 

de 2001 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata 

o caput deste artigo: (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001 e com nova redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

III - poderão ter alíquotas:  

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação 

e, no caso de importação, o valor aduaneiro;  

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser 

equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

 

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na 

forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o 

disposto no art. 150, I e III.  

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na 

fatura de consumo de energia elétrica. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 39, de 

2002) 

 

Seção II 

Das Limitações do Poder de Tributar 
 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:  

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;  

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 

exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;  

III - cobrar tributos:  

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 

houver instituído ou aumentado;  

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu 

ou aumentou;  
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c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;  

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos 

interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 

conservadas pelo poder público;  

VI - instituir impostos sobre:  

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;  

b) templos de qualquer culto;  

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 

das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, 

sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;  

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão;  

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras 

musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas 

brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na 

etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser. (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 75, de 2013) 

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 

153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos 

arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos 

nos arts. 155, III, e 156, I. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

§ 2º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e às fundações instituídas 

e mantidas pelo poder público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados 

a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.  

§ 3º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo anterior não se aplicam ao 

patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de atividades econômicas 

regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação 

ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exoneram o promitente comprador da 

obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.  

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c, compreendem somente o 

patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 

mencionadas.  

§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca 

dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.  

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito 

presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser 

concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente 

as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do 

disposto no artigo 155, § 2º, XII, g. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 3, de 1993) 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de 

responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 

posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 

realize o fato gerador presumido. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 

1993) 

 

Art. 151. É vedado à União:  
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I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que 

implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 

detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 

equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;  

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes 

públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;  

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal 

ou dos Municípios.  

 

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer 

diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência 

ou destino.  

 

Seção III 

Dos Impostos da União 

 

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:  

I - importação de produtos estrangeiros;  

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;  

III - renda e proventos de qualquer natureza;  

IV - produtos industrializados;  

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 

mobiliários;  

VI - propriedade territorial rural;  

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.  

§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites 

estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V.  

§ 2º O imposto previsto no inciso III:  

I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da 

progressividade, na forma da lei;  

II - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º O imposto previsto no inciso IV:  

I - será seletivo, em função da essencialidade do produto;  

II - será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com 

o montante cobrado nas anteriores;  

III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior.  

IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte 

do imposto, na forma da lei. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput: (“Caput” do parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a 

manutenção de propriedades improdutivas; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

42, de 2003) 

II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as explore 

o proprietário que não possua outro imóvel; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

42, de 2003) 

III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da 

lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
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§ 5º O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, 

sujeita-se exclusivamente à incidência do imposto de que trata o inciso V do caput deste artigo, 

devido na operação de origem; a alíquota mínima será de um por cento, assegurada a 

transferência do montante da arrecadação nos seguintes termos:  

I - trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Território, conforme a 

origem;  

II - setenta por cento para o Município de origem.  

 

Art. 154. A União poderá instituir:  

I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que 

sejam não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados 

nesta Constituição;  

II - na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, 

compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, 

gradativamente, cessadas as causas de sua criação.  

 

Seção IV 

Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal 

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 

de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, 

de 1993) 

III - propriedade de veículos automotores. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º O imposto previsto no inciso I: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993)   

I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da 

situação do bem, ou ao Distrito Federal;  

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se 

processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal;  

III - terá a competência para sua instituição regulada por lei complementar:  

a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior;  

b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu inventário 

processado no exterior;  

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal.  

§ 2º O imposto previsto no inciso II, atenderá ao seguinte: (“Caput” do parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)  

I - será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa 

à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores 

pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;  

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação:  

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações 

ou prestações seguintes;  

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores;  
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III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos 

serviços;  

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de 

um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as 

alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação;  

V - é facultado ao Senado Federal:  

a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de 

iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;  

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito específico 

que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria absoluta e 

aprovada por dois terços de seus membros;  

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos 

do disposto no inciso XII, g , as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de 

mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as 

operações interestaduais;  

VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, 

contribuinte ou não do imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual 

e caberá ao Estado de localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a 

alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em vigor na data 

de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

a) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 

17/4/2015, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 

90 dias desta) 

b) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 

17/4/2015, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 

90 dias desta) 

VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à diferença 

entre a alíquota interna e a interestadual de que trata o inciso VII será atribuída: (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, 

em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias 

desta) 

a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em vigor na data de 

sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

b) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte do imposto; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em 

vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

IX - incidirá também:  

a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física 

ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua 

finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde 

estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço; 

(Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com 

serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios;  

X - não incidirá:  

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços 

prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante 
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do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores; (Alínea com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, 

combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;  

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º;  

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre 

produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto 

destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois impostos;  

XII - cabe à lei complementar:  

a) definir seus contribuintes;  

b) dispor sobre substituição tributária;  

c) disciplinar o regime de compensação do imposto;  

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o 

local das operações relativas à circulação de mercadorias e das prestações de serviços;  

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e 

outros produtos além dos mencionados no inciso X, a ; 

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado 

e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias;  

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, 

isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.  

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá uma 

única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o disposto no 

inciso X, b; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também 

na importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço. (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o art. 

153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia elétrica, 

serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte:  

I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo, o 

imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo;  

II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus 

derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, o imposto 

será repartido entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade 

que ocorre nas operações com as demais mercadorias;  

III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubrificantes 

e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas a não contribuinte, o 

imposto caberá ao Estado de origem;  

IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e 

Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g, observando-se o seguinte:  

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por 

produto; 

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, 

incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto ou seu similar alcançaria 

em uma venda em condições de livre concorrência; 
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c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no art. 

150, III, b. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4º, inclusive as relativas à 

apuração e à destinação do imposto, serão estabelecidas mediante deliberação dos Estados e do 

Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 33, de 2001) 

§ 6º O imposto previsto no inciso III:  

I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;  

II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Seção V 

Dos Impostos dos Municípios 

 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:  

I - propriedade predial e territorial urbana;  

II - transmissão inter vivos , a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 

natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 

cessão de direitos a sua aquisição;  

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em 

lei complementar. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

IV – (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso 

II, o imposto previsto no inciso I poderá: (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ser progressivo em razão do valor do imóvel; e (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

II – ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2.º O imposto previsto no inciso II:  

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio 

de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos 

decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, 

a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação 

de bens imóveis ou arrendamento mercantil;  

II - compete ao Município da situação do bem.  

§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei 

complementar:  (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, 

de 2002) 

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 

2002) 

II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

III – regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais 

serão concedidos e revogados. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 4º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

 

Seção VI 

Da Repartição das Receitas Tributárias 
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Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:  

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 

autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no 

exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.  

 

Art. 158. Pertencem aos Municípios:  

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 

autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a 

propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na 

hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a 

propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;  

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre 

operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e de comunicação.  

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas 

no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios:  

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 

relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios;  

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos 

Territórios, lei federal.  

 

Art. 159. A União entregará:  

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos industrializados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguinte forma: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 84, de 2014, publicada 

no DOU de 3/12/2014, em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 

1º de janeiro do exercício subsequente) 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal;  

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Municípios;  

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo 

das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter 

regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-

árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à região, na forma que a lei estabelecer;  

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no 

primeiro decêndio do mês de dezembro de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 55, de 2007) 

e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue 

no primeiro decêndio do mês de julho de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 84, de 2014. publicada no DOU de 3/12/2014, em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro do exercício subsequente) 
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II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por 

cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações 

de produtos industrializados;  

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 

econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito 

Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que refere o inciso II, c, do 

referido parágrafo. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004) 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no 

inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer 

natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do disposto 

nos arts. 157, I, e 158, I.  

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte por 

cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser distribuído entre 

os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha nele estabelecido.  

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos 

recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 

158, parágrafo único, I e II.  

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, vinte 

e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o 

mencionado inciso. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 

recursos atribuídos, nesta Seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles 

compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.  

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados 

de condicionarem a entrega de recursos: (Parágrafo único com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/00) 

II – ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos II e III. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

 

Art. 161. Cabe à lei complementar:  

I - definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, parágrafo único, I;  

II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o art. 159, 

especialmente sobre os critérios de rateio dos fundos previstos em seu inciso I, objetivando 

promover o equilíbrio sócio-econômico entre Estados e entre Municípios;  

III - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do cálculo das quotas e 

da liberação das participações previstas nos arts. 157, 158 e 159.  

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas 

referentes aos fundos de participação a que alude o inciso II.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Orçamentos 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 167. São vedados:  

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;  

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os 

créditos orçamentários ou adicionais;  

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de 

capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade 

precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;  

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 

repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a 

destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 

desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como 

determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias 

às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o 

disposto no § 4º deste artigo; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa 

e sem indicação dos recursos correspondentes;  

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 

categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização 

legislativa;  

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;  

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, 

fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, 5º;  

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa.  

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive 

por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, 

para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o 

art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do regime 

geral de previdência social de que trata o art. 201. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá 

ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob 

pena de crime de responsabilidade.  

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro 

em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro 

meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados 

ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.  

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a 

despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 

calamidade pública, observado o disposto no art. 62.  

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se 

referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158, 159, I, a e b, e II, para 

prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com esta. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 

categoria de programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de 

ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos 
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a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização 

legislativa prevista no inciso VI deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 
 

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos 

os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e 

Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de 

cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º. (Artigo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 

saúde, à previdência e à assistência social.  

Parágrafo único. Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a 

seguridade social, com base nos seguintes objetivos:  

I - universalidade da cobertura e do atendimento;  

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais;  

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;  

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;  

V - eqüidade na forma de participação no custeio;  

VI - diversidade da base de financiamento;  

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 1998) 

 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 

e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 

incidentes sobre:  

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 

qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;  

b) a receita ou o faturamento;  

c) o lucro; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social 

de que trata o art. 201; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
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III – sobre a receita de concursos de prognósticos; 

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 

seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma 

integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo 

em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a 

cada área a gestão de seus recursos.  

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 

estabelecido em lei, não poderá contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios.  

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 

expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.  

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado 

ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após 

decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, 

não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b . 

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes 

de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.  

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, 

bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a 

aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos 

benefícios nos termos da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 1998) 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter 

alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da utilização 

intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de 

trabalho. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998 e com nova redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 47 de 2005) 

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de 

saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de que 

tratam os incisos I, a, e II deste artigo, para débitos em montante superior ao fixado em lei 

complementar. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições 

incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, 

total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, a, pela incidente sobre a receita 

ou o faturamento. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Seção II 

Da Saúde 
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Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  

 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao poder 

público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo 

sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou 

jurídica de direito privado.  

 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:  

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;  

III - participação da comunidade.  

§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos 

do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 

29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, 

em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais 

calculados sobre: (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

I – no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, 

não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000,  com redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, 

publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir 

da execução orçamentária do exercício de 2014) (Vide art. 2º da Emenda Constitucional nº 86, 

de 2015) 

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 

alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 

alínea b e § 3º. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 

estabelecerá: (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

I – os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 29, de 2000,  com redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, 

de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos 

a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 

Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 

esferas federal, estadual, distrital e municipal; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 29, de 2000) 

IV – (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000, e revogado pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 
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§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 

comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, 

de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua 

atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 

nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 

comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, 

prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

para o cumprimento do referido piso salarial. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 51, de 2006)  e  (Parágrafo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 63, de 2010) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 

Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 

saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento 

dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  

§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 

único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, 

tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.  

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 

instituições privadas com fins lucrativos.  

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 

na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.  

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 

órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem 

como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo 

de comercialização.  

 

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos 

termos da lei:  

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a 

saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, 

hemoderivados e outros insumos;  

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de 

saúde do trabalhador;  

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;  

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento 

básico;  

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico 

e a inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, 

republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor 

nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano;  

VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e 

utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;  

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.  
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Seção III 

Da Previdência Social 

 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 

caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 

renda; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro 

e dependentes, observado o disposto no § 2º. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de 

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e 

quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 

complementar. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do 

trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício 

serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 

segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos 

proventos do mês de dezembro de cada ano. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos 

da lei, obedecidas as seguintes condições: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 

mulher; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que 

exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o 

garimpeiro e o pescador artesanal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos 

em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-47-5-julho-2005-537717-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html


108 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 6/2019 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 

contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que 

os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios 

estabelecidos em lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 

concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos 

casos e na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender a 

trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao 

trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa 

renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003 e com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste artigo 

terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime geral de 

previdência social. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado 

de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, baseado 

na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei 

complementar. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 1° A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante de planos 

de benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso às informações relativas à 

gestão de seus respectivos planos. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais 

previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência 

privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos 

benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, 

sociedades de economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, 

situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e 

empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadoras de entidades fechadas 

de previdência privada, e suas respectivas entidades fechadas de previdência privada. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, no que 

couber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços 

públicos, quando patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
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§ 6º A lei complementar a que se refere o § 4° deste artigo estabelecerá os requisitos 

para a designação dos membros das diretorias das entidades fechadas de previdência privada e 

disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de decisão em que seus 

interesses sejam objeto de discussão e deliberação. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

 

Seção IV 

Da Assistência Social 

 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 

de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e 

organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 

gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 

estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa 

de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 

líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de 

Integração Social, criado pela Lei Complementar n.º 7, de 7 de setembro de 1970, e para o 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar n.º 

8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a financiar, 

nos termos que a lei dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º 

deste artigo.  

§ 1º Dos recursos mencionados no caput deste artigo, pelo menos quarenta por 

cento serão destinados a financiar programas de desenvolvimento econômico, através do Banco 
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Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com critérios de remuneração que lhes 

preservem o valor.  

§ 2º Os patrimônios acumulados do Programa de Integração Social e do Programa 

de Formação do Patrimônio do Servidor Público são preservados, mantendo-se os critérios de 

saque nas situações previstas nas leis específicas, com exceção da retirada por motivo de 

casamento, ficando vedada a distribuição da arrecadação de que trata o caput deste artigo, para 

depósito nas contas individuais dos participantes.  

§ 3º Aos empregados que percebam de empregadores que contribuem para o 

Programa de Integração Social ou para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público, até dois salários mínimos de remuneração mensal, é assegurado o pagamento de um 

salário mínimo anual, computado neste valor o rendimento das contas individuais, no caso 

daqueles que já participavam dos referidos programas, até a data da promulgação desta 

Constituição.  

§ 4º O financiamento do seguro-desemprego receberá uma contribuição adicional 

da empresa cujo índice de rotatividade da força de trabalho superar o índice médio da 

rotatividade do setor, na forma estabelecida por lei.  

 

Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições 

compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de 

serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de proventos de 

aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos servidores e seus dependentes, em adição 

aos recursos dos respectivos tesouros, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

poderão constituir fundos integrados pelos recursos provenientes de contribuições e por bens, 

direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e administração 

desses fundos. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 

Art. 250. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento dos benefícios 

concedidos pelo regime geral de previdência social, em adição aos recursos de sua arrecadação, 

a União poderá constituir fundo integrado por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, 

mediante lei que disporá sobre a natureza e administração desse fundo. (Artigo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 

Brasília, 5 de outubro de 1988.  

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 até a 

data da promulgação da Constituição, foram atingidos, em decorrência de motivação 

exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, aos que foram 

abrangidos pelo Decreto Legislativo n.º 18, de 15 de dezembro de 1961, e aos atingidos pelo 

Decreto-Lei n.º 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas as promoções, na inatividade, ao 

cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo, 

obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, 

respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e 

militares e observados os respectivos regimes jurídicos.  
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§ 1º O disposto neste artigo somente gerará efeitos financeiros a partir da 

promulgação da Constituição, vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo.  

§ 2º Ficam assegurados os benefícios estabelecidos neste artigo aos trabalhadores 

do setor privado, dirigentes e representantes sindicais que, por motivos exclusivamente 

políticos, tenham sido punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das atividades 

remuneradas que exerciam, bem como aos que foram impedidos de exercer atividades 

profissionais em virtude de pressões ostensivas ou expedientes oficiais sigilosos.  

§ 3º Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida civil, atividade 

profissional específica, em decorrência das Portarias Reservadas do Ministério da Aeronáutica 

n.º S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, e n.º S-285-GM5, será concedida reparação de natureza 

econômica, na forma que dispuser lei de iniciativa do Congresso Nacional e a entrar em vigor 

no prazo de doze meses a contar da promulgação da Constituição.  

§ 4º Aos que, por força de atos institucionais, tenham exercido gratuitamente 

mandato eletivo de vereador serão computados, para efeito de aposentadoria no serviço público 

e previdência social, os respectivos períodos.  

§ 5º A anistia concedida nos termos deste artigo aplica-se aos servidores públicos 

civis e aos empregados em todos os níveis de governo ou em suas fundações, empresas públicas 

ou empresas mistas sob controle estatal, exceto nos Ministérios militares, que tenham sido 

punidos ou demitidos por atividades profissionais interrompidas em virtude de decisão de seus 

trabalhadores, bem como em decorrência do Decreto-Lei n.º 1.632, de 4 de agosto de 1978, ou 

por motivos exclusivamente políticos, assegurada a readmissão dos que foram atingidos a partir 

de 1979, observado o disposto no § 1º.  

 

Art. 9º Os que, por motivos exclusivamente políticos, foram cassados ou tiveram 

seus direitos políticos suspensos no período de 15 de julho a 31 de dezembro de 1969, por ato 

do então Presidente da República, poderão requerer ao Supremo Tribunal Federal o 

reconhecimento dos direitos e vantagens interrompidos pelos atos punitivos, desde que 

comprovem terem sido estes eivados de vício grave.  

Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal proferirá a decisão no prazo de cento 

e vinte dias, a contar do pedido do interessado.  

 

Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o art. 7º, I, da 

Constituição:  

I - fica limitada a proteção nele referida ao aumento, para quatro vezes, da 

porcentagem prevista no art. 6º, caput e § 1º, da Lei n.º 5.107, de 13 de setembro de 1966;  

II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa:  

a) do empregado eleito para cargo de direção de comissões internas de prevenção 

de acidentes, desde o registro de sua candidatura até um ano após o final de seu mandato;  

b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o 

parto.  

§ 1º Até que a lei venha a disciplinar o disposto no art. 7º, XIX, da Constituição, o 

prazo da licença-paternidade a que se refere o inciso é de cinco dias.  

§ 2º Até ulterior disposição legal, a cobrança das contribuições para o custeio das 

atividades dos sindicatos rurais será feita juntamente com a do imposto territorial rural, pelo 

mesmo órgão arrecadador.  

§ 3º Na primeira comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas pelo 

empregador rural, na forma do art. 233, após a promulgação da Constituição, será certificada 

perante a Justiça do Trabalho a regularidade do contrato e das atualizações das obrigações 

trabalhistas de todo o período.  
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Art. 11. Cada Assembléia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a 

Constituição do Estado, no prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal, 

obedecidos os princípios desta.  

Parágrafo único. Promulgada a Constituição do Estado, caberá à Câmara Municipal, no prazo 

de seis meses, votar a Lei Orgânica respectiva, em dois turnos de discussão e votação, 

respeitado o disposto na Constituição Federal e na Constituição Estadual. 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 76. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 2023, 

30% (trinta por cento) da arrecadação da União relativa às contribuições sociais, sem prejuízo 

do pagamento das despesas do Regime Geral da Previdência Social, às contribuições de 

intervenção no domínio econômico e às taxas, já instituídas ou que vierem a ser criadas até a 

referida data. (“Caput” do artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 27, de 2000 e com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 93, de 2016, produzindo efeitos a partir de 

1/1/2016) 

§ 1° (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 27, de 2000 e revogado 

pela Emenda Constitucional nº 93, de 2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2016) 

§ 2° Excetua-se da desvinculação de que trata o caput a arrecadação da contribuição 

social do salário-educação a que se refere o § 5º do art. 212 da Constituição Federal. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 27, de 2000 e com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 68, de 2011) 

§ 3° (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009 e revogado 

pela Emenda Constitucional nº 93, de 2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2016) 

 

Art. 76-A. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 

2023, 30% (trinta por cento) das receitas dos Estados e do Distrito Federal relativas a impostos, 

taxas e multas, já instituídos ou que vierem a ser criados até a referida data, seus adicionais e 

respectivos acréscimos legais, e outras receitas correntes.  

Parágrafo único. Excetuam-se da desvinculação de que trata o caput:  

I - recursos destinados ao financiamento das ações e serviços públicos de saúde e à 

manutenção e desenvolvimento do ensino de que tratam, respectivamente, os incisos II e III do 

§ 2º do art. 198 e o art. 212 da Constituição Federal;  

II - receitas que pertencem aos Municípios decorrentes de transferências previstas 

na Constituição Federal;  

III - receitas de contribuições previdenciárias e de assistência à saúde dos 

servidores;  

IV - demais transferências obrigatórias e voluntárias entre entes da Federação com 

destinação especificada em lei;  

V - fundos instituídos pelo Poder Judiciário, pelos Tribunais de Contas, pelo 

Ministério Público, pelas Defensorias Públicas e pelas Procuradorias-Gerais dos Estados e do 

Distrito Federal. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 93, de 2016, produzindo 

efeitos a partir de 1/1/2016) 

 

Art. 76-B. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 

2023, 30% (trinta por cento) das receitas dos Municípios relativas a impostos, taxas e multas, 

já instituídos ou que vierem a ser criados até a referida data, seus adicionais e respectivos 

acréscimos legais, e outras receitas correntes. 

Parágrafo único. Excetuam-se da desvinculação de que trata o caput:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-27-21-marco-2000-373981-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-93-8-setembro-2016-783591-publicacaooriginal-151044-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-93-8-setembro-2016-783591-publicacaooriginal-151044-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-93-8-setembro-2016-783591-publicacaooriginal-151044-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-27-21-marco-2000-373981-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-93-8-setembro-2016-783591-publicacaooriginal-151044-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-93-8-setembro-2016-783591-publicacaooriginal-151044-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-27-21-marco-2000-373981-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-27-21-marco-2000-373981-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2011/emendaconstitucional-68-21-dezembro-2011-612061-publicacaooriginal-134728-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2011/emendaconstitucional-68-21-dezembro-2011-612061-publicacaooriginal-134728-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-59-11-novembro-2009-592136-publicacaooriginal-117213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-93-8-setembro-2016-783591-publicacaooriginal-151044-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-93-8-setembro-2016-783591-publicacaooriginal-151044-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-93-8-setembro-2016-783591-publicacaooriginal-151044-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-93-8-setembro-2016-783591-publicacaooriginal-151044-pl.html
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I - recursos destinados ao financiamento das ações e serviços públicos de saúde e à 

manutenção e desenvolvimento do ensino de que tratam, respectivamente, os incisos II e III do 

§ 2º do art. 198 e o art. 212 da Constituição Federal;  

II - receitas de contribuições previdenciárias e de assistência à saúde dos servidores;  

III - transferências obrigatórias e voluntárias entre entes da Federação com 

destinação especificada em lei;  

IV - fundos instituídos pelo Tribunal de Contas do Município. (Artigo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 93, de 2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2016) 

 

Art. 77. Até o exercício financeiro de 2004, os recursos mínimos aplicados nas 

ações e serviços públicos de saúde serão equivalentes:  

I – no caso da União: 

a) no ano 2000, o montante empenhado em ações e serviços públicos de saúde no 

exercício financeiro de 1999 acrescido de, no mínimo, cinco por cento;  

b) do ano 2001 ao ano 2004, o valor apurado no ano anterior, corrigido pela variação 

nominal do Produto Interno Bruto – PIB;  

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, doze por cento do produto da 

arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 

159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos 

Municípios; e  

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze por cento do produto da 

arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 

159, inciso I, alínea b e § 3º.  

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que apliquem percentuais 

inferiores aos fixados nos incisos II e III deverão elevá-los gradualmente, até o exercício 

financeiro de 2004, reduzida a diferença à razão de, pelo menos, um quinto por ano, sendo que, 

a partir de 2000, a aplicação será de pelo menos sete por cento.  

§ 2º Dos recursos da União apurados nos termos deste artigo, quinze por cento, no 

mínimo, serão aplicados nos Municípios, segundo o critério populacional, em ações e serviços 

básicos de saúde, na forma da lei.  

§ 3º Os recursos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinados às 

ações e serviços públicos de saúde e os transferidos pela União para a mesma finalidade serão 

aplicados por meio de Fundo de Saúde que será acompanhado e fiscalizado por Conselho de 

Saúde, sem prejuízo do disposto no art. 74 da Constituição Federal.  

§ 4º Na ausência da lei complementar a que se refere o art. 198, § 3º, a partir do 

exercício financeiro de 2005, aplicar-se-á à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios o disposto neste artigo.  (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 

2000) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia 

de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 

(Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

 

Art. 114. A tramitação de proposição elencada no caput do art. 59 da Constituição 

Federal, ressalvada a referida no seu inciso V, quando acarretar aumento de despesa ou renúncia 

de receita, será suspensa por até vinte dias, a requerimento de um quinto dos membros da Casa, 

nos termos regimentais, para análise de sua compatibilidade com o Novo Regime Fiscal. (Artigo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-93-8-setembro-2016-783591-publicacaooriginal-151044-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-93-8-setembro-2016-783591-publicacaooriginal-151044-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-29-13-setembro-2000-354961-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-29-13-setembro-2000-354961-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
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Brasília, 5 de outubro de 1988.  

 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 18, DE 1998 
 

Dispõe sobre o regime constitucional dos 

militares.  

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado, nos termos do § 3º do art. 60 da 

Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º O art. 37, inciso XV, da Constituição passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 37......................................................................................   

..................................................................................................  

 

XV - os vencimentos dos servidores públicos são irredutíveis, e a 

remuneração observará o que dispõem os arts. 37, XI e XII, 150, II, 153, III 

e § 2º, I;  

.................................................................................................." 

 

Art. 2º A Seção II do Capítulo VII do Título III da Constituição passa a denominar-

se "DOS SERVIDORES PÚBLICOS" e a Seção III do Capítulo VII do Título III da 

Constituição Federal passa a denominar-se "DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS", dando-se ao art. 42 a seguinte redação:  

 

"Art. 42. Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros 

Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são 

militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

 

§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 

8º; do art. 40, § 3º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica 

dispor sobre as matérias do art. 142, 3º, inciso X, sendo as patentes dos 

oficiais conferidas pelos respectivos Governadores.  

 

§ 2º Aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios e a seus 

pensionistas aplica-se o disposto no art. 40, §§ 4º e 5º; e aos militares do 

Distrito Federal e dos Territórios, o disposto no art. 40, § 6º." 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998 
 

Modifica o sistema de previdência social, 

estabelece normas de transição e dá outras 

providências.  
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AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 

constitucional:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 9º Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção 

a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é 

assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de 

previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender 

aos seguintes requisitos:  

I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de 

idade, se mulher; e  

II - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:  

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e   

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo 

que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da 

alínea anterior.   

§ 1º O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I 

do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores 

proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:  

I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:  

a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; e   

b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo 

que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da 

alínea anterior;   

II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do 

valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de 

contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento.  

§ 2º O professor que, até a data da publicação desta Emenda, tenha exercido 

atividade de magistério e que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput , terá o tempo 

de serviço exercido até a publicação desta Emenda contado com o acréscimo de dezessete por 

cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com 

tempo de efetivo exercício de atividade de magistério.  

 

Art. 10. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

 

Art. 11. A vedação prevista no art. 37, § 10, da Constituição Federal, não se aplica 

aos membros de poder e aos inativos, servidores e militares, que, até a publicação desta 

Emenda, tenham ingressado novamente no serviço público por concurso público de provas ou 

de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida 

a percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o art. 40 

da Constituição Federal, aplicando-se-lhes, em qualquer hipótese, o limite de que trata o § 11 

deste mesmo artigo.  

 

Art. 12. Até que produzam efeitos as leis que irão dispor sobre as contribuições de 

que trata o art. 195 da Constituição Federal, são exigíveis as estabelecidas em lei, destinadas ao 

custeio da seguridade social e dos diversos regimes previdenciários.  

 

Art. 13. Até que a lei discipline o acesso ao salário-família e auxílio-reclusão para 

os servidores, segurados e seus dependentes, esses benefícios serão concedidos apenas àqueles 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-norma-pl.html
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que tenham renda bruta mensal igual ou inferior a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), que, 

até a publicação da lei, serão corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do 

regime geral de previdência social.  

 

Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência 

social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e 

duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma 

a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados 

aos benefícios do regime geral de previdência social.  

 

Art. 15. Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, § 1º, da Constituição 

Federal, seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação desta Emenda.  

 

Art. 16. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 17. Revoga-se o inciso II do § 2º do art. 153 da Constituição Federal.  

 

 

Brasília, 15 de dezembro de 1998  

 

 

Mesa da Câmara dos Deputados 

 

Mesa do Senado Federal 

 
DEPUTADO MICHEL TEMER 

Presidente  

 

Deputado Heráclito Fortes 

1º Vice-Presidente 

 

Deputado Severino Cavalcanti 

2º Vice-Presidente 

 

Deputado Ubiratan Aguiar 

1º Secretário 

 

Deputado Nelson Trad 

2º Secretário 

 

Deputado Paulo Paim 

3º Secretário 

 

Deputado Efraim Morais 

4º Secretário 

 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

Presidente 

 

Senador Geraldo Melo 

1º Vice-Presidente 

 

Senadora Júnia Marise 

2º Vice-Presidente 

 

Senador Ronaldo Cunha Lima 

1º Secretário 

 

Senador Carlos Patrocínio 

2º Secretário 

 

Senador Flaviano Melo 

3º Secretário 

 

Senador Lucídio Portella 

4º Secretário 

 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 

da Constituição Federal, revoga o inciso IX do 

§ 3º do art. 142 da Constituição Federal e 
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dispositivos da Emenda Constitucional nº 20, 

de 15 de dezembro de 1998, e dá outras 

providências. 

 

As MESAS da CÂMARA DOS DEPUTADOS e do SENADO FEDERAL, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional:  

 

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações:  

 

"Art.37.............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos 

e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 

cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer 

outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos 

Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o 

subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio 

dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 

subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa 

inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, 

dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, 

aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e 

aos Defensores Públicos; 

..............................................................................................................." (NR) 

 

"Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 

é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, 

mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e 

inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.  

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este 

artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores 

fixados na forma dos §§ 3º e 17:  

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia 

profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei;  

..........................................................................................................................  

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 

concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as 

contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo 

e o art. 201, na forma da lei.  

..........................................................................................................................  

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será 

igual:  
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I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite 

máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social 

de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a 

este limite, caso aposentado à data do óbito; ou  

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em 

que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios 

do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de 

setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data 

do óbito.  

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em 

caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei.  

..........................................................................................................................  

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será 

instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o 

disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de 

entidades fechadas de previdência complementar, de natureza pública, que 

oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na 

modalidade de contribuição definida. 

..........................................................................................................................  

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do 

benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei.  

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que 

trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os servidores 

titulares de cargos efetivos.  

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências 

para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por 

permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao 

valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 

aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II.  

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência 

social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma 

unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o 

disposto no art. 142, § 3º, X." (NR) 

 

"Art.42.............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  

§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente 

estatal." (NR) 

 

"Art.48.............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 

observado o que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I." 

(NR) 

 

"Art.96.............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  
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II-...................................................................................................................... 

..........................................................................................................................  

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços 

auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do 

subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, 

onde houver;  

.................................................................................................................. " 

(NR)   

 

"Art.149............................................................................................................  

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, 

cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime 

previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da 

contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União.  

....................................................................................................................." 

(NR) 

 

"Art.201............................................................................................................ 

..........................................................................................................................  

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para 

trabalhadores de baixa renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor 

igual a um salário-mínimo, exceto aposentadoria por tempo de contribuição." 

(NR) 

 

Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 

dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela aposentadoria voluntária com 

proventos calculados de acordo com o art. 40, §§ 3º e 17, da Constituição Federal, àquele que 

tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e 

fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, quando o servidor, cumulativamente:  

I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, 

se mulher;  

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria;  

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:  

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e   

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo 

que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da 

alínea a deste inciso.   

§ 1º O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para aposentadoria 

na forma do caput terá os seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado em 

relação aos limites de idade estabelecidos pelo art. 40, § 1º, III, a, e § 5º da Constituição Federal, 

na seguinte proporção:  

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar as exigências 

para aposentadoria na forma do caput até 31 de dezembro de 2005;  

II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na 

forma do caput a partir de 1º de janeiro de 2006.  

§ 2º Aplica-se ao magistrado e ao membro do Ministério Público e de Tribunal de 

Contas o disposto neste artigo.  

§ 3º Na aplicação do disposto no § 2º deste artigo, o magistrado ou o membro do 

Ministério Público ou de Tribunal de Contas, se homem, terá o tempo de serviço exercido até 
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a data de publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, contado com 

acréscimo de dezessete por cento, observado o disposto no § 1º deste artigo.  

§ 4º O professor, servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que, até a data de publicação da Emenda 

Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo 

efetivo de magistério e que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput , terá o tempo 

de serviço exercido até a publicação daquela Emenda contado com o acréscimo de dezessete 

por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, 

com tempo de efetivo exercício nas funções de magistério, observado o disposto no § 1º.  

§ 5º O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no caput , e que opte por permanecer em atividade, fará 

jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até 

completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da 

Constituição Federal.  

§ 6º Às aposentadorias concedidas de acordo com este artigo aplica-se o disposto 

no art. 40, § 8º, da Constituição Federal.  

 

Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores 

públicos, bem como pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, 

tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios 

da legislação então vigente.  

§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em atividade tendo 

completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e 

cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará jus a um 

abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as 

exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.  

§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos 

referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido 

até a data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão 

calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos 

nela estabelecidos para a concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente.  

 

Art. 4º Os servidores inativos e os pensionistas da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em gozo de benefícios na data 

de publicação desta Emenda, bem como os alcançados pelo disposto no seu art. 3º, contribuirão 

para o custeio do regime de que trata o art. 40 da Constituição Federal com percentual igual ao 

estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos.  

Parágrafo único. A contribuição previdenciária a que se refere o caput incidirá 

apenas sobre a parcela dos proventos e das pensões que supere:  

I - cinqüenta por cento do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 

geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal, para os servidores 

inativos e os pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

II - sessenta por cento do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 

geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal, para os servidores 

inativos e os pensionistas da União.  

 

Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência 

social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e 

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de 
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forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices 

aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.  

 

Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas 

pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o 

servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias 

e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda 

poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração 

do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas 

as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, 

vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:  

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher;  

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 

mulher;  

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e  

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der 

a aposentadoria.  

Parágrafo único. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de 

publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar por 

invalidez permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, 

tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetivo 

em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes 

dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas 

com base no caput o disposto no art. 7º desta Emenda Constitucional, observando-se igual 

critério de revisão às pensões derivadas dos proventos desses servidores. (Artigo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 70, de 2012) 
 

Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos 

de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus 

dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas 

autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os proventos 

de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta 

Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 

remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e 

pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em 

atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função 

em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma 

da lei.  

 

Art. 8º Até que seja fixado o valor do subsídio de que trata o art. 37, XI, da 

Constituição Federal, será considerado, para os fins do limite fixado naquele inciso, o valor da 

maior remuneração atribuída por lei na data de publicação desta Emenda a Ministro do Supremo 

Tribunal Federal, a título de vencimento, de representação mensal e da parcela recebida em 

razão de tempo de serviço, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e 

nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-47-5-julho-2005-537717-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-70-29-marco-2012-612630-publicacaooriginal-135666-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-70-29-marco-2012-612630-publicacaooriginal-135666-pl.html
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subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento da maior remuneração mensal de Ministro do Supremo Tribunal 

Federal a que se refere este artigo, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 

membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos.  

 

Art. 9º Aplica-se o disposto no art. 17 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias aos vencimentos, remunerações e subsídios dos ocupantes de cargos, funções e 

empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza.  

 

Art. 10. Revogam-se o inciso IX do § 3º do art. 142 da Constituição Federal, bem 

como os arts. 8º e 10 da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.  

 

Art. 11. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

Brasília, em 19 de dezembro de 2003. 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

MESA DO SENADO FEDERAL 

 

Deputado JOÃO PAULO CUNHA 
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Deputado SEVERINO CAVALCANTI 
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Deputado NILTON CAPIXABA 

3º Secretário 

 

Deputado CIRO NOGUEIRA 

4º Secretário 

 

Senador JOSÉ SARNEY 
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Senador PAULO PAIM 

1º Vice-Presidente 

 

Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 

2º Vice-Presidente 

 

Senador ROMEU TUMA 

1º Secretário 

 

Senador ALBERTO SILVA 

2º Secretário 

 

Senador HERÁCLITO FORTES 

3º Secretário 

 

Senador SÉRGIO ZAMBIASI 

4º Secretário 

 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45, DE 2004 
 

Altera dispositivos dos arts. 5º, 36, 52, 92, 93, 

95, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 109, 111, 

112, 114, 115, 125, 126, 127, 128, 129, 134 e 
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168 da Constituição Federal, e acrescenta os 

arts. 103-A, 103-B, 111-A e 130-A, e dá outras 

providências. 

 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional:  

 

Art. 1º Os arts. 5º, 36, 52, 92, 93, 95, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 109, 111, 112, 

114, 115, 125, 126, 127, 128, 129, 134 e 168 da Constituição Federal passam a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art.5º............................................................................................................... 

..........................................................................................................................  

 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 

tramitação. 

..........................................................................................................................  

 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 

forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 

três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 

emendas constitucionais.  

 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão." (NR) 

  

"Art.36.............................................................................................................. 

.........................................................................................................................  

 

III - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do 

Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e no caso de 

recusa à execução de lei federal. 

 

IV - (Revogado). 

..............................................................................................................." (NR) 

  

 

"Art.52.............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  

 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros 

do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério 

Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da União nos 

crimes de responsabilidade; 

..........................................................................................................................

." (NR) 
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"Art.92.............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  

 

I-A - o Conselho Nacional de Justiça;  

..........................................................................................................................  

 

§ 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os 

Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal.  

 

§ 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm jurisdição em 

todo o território nacional." (NR) 

 

 

"Art.93..............................................................................................................  

 

 I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, mediante 

concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos 

Advogados do Brasil em todas as fases, exigindo-se do bacharel em direito, 

no mínimo, três anos de atividade jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, 

à ordem de classificação; 

 

II-......................................................................................................................   

..........................................................................................................................  

 c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios 

objetivos de produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela 

freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de 

aperfeiçoamento;   

 d) na apuração de antigüidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais 

antigo pelo voto fundamentado de dois terços de seus membros, conforme 

procedimento próprio, e assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até 

fixar-se a indicação;   

 e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu 

poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido 

despacho ou decisão;   

 

    III - o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antigüidade e 

merecimento, alternadamente, apurados na última ou única entrância;  

 

    IV - previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e 

promoção de magistrados, constituindo etapa obrigatória do processo de 

vitaliciamento a participação em curso oficial ou reconhecido por escola 

nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados; 

 

.......................................................................................................................... 

  

  VII - o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização do 

tribunal;  

 

  VIII - o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por 

interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do 
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respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla 

defesa;  

 

  VIII-A - a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de comarca de 

igual entrância atenderá, no que couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e e do 

inciso II;  

 

   IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 

fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar 

a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou 

somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do 

interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação;  

 

   X - as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão 

pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus 

membros;  

 

  XI - nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores, poderá 

ser constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e 

cinco membros, para o exercício das atribuições administrativas e 

jurisdicionais delegadas da competência do tribunal pleno, provendo-se 

metade das vagas por antigüidade e a outra metade por eleição pelo tribunal 

pleno;  

 

  XII - a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias 

coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em 

que não houver expediente forense normal, juízes em plantão permanente;  

 

 XIII - o número de juízes na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva 

demanda judicial e à respectiva população;  

 

 XIV - os servidores receberão delegação para a prática de atos de 

administração e atos de mero expediente sem caráter decisório;  

 

 XV - a distribuição de processos será imediata, em todos os graus de 

jurisdição." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47, DE 2005 
 

Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição 

Federal, para dispor sobre a previdência social, 

e dá outras providências. 

 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO 

FEDERAL, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam 

a seguinte Emenda ao texto constitucional:  
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Art. 1º Os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal passam a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art.37.............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  

 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que 

trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório 

previstas em lei.  

 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às 

respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio 

mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a 

noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste 

parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos 

Vereadores." (NR) 

"Art.40.............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  

 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão 

de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, 

ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos de 

servidores:  

 

I - portadores de deficiência;  

 

II - que exerçam atividades de risco;  

 

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física. 

..........................................................................................................................  

 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as 

parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do 

limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 

social de que trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na 

forma da lei, for portador de doença incapacitante." (NR) 

"Art.195............................................................................................................ 

..........................................................................................................................  

 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo 

poderão ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade 

econômica, da utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou 

da condição estrutural do mercado de trabalho. 

..............................................................................................................." (NR) 

"Art.201............................................................................................................ 

..........................................................................................................................  
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§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão 

de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, 

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados 

portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.  

..........................................................................................................................  

 

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para 

atender a trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se 

dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, 

desde que pertencentes a famílias de baixa renda, garantindo-lhes acesso a 

benefícios de valor igual a um salário-mínimo.  

 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste 

artigo terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais 

segurados do regime geral de previdência social." (NR) 

 

Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se 

aposentarem na forma do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o disposto 

no art. 7º da mesma Emenda.  

 

Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas 

pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 

16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, 

cumulativamente, as seguintes condições:  

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 

mulher;  

II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de 

carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;  

III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, 

inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição 

que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.  

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas 

com base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, 

observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores 

falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo.  

 

Art. 4º Enquanto não editada a lei a que se refere o § 11 do art. 37 da Constituição 

Federal, não será computada, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do 

caput do mesmo artigo, qualquer parcela de caráter indenizatório, assim definida pela legislação 

em vigor na data de publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 2003.  

 

Art. 5º Revoga-se o parágrafo único do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 

19 de dezembro de 2003.  

 

Art. 6º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos à data de vigência da Emenda Constitucional nº 41, de 2003.  
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Brasília, em 5 de julho de 2005 

 

Mesa da Câmara dos Deputados                             Mesa do Senado Federal  

Deputado Severino Cavalcanti                                 Senador Renan Calheiros  

Presidente                                                               Presidente 

Deputado José Thomaz Nonô                                 Senador Tião Viana 

1º Vice-Presidente                                                  1º Vice-Presidente 

Deputado Ciro Nogueira                                         Senador Efraim Morais 

2º Vice-Presidente                                                  1º Secretário 

Deputado Inocêncio Oliveira                                   Senador Paulo Octávio 

1º Secretário                                                           3º Secretário 

Deputado Eduardo Gomes                                      Senador Eduardo Siqueira Campos 

3º Secretário                                                           4º Secretário 

Deputado João Caldas  

4º Secretário  

 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 70, DE 2012 

 

Acrescenta art. 6º-A à Emenda Constitucional 

nº 41, de 2003, para estabelecer critérios para o 

cálculo e a correção dos proventos da 

aposentadoria por invalidez dos servidores 

públicos que ingressaram no serviço público até 

a data da publicação daquela Emenda 

Constitucional. 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º A Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 6º-A:  

 

"Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no 

serviço público até a data de publicação desta Emenda Constitucional e que 

tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, com 

fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, tem direito 

a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo 

efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis 

as disposições constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias 

concedidas com base no caput o disposto no art. 7º desta Emenda 
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Constitucional, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas 

dos proventos desses servidores." 

 

Art. 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, assim como as 

respectivas autarquias e fundações, procederão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da entrada 

em vigor desta Emenda Constitucional, à revisão das aposentadorias, e das pensões delas 

decorrentes, concedidas a partir de 1º de janeiro de 2004, com base na redação dada ao § 1º do 

art. 40 da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, 

com efeitos financeiros a partir da data de promulgação desta Emenda Constitucional.  

 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 29 de março de 2012.  

Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado Federal 

Deputado MARCO MAIA 

Presidente 

Senador JOSÉ SARNEY 

Presidente 

Deputada ROSE DE FREITAS 

1ª Vice-Presidente 

Senadora MARTA SUPLICY 

1ª Vice-Presidente 

Deputado EDUARDO DA FONTE 

2º Vice-Presidente 

Senador WALDEMIR MOKA 

2º Vice-Presidente 

Deputado EDUARDO GOMES 

1º Secretário 

Senador CÍCERO LUCENA 

1º Secretário 

Deputado JORGE TADEU MUDALEN 

2º Secretário 

Senador JOÃO RIBEIRO 

2º Secretário 

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA 

3º Secretário 

Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO 

3º Secretário 

Deputado JÚLIO DELGADO 

4º Secretário 

Senador CIRO NOGUEIRA 

4º Secretário 

 
 

LEI Nº 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 
 

Dispõe sobre regras gerais para a organização e 

o funcionamento dos regimes próprios de 

previdência social dos servidores públicos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, dos militares dos Estados e do 

Distrito Federal e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 
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Federal deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de 

modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados os seguintes critérios: 

I - realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se 

parâmetros gerais, para a organização e revisão do plano de custeio e benefícios; (Inciso com 

redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 

II - financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios e das contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo e 

dos pensionistas, para os seus respectivos regimes; 

III - as contribuições e os recursos vinculados ao Fundo Previdenciário da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e as contribuições do pessoal civil e militar, 

ativo, inativo, e dos pensionistas, somente poderão ser utilizadas para pagamento de benefícios 

previdenciários dos respectivos regimes, ressalvadas as despesas administrativas estabelecidas 

no art. 6º, inciso VIII, desta Lei, observado os limites de gastos estabelecidos em parâmetros 

gerais; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 

IV - cobertura de um número mínimo de segurados, de modo que os regimes 

possam garantir diretamente a totalidade dos riscos cobertos no plano de benefícios, 

preservando o equilíbrio atuarial sem necessidade de resseguro, conforme parâmetros gerais; 

V - cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a 

militares, e a seus respectivos dependentes, de cada ente estatal, vedado o pagamento de 

benefícios, mediante convênios ou consórcios entre Estados, entre Estados e Municípios e entre 

Municípios; 

VI - pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do regime e 

participação de representantes dos servidores públicos e dos militares, ativos e inativos, nos 

colegiados e instâncias de decisão em que os seus interesses sejam objeto de discussão e 

deliberação; 

VII - registro contábil individualizado das contribuições de cada servidor e dos 

entes estatais, conforme diretrizes gerais; 

VIII - identificação e consolidação em demonstrativos financeiros e orçamentários 

de todas as despesas fixas e variáveis com pessoal inativo civil, militar e pensionistas, bem 

como dos encargos incidentes sobre os proventos e pensões pagos; 

IX - sujeição às inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, financeira, 

orçamentária e patrimonial dos órgãos de controle interno e externo; 

X - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas 

remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo 

em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a remuneração de contribuição do 

servidor que se aposentar com fundamento no art. 40 da Constituição Federal, respeitado, em 

qualquer hipótese, o limite previsto no § 2º do citado artigo; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.887, de 18/6/2004) 

XI - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, do abono 

de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 

1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003. (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 

Parágrafo único. Aplicam-se adicionalmente, aos regimes próprios de previdência 

social dos entes da Federação os incisos II, IV a IX do art. 6º. (Parágrafo único com redação 

dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 

 

Art. 1º-A O servidor público titular de cargo efetivo da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios ou o militar dos Estados e do Distrito Federal filiado a regime 

próprio de previdência social, quando cedido a órgão ou entidade de outro ente da federação, 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
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com ou sem ônus para o cessionário, permanecerá vinculado ao regime de origem. (Artigo 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 

 

Art. 2º A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

incluídas suas autarquias e fundações, aos regimes próprios de previdência social a que estejam 

vinculados seus servidores não poderá ser inferior ao valor da contribuição do servidor ativo, 

nem superior ao dobro desta contribuição. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

10.887, de 18/6/2004) 

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são responsáveis pela 

cobertura de eventuais insuficiências financeiras do respectivo regime próprio, decorrentes do 

pagamento de benefícios previdenciários. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.887, de 

18/6/2004) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios publicarão, até 30 

(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, demonstrativo financeiro e orçamentário da 

receita e despesa previdenciárias acumuladas no exercício financeiro em curso. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 

§ 5º (Revogado pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 

§ 6º (Revogado pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 

§ 7º (Revogado pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 

 

Art. 2º-A (Revogado pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.887, DE 18 DE JUNHO DE 2004 
 

Dispõe sobre a aplicação de disposições da 

Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 

dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis 

nºs 9.717, de 27 de novembro de 1998, 8.213, 

de 24 de julho de 1991, 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º A contribuição social do servidor público ativo de qualquer dos Poderes da 

União, incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção do respectivo regime próprio 

de previdência social, será de 11% (onze por cento), incidentes sobre: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.618, de 30/4/2012) 
I - a totalidade da base de contribuição, em se tratando de servidor que tiver 

ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do regime de 

previdência complementar para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo e não 

tiver optado por aderir a ele; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.618, de 30/4/2012) 

II - a parcela da base de contribuição que não exceder ao limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, em se tratando de 

servidor: 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2187-13-24-agosto-2001-390949-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12618-30-abril-2012-612780-publicacaooriginal-135858-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12618-30-abril-2012-612780-publicacaooriginal-135858-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12618-30-abril-2012-612780-publicacaooriginal-135858-pl.html
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a) que tiver ingressado no serviço público até a data a que se refere o inciso I e tenha 

optado por aderir ao regime de previdência complementar ali referido; ou 

b) que tiver ingressado no serviço público a partir da data a que se refere o inciso I, 

independentemente de adesão ao regime de previdência complementar ali referido. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.618, de 30/4/2012) 
§ 1º Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, 

acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter 

individual ou quaisquer outras vantagens, excluídas:  

I - as diárias para viagens;  

II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;  

III - a indenização de transporte;  

IV - o salário-família;  

V - o auxílio-alimentação;  

VI - o auxílio-creche;  

VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;  

VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de 

função comissionada ou gratificada; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

IX - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, 

o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

X - o adicional de férias; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

XI - o adicional noturno; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

XII - o adicional por serviço extraordinário; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 

18/7/2012) 
XIII - a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar; (Inciso acrescido pela 

Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 
XIV - a parcela paga a título de assistência pré-escolar; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.688, de 18/7/2012) 
XV - a parcela paga a servidor público indicado para integrar conselho ou órgão 

deliberativo, na condição de representante do governo, de órgão ou de entidade da 

administração pública do qual é servidor; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

XVI - o auxílio-moradia; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

XVII - a Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, de que trata o art. 76-A 

da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

XVIII - a Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da 

Administração Pública Federal (GSISTE), instituída pela Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 

2006; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

XIX - a Gratificação Temporária do Sistema de Administração dos Recursos de 

Informação e Informática (GSISP), instituída pela Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012, com redação dada pela Lei nº 13.328, de 29/7/2016) 

XX - a Gratificação Temporária de Atividade em Escola de Governo (GAEG), 

instituída pela Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.328, de 

29/7/2016) 
XXI - a Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e Radiofármacos 

(GEPR), instituída pela Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.328, 

de 29/7/2016) 
XXII - a Gratificação de Raio X; (Primitivo inciso XIX renumerado XXII pela Lei nº 13.328, 

de 29/7/2016, e com redação dada pela Medida Provisória nº 765, de 29/12/2016, convertida na Lei nº 13.464, 

de 10/7/2017, não produzindo efeitos financeiros retroativos à data da publicação da referida Medida Provisória) 

XXIII - a parcela relativa ao Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade 

Tributária e Aduaneira, recebida pelos servidores da carreira Tributária e Aduaneira da Receita 

Federal do Brasil; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 765, de 29/12/2016, convertida na Lei nº 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12618-30-abril-2012-612780-publicacaooriginal-135858-pl.html
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13.464, de 10/7/2017, não produzindo efeitos financeiros retroativos à data da publicação da referida Medida 

Provisória) 

XXIV - a parcela relativa ao Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade de 

Auditoria-Fiscal do Trabalho, recebida pelos servidores da carreira de Auditoria-Fiscal do 

Trabalho. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 765, de 29/12/2016, convertida na Lei nº 13.464, de 

10/7/2017, não produzindo efeitos financeiros retroativos à data da publicação da referida Medida Provisória) 
XXV - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 805, de 30/10/2017, com prazo de vigência 

encerrado em 8/4/2018, conforme Ato Declaratório nº 19, de 9/4/2018, publicado no DOU de 10/4/2018) 
XXVI - o Bônus de Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefícios 

por Incapacidade - BPMBI; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 871, de 18/1/2019) 

XXVII - o Bônus de Desempenho Institucional por Análise de Benefícios com 

Indícios de Irregularidade do Monitoramento Operacional de Benefícios - BMOB. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 871, de 18/1/2019) 
§ 2º O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela inclusão, na base de 

cálculo da contribuição, de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de 

trabalho e do exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou gratificada, da 

Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública 

Federal (GSISTE), da Gratificação Temporária do Sistema de Administração dos Recursos de 

Informação e Informática (GSISP), da Gratificação Temporária de Atividade em Escola de 

Governo (GAEG), da Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e Radiofármacos 

(GEPR), da Gratificação de Raio X e daquelas recebidas a título de adicional noturno ou de 

adicional por serviço extraordinário, para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com 

fundamento no art. 40 da Constituição Federal e no art. 2º da Emenda Constitucional nº 41, de 

19 de dezembro de 2003, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2º do 

art. 40 da Constituição Federal. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.328, de 29/7/2016) 

§ 3º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 805, de 30/10/2017, com prazo de vigência 

encerrado em 8/4/2018, conforme Ato Declaratório nº 19, de 9/4/2018, publicado no DOU de 10/4/2018) 
 

Art. 5º Os aposentados e os pensionistas de qualquer dos Poderes da União, 

incluídas suas autarquias e fundações, contribuirão com 11% (onze por cento), incidentes sobre 

o valor da parcela dos proventos de aposentadorias e pensões concedidas de acordo com os 

critérios estabelecidos no art. 40 da Constituição Federal e nos arts. 2º e 6º da Emenda 

Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, que supere o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13464-10-julho-2017-785191-publicacaooriginal-153342-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-805-30-outubro-2017-785668-publicacaooriginal-154108-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atodecpm/2018/atodeclaratoriodopresidentedamesa-19-9-abril-2018-786442-publicacaooriginal-155216-cn.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atodecpm/2018/atodeclaratoriodopresidentedamesa-19-9-abril-2018-786442-publicacaooriginal-155216-cn.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-871-18-janeiro-2019-787627-publicacaooriginal-157294-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-871-18-janeiro-2019-787627-publicacaooriginal-157294-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-871-18-janeiro-2019-787627-publicacaooriginal-157294-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13328-29-julho-2016-783462-publicacaooriginal-150907-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-805-30-outubro-2017-785668-publicacaooriginal-154108-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atodecpm/2018/atodeclaratoriodopresidentedamesa-19-9-abril-2018-786442-publicacaooriginal-155216-cn.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atodecpm/2018/atodeclaratoriodopresidentedamesa-19-9-abril-2018-786442-publicacaooriginal-155216-cn.html
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CAPÍTULO II 

DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Do Cálculo do Valor dos Benefícios 

 

Subseção I 

Do Salário-de-Benefício 
 

Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma 

especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, 

será calculado com base no salário-de-benefício. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei n° 9.032, de 28/4/1995)  

§ 1º (Revogado pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995)  

§ 2º (Revogado pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995)  

§ 3º (Revogado pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995)  

§ 4º (Revogado pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995)  

 

Art. 28-A. (VETADO na Lei nº 13.183, de 4/11/2015) 

 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média 

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de 

todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 9.876, de 26/11/1999) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na 

média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por 

cento de todo o período contributivo. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem 

superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício.  

§ 3º Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do 

segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os 

quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário 

(gratificação natalina). (Parágrafo com redação dada pela Lei n° 8.870, de 15/4/1994)  

§ 4º Não será considerado, para o cálculo do salário-de-benefício, o aumento dos 

salários-de-contribuição que exceder o limite legal, inclusive o voluntariamente concedido nos 

36 (trinta e seis) meses imediatamente anteriores ao início do benefício, salvo se homologado 

pela Justiça do Trabalho, resultante de promoção regulada por normas gerais da empresa, 

admitida pela legislação do trabalho, de sentença normativa ou de reajustamento salarial obtido 

pela categoria respectiva.  

§ 5º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por 

incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no 

período, o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal, reajustado 

nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 (um) 

salário-mínimo.  

§ 6º O salário-de-benefício do segurado especial consiste no valor equivalente ao 

salário-mínimo, ressalvado o disposto no inciso II do art. 39 e nos §§ 3º e 4º do art. 48 desta 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/lei-9032-28-abril-1995-348986-norma-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/lei-9032-28-abril-1995-348986-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/lei-9032-28-abril-1995-348986-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13183-4-novembro-2015-781854-veto-148574-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1994/lei-8870-15-abril-1994-372226-norma-pl.html
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Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999 e com nova redação dada pela Lei 

nº 11.718, de 20/6/2008) 

I - (Revogado pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

II - (Revogado pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 7º O fator previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de 

sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar, segundo a fórmula constante 

do Anexo desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 8º Para efeito do disposto no § 7º, a expectativa de sobrevida do segurado na idade 

da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de mortalidade construída pela 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média 

nacional única para ambos os sexos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 9º Para efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de contribuição do 

segurado serão adicionados:  

I - cinco anos, quando se tratar de mulher;  

II - cinco anos, quando se tratar de professor que comprove exclusivamente tempo 

de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio;  

III - dez anos, quando se tratar de professora que comprove exclusivamente tempo 

de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 10. O auxílio-doença não poderá exceder a média aritmética simples dos últimos 

12 (doze) salários-de-contribuição, inclusive em caso de remuneração variável, ou, se não 

alcançado o número de 12 (doze), a média aritmética simples dos salários-de-contribuição 

existentes. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 664, de 30/12/2014, publicada em 

Edição Extra do DOU de 30/12/2014, em vigor no primeiro dia do terceiro mês subsequente à 

data de publicação e convertida na Lei nº 13.135, de 17/6/2015) 

§ 11. (VETADO na Lei nº 13.135, de 17/6/2015) 

§ 12. (VETADO na Lei nº 13.135, de 17/6/2015) 

§ 13. (VETADO na Lei nº 13.135, de 17/6/2015) 

 

Art. 29-A. O INSS utilizará as informações constantes no Cadastro Nacional de 

Informações Sociais - CNIS sobre os vínculos e as remunerações dos segurados, para fins de 

cálculo do salário-de-benefício, comprovação de filiação ao Regime Geral de Previdência 

Social, tempo de contribuição e relação de emprego. ("Caput" do artigo acrescido pela Lei nº 

10.403, de 8/1/2002 e com nova redação dada pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008) 

§ 1º O INSS terá até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da solicitação do 

pedido, para fornecer ao segurado as informações previstas no caput deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.403, de 8/1/2002) 

§ 2º O segurado poderá solicitar, a qualquer momento, a inclusão, exclusão ou 

retificação de informações constantes do CNIS, com a apresentação de documentos 

comprobatórios dos dados divergentes, conforme critérios definidos pelo INSS. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.403, de 8/1/2002 e com nova redação dada pela Lei Complementar nº 

128, de 19/12/2008) 

§ 3º A aceitação de informações relativas a vínculos e remunerações inseridas 

extemporaneamente no CNIS, inclusive retificações de informações anteriormente inseridas, 

fica condicionada à comprovação dos dados ou das divergências apontadas, conforme critérios 

definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 128, de 

19/12/2008) 

§ 4º Considera-se extemporânea a inserção de dados decorrentes de documento 

inicial ou de retificação de dados anteriormente informados, quando o documento ou a 
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retificação, ou a informação retificadora, forem apresentados após os prazos estabelecidos em 

regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008) 

§ 5º Havendo dúvida sobre a regularidade do vínculo incluído no CNIS e 

inexistência de informações sobre remunerações e contribuições, o INSS exigirá a apresentação 

dos documentos que serviram de base à anotação, sob pena de exclusão do período. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008) 

 

Art. 29-B. Os salários-de-contribuição considerados no cálculo do valor do 

benefício serão corrigidos mês a mês de acordo com a variação integral do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.887, de 18/6/2004) 

 

Art. 29-C. O segurado que preencher o requisito para a aposentadoria por tempo de 

contribuição poderá optar pela não incidência do fator previdenciário no cálculo de sua 

aposentadoria, quando o total resultante da soma de sua idade e de seu tempo de contribuição, 

incluídas as frações, na data de requerimento da aposentadoria, for: (“Caput” do artigo 

acrescido pela Medida Provisória nº 676, de 17/6/2015, convertida na Lei nº 13.183, de 

4/11/2015) 

I - igual ou superior a noventa e cinco pontos, se homem, observando o tempo 

mínimo de contribuição de trinta e cinco anos; ou (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

676, de 17/6/2015, convertida na Lei nº 13.183, de 4/11/2015) 

II - igual ou superior a oitenta e cinco pontos, se mulher, observado o tempo mínimo 

de contribuição de trinta anos. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 676, de 17/6/2015, 

com redação dada pela Lei nº 13.183, de 4/11/2015) 

§ 1º Para os fins do disposto no caput, serão somadas as frações em meses 

completos de tempo de contribuição e idade. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

676, de 17/6/2015, com redação dada pela Lei nº 13.183, de 4/11/2015) 

§ 2º As somas de idade e de tempo de contribuição previstas no caput serão 

majoradas em um ponto em: 

I - 31 de dezembro de 2018; 

II - 31 de dezembro de 2020; 

III - 31 de dezembro de 2022; 

IV - 31 de dezembro de 2024; e 

V - 31 de dezembro de 2026. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 676, 

de 17/6/2015, com redação dada pela Lei nº 13.183, de 4/11/2015) 

§ 3º Para efeito de aplicação do disposto no caput e no § 2º, o tempo mínimo de 

contribuição do professor e da professora que comprovarem exclusivamente tempo de efetivo 

exercício de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio será de, 

respectivamente, trinta e vinte e cinco anos, e serão acrescidos cinco pontos à soma da idade 

com o tempo de contribuição. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.183, de 4/11/2015) 

§ 4º Ao segurado que alcançar o requisito necessário ao exercício da opção de que 

trata o caput e deixar de requerer aposentadoria será assegurado o direito à opção com a 

aplicação da pontuação exigida na data do cumprimento do requisito nos termos deste artigo. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.183, de 4/11/2015) 

§ 5º (VETADO na Lei nº 13.183, de 4/11/2015) 

 

Art. 29-D. (VETADO na Lei nº 13.183, de 4/11/2015) 

 

Art. 30. (Revogado pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995).  

....................................................................................................................................................... 
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Seção V 

Dos Benefícios 
....................................................................................................................................................... 

 

Subseção IV 

Da Aposentadoria Especial 
 

Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida 

nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, 

conforme dispuser a lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995) 

§ 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá 

numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995) 

§ 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da 

aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49.  

§ 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo 

segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho 

permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde 

ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei n° 9.032, de 28/4/1995) 

§ 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos 

agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou 

à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995) 

§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a 

ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva 

conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos 

pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer 

benefício. (Parágrafo acrescido pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995)  

§ 6º O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes 

da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas 

alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade 

exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial 

após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Parágrafo acrescido 

pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995 e com nova redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998) 

§ 7º O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente sobre a 

remuneração do segurado sujeito às condições especiais referidas no caput. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998) 

§ 8º Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo 

que continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos 

constantes da relação referida no art. 58 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.732, de 

11/12/1998) 
 

Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação 

de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da 

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997)  
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§ 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita 

mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do 

trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos 

da legislação trabalhista.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e com nova 

redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998) 

§ 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação 

sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade 

do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo 

estabelecimento respectivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e com nova 

redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998) 

§ 3º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos 

agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir 

documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará 

sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 

10/12/1997)  

§ 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico 

abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão 

do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

9.528, de 10/12/1997)  
 

Subseção V 

Do Auxílio-Doença 
 

Art. 59.  O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando 

for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou 

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.  

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 871, de 18/1/2019) 

§ 1º Não será devido o auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral 

de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, 

exceto quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento da doença 

ou da lesão. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 871, de 18/1/2019) 

§ 2º Não será devido o auxílio-doença para o segurado recluso em regime fechado. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 871, de 18/1/2019) 

§ 3º O segurado em gozo de auxílio-doença na data do recolhimento à prisão terá o 

benefício suspenso. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 871, de 18/1/2019) 

§ 4º A suspensão prevista no § 3º será de até sessenta dias, contados da data do 

recolhimento à prisão, cessado o benefício após o referido prazo. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 871, de 18/1/2019) 

§ 5º Na hipótese de o segurado ser colocado em liberdade antes do prazo previsto 

no § 4º, o benefício será restabelecido a partir da data da soltura. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 871, de 18/1/2019) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre a organização da Seguridade 

Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 

providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

TÍTULO I 

CONCEITUAÇÃO E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

 

Art. 1º A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, 

à previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá aos seguintes princípios e 

diretrizes: 

a) universalidade da cobertura e do atendimento; 

b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais; 

c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

d) irredutibilidade do valor dos benefícios; 

e) eqüidade na forma de participação no custeio; 

f) diversidade da base de financiamento; 

g) caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa com a 

participação da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e aposentados. 

 

TÍTULO II 

DA SAÚDE 

 

Art. 2º A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Parágrafo único. As atividades de saúde são de relevância pública e sua organização 

obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes: 

a) acesso universal e igualitário; 

b) provimento das ações e serviços através de rede regionalizada e hierarquizada, 

integrados em sistema único; 

c) descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

d) atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas; 

e) participação da comunidade na gestão, fiscalização e acompanhamento das ações 

e serviços de saúde; 

f) participação da iniciativa privada na assistência à saúde, obedecidos os preceitos 

constitucionais. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
 

Cria o Programa Bolsa Família, altera a Lei nº 

10.689, de 13 de junho de 2003, e dá outras 

providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica criado, no âmbito da Presidência da República, o Programa Bolsa 

Família, destinado às ações de transferência de renda com condicionalidades.  

Parágrafo único. O Programa de que trata o caput tem por finalidade a unificação 

dos procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de renda do Governo 

Federal, especialmente as do Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação - 

Bolsa Escola, instituído pela Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001, do Programa Nacional de 

Acesso à Alimentação - PNAA, criado pela Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, do Programa 

Nacional de Renda Mínima vinculada à Saúde - Bolsa Alimentação, instituído pela Medida 

Provisória nº 2.206-1, de 6 de setembro de 2001, do Programa Auxílio-Gás, instituído pelo 

Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 2002, e do Cadastramento Único do Governo Federal, 

instituído pelo Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001.  

 

Art. 2º Constituem benefícios financeiros do Programa, observado o disposto em 

regulamento:  

I - o benefício básico, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação 

de extrema pobreza;  

II - o benefício variável, destinado a unidades familiares que se encontrem em 

situação de pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua composição gestantes, nutrizes, 

crianças entre 0 (zero) e 12 (doze) anos ou adolescentes até 15 (quinze) anos, sendo pago até o 

limite de 5 (cinco) benefícios por família; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.512, de 

14/10/2011)  

III - o benefício variável, vinculado ao adolescente, destinado a unidades familiares 

que se encontrem em situação de pobreza ou extrema pobreza e que tenham em sua composição 

adolescentes com idade entre 16 (dezesseis) e 17 (dezessete) anos, sendo pago até o limite de 2 

(dois) benefícios por família; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

IV - o benefício para superação da extrema pobreza, no limite de um por família, 

destinado às unidades familiares beneficiárias do Programa Bolsa Família e que, 

cumulativamente: (“Caput” do inciso acrescido pela Medida Provisória nº 570, de 14/5/2012, 

convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012, com redação dada pela Medida Provisória nº 590, 

de 29/11/2012, convertida na Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 

 a) tenham em sua composição crianças e adolescentes de 0 (zero) a 15 (quinze) 

anos de idade; e; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 570, de 14/5/2012, convertida 

na Lei nº 12.722, de 3/10/2012, com redação dada pela Medida Provisória nº 590, de 

29/11/2012, convertida na Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 

 b) apresentem soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros previstos 

nos incisos I a III igual ou inferior a R$ 70,00 (setenta reais) per capita. (Alínea acrescida pela 

Medida Provisória nº 570, de 14/5/2012, convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012) 

§ 1º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:  

I - família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que 

com ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo 

sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus membros;  

II - nutriz, a mãe que esteja amamentando seu filho com até 6 (seis) meses de idade 

para o qual o leite materno seja o principal alimento;  

III - renda familiar mensal, a soma dos rendimentos brutos auferidos mensalmente 

pela totalidade dos membros da família, excluindo-se os rendimentos concedidos por 

programas oficiais de transferência de renda, nos termos do regulamento.  
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§ 2º O valor do benefício básico será de R$ 58,00 (cinqüenta e oito reais) por mês, 

concedido a famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 60,00 (sessenta reais). 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

§ 3º Serão concedidos a famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 

120,00 (cento e vinte reais), dependendo de sua composição: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

I - o benefício variável no valor de R$ 18,00 (dezoito reais); e (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

II - o benefício variável, vinculado ao adolescente, no valor de R$ 30,00 (trinta 

reais). (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

§ 4º Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II, III e IV do caput poderão 

ser pagos cumulativamente às famílias beneficiárias, observados os limites fixados nos citados 

incisos II, III e IV. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 570, de 14/5/2012, 

convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012) 

§ 5º A família cuja renda familiar mensal per capita esteja compreendida entre os 

valores estabelecidos no § 2º e no § 3º deste artigo receberá exclusivamente os benefícios a que 

se referem os incisos II e III do caput deste artigo, respeitados os limites fixados nesses incisos. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

§ 6º Os valores dos benefícios e os valores referenciais para caracterização de 

situação de pobreza ou extrema pobreza de que tratam os §§ 2º e 3º poderão ser majorados pelo 

Poder Executivo, em razão da dinâmica socioeconômica do País e de estudos técnicos sobre o 

tema, atendido o disposto no parágrafo único do art. 6º.  

§ 7º Os atuais beneficiários dos programas a que se refere o parágrafo único do art. 

1º, à medida que passarem a receber os benefícios do Programa Bolsa Família, deixarão de 

receber os benefícios daqueles programas.  

§ 8º Considera-se benefício variável de caráter extraordinário a parcela do valor dos 

benefícios em manutenção das famílias beneficiárias dos Programas Bolsa Escola, Bolsa 

Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás que, na data de ingresso dessas famílias no Programa Bolsa 

Família, exceda o limite máximo fixado neste artigo.  

§ 9º O benefício a que se refere o § 8º será mantido até a cessação das condições de 

elegibilidade de cada um dos beneficiários que lhe deram origem.  

§ 10. O Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família poderá 

excepcionalizar o cumprimento dos critérios de que trata o § 2º, nos casos de calamidade 

pública ou de situação de emergência reconhecidos pelo Governo Federal, para fins de 

concessão do benefício básico em caráter temporário, respeitados os limites orçamentários e 

financeiros.  

§ 11. Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II, III e IV do caput serão 

pagos, mensalmente, por meio de cartão magnético bancário fornecido pela Caixa Econômica 

Federal com a identificação do responsável, mediante o Número de Identificação Social - NIS, 

de uso do Governo Federal. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 570, de 

14/5/2012, convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012)  

§ 12. Os benefícios poderão ser pagos por meio das seguintes modalidades de 

contas, nos termos de resoluções adotadas pelo Banco Central do Brasil: (“Caput” do 

parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

I - contas-correntes de depósito à vista; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 

10/6/2008) 

II - contas especiais de depósito à vista; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 

10/6/2008) 

III - contas contábeis; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 
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IV - outras espécies de contas que venham a ser criadas. (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.692, de 10/6/2008) 

§ 13. No caso de créditos de benefícios disponibilizados indevidamente ou com 

prescrição do prazo de movimentação definido em regulamento, os créditos reverterão 

automaticamente ao Programa Bolsa Família.  

§ 14. O pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será feito preferencialmente 

à mulher, na forma do regulamento. 

§ 15. O benefício para superação da extrema pobreza corresponderá ao valor 

necessário para que a soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros supere o valor 

de R$ 70,00 (setenta reais) per capita. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 570, 

de 14/5/2012, convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012, com redação dada pela Medida 

Provisória nº 590, de 29/11/2012, convertida na Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 

§ 16. Caberá ao Poder Executivo ajustar, de acordo com critério a ser estabelecido 

em ato específico, o valor definido para a renda familiar per capita, para fins do pagamento do 

benefício para superação da extrema pobreza. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

570, de 14/5/2012, convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012, com redação dada pela Medida 

Provisória nº 590, de 29/11/2012, convertida na Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 

I - (Revogado pela Medida Provisória nº 590, de 29/11/2012,  convertida na Lei nº 

12.817, de 5/6/2013) 

II - (Revogado pela Medida Provisória nº 590, de 29/11/2012, convertida na Lei nº 

12.817, de 5/6/2013) 

§ 17. Os beneficiários com idade a partir de 14 (quatorze) anos e os mencionados 

no inciso III do caput deste artigo poderão ter acesso a programas e cursos de educação e 

qualificação profissionais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 871, DE 18 DE JANEIRO DE 2019 
 

Institui o Programa Especial para Análise de 

Benefícios com Indícios de Irregularidade, o 

Programa de Revisão de Benefícios por 

Incapacidade, o Bônus de Desempenho 

Institucional por Análise de Benefícios com 

Indícios de Irregularidade do Monitoramento 

Operacional de Benefícios e o Bônus de 

Desempenho Institucional por Perícia Médica 

em Benefícios por Incapacidade, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS:  

I - o Programa Especial para Análise de Benefícios com Indícios de Irregularidade 

- Programa Especial, com o objetivo de analisar processos que apresentem indícios de 

irregularidade e potencial risco de realização de gastos indevidos na concessão de benefícios 

administrados pelo INSS; e  
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II - o Programa de Revisão de Benefícios por Incapacidade - Programa de Revisão, 

com o objetivo de revisar:  

a) os benefícios por incapacidade mantidos sem perícia pelo INSS, por período 

superior a seis meses, e que não possuam data de cessação estipulada ou indicação de 

reabilitação profissional; e   

b) outros benefícios de natureza previdenciária, assistencial, trabalhista ou 

tributária.   

§ 1º O Programa Especial durará até 31 de dezembro de 2020 e poderá ser 

prorrogado até 31 de dezembro de 2022 por ato fundamentado do Presidente do INSS.  

§ 2º A análise dos processos administrativos de requerimento inicial e de revisão 

de benefícios administrados pelo INSS cujo prazo legal para conclusão tenha expirado na data 

de publicação desta Medida Provisória integrará o Programa Especial.  

§ 3º O Programa de Revisão durará até 31 de dezembro de 2020 e poderá ser 

prorrogado até 31 de dezembro de 2022 por ato fundamentado do Ministro de Estado da 

Economia.  

§ 4º O acompanhamento por médico perito de processos judiciais de benefícios por 

incapacidade integrará o Programa de Revisão.  

 

Art. 2º Para a execução dos Programas de que trata o art. 1º, ficam instituídos, até 

31 de dezembro de 2020:  

I - o Bônus de Desempenho Institucional por Análise de Benefícios com Indícios 

de Irregularidade do Monitoramento Operacional de Benefícios - BMOB; e  

II - o Bônus de Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefícios por 

Incapacidade - BPMBI.  

§ 1º A implementação e o pagamento do BMOB e do BPMBI ficam condicionados 

à expressa autorização física e financeira na lei orçamentária anual e à permissão na lei de 

diretrizes orçamentárias.  

§ 2º A concessão do BMOB e do BPMBI poderá ser prorrogada em ato do Ministro 

de Estado da Economia e a prorrogação do BMOB ficará condicionada à implementação de 

controles internos que atenuem os riscos de concessão de benefícios irregulares.  

§ 3º O valor do BMOB e do BPMBI poderá ser revisto por ato do Ministro de 

Estado da Economia, com periodicidade não inferior a doze meses, até o limite da variação do 

Índice de Preços ao Consumidor - IPCA, aferido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística- IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo, no mesmo período.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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